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RESUMO  

 

Esse estudo está vinculado à linha de pesquisa Práticas e processos formativos de educadores 

para educação inclusiva, do Programa de Mestrado Profissional em Educação Inclusiva, da 

Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências e Tecnologias, Câmpus de Presidente 

Prudente e aborda a formação de professores no campo da educação inclusiva, no município 

de São Paulo, mais precisamente na área de abrangência geográfica da Diretoria Regional de 

Educação de São Miguel Paulista. Neste estudo são apresentados os desafios existentes e as 

inovações evidenciadas em metodologias junto aos estudantes e nos processos formativos, as 

problemáticas interdependentes e conectadas no campo educacional destacaram a importância 

de compreender, analisar e discutir as políticas públicas para a formação de professores, em 

especial, os professores dos anos finais, além dos resultados alcançados com estas ações, na 

perspectiva inclusiva, com foco na área da deficiência intelectual. A coleta de dados se deu 

por meio da participação de 16 professores de cinco escolas do município, que atuam em salas 

onde estão matriculados estudantes com deficiência intelectual, nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. A metodologia adotada por esta pesquisa é de abordagem qualitativa, por meio 

de análise dos documentos produzidos pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, 

entre os anos de 2018 a 2021, o instrumento foi um questionário do tipo Google Forms e três 

encontros pedagógicos com os participantes da pesquisa. A análise dos dados foi realizada 

considerando dois eixos analíticos: sendo o eixo 1 sobre o impacto da formação nas práticas 

pedagógicas dos professores; e o eixo 2 sobre aspectos contidos nos documentos. Evidencia-

se por meio dos resultados que os professores reconhecem a importância dos estudos durante 

a formação continuada e que nesse espaço são discutidos temas que vão ao encontro da 

resolução de desafios do cotidiano da sala de aula. Porém, apontam que, em alguns 

momentos, essas ações formativas não mantêm seu foco central, pois as discussões sobre a 

prática docente se revertem em queixas sobre as dificuldades que se arrastam ao longo de 

anos, tais como a indisciplina de estudantes, a não participação das famílias e alegação sobre 

o despreparo de professores para o atendimento de estudantes com deficiência.  

 

Palavras-chave: Formação de Professores. Educação Inclusiva. Escola pública. Cidade de 

São Paulo. Deficiência Intelectual.  
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ABSTRACT  

 

This study is linked to the research line Practices and formative processes of educators for 

inclusive education, of the Professional Master's Program in Inclusive Education, at Sao Paulo 

State University, Faculty of Sciences and Technologies, Campus of Presidente Prudente and 

addresses the formation of teachers in the field of inclusive education, in the municipality of 

São Paulo, more precisely in the geographical area covered by the Regional Board of 

Education of São Miguel Paulista. This study presents the existing challenges and innovations 

evidenced in methodologies with students and in training processes, the interdependent and 

connected problems in the educational field highlighted the importance of understanding, 

analyzing, and discussing public policies for teacher training, in particular, teachers in the 

final years, in addition to the results achieved with these actions, from an inclusive 

perspective, with a focus on the area of intellectual disability. Data collection took place 

through the participation of 16 teachers from five schools in the municipality, who work in 

classrooms where students with intellectual disabilities are enrolled, in the Final Years of 

Elementary School. The methodology adopted by this research is a qualitative approach, 

through the analysis of documents produced by the Municipal Secretary of Education of São 

Paulo, between the years 2018 to 2021, the instrument was a Google Forms-type 

questionnaire and three pedagogical meetings with the research participants. Data analysis 

was carried out considering two analytical axes: axis 1 on the impact of training on teachers' 

pedagogical practices; and axis 2 on aspects contained in the documents. It is evidenced 

through the results that teachers recognize the importance of studies during continuing 

education and that in this space are discussed topics that meet the resolution of challenges of 

everyday life in the classroom. However, they point out that, at times, these training activities 

do not maintain their central focus, as discussions about teaching practice revert to complaints 

about difficulties that drag on over years, such as student indiscipline, non-participation of 

families and allegation about the unpreparedness of teachers to care for students with 

disabilities.  

 

Keywords: Teacher Training. Inclusive education. Public school. Sao Paulo City. Intellectual 

Disability.  
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RESUMEN  

 

Este estudio está vinculado a la línea de investigación Prácticas y procesos formativos de 

educadores para la educación inclusiva, del Programa de Maestría Profesional en Educación 

Inclusiva, de la Universidade Estadual Paulista, Facultad de Ciencias y Tecnologías, Campus 

de Presidente Prudente y aborda la formación de docentes en la campo de la educación 

inclusiva, en el municipio de São Paulo, más precisamente en el área geográfica cubierta por 

el Consejo Regional de Educación de São Miguel Paulista. Este estudio presenta los desafíos 

existentes y las innovaciones evidenciadas en las metodologías con los estudiantes y en los 

procesos de formación, los problemas interdependientes y conectados en el campo educativo 

destacaron la importancia de comprender, analizar y discutir las políticas públicas para la 

formación docente, en particular, los docentes en los últimos años. , además de los resultados 

alcanzados con estas acciones, desde una perspectiva inclusiva, con enfoque en el área de la 

discapacidad intelectual. La recolección de datos ocurrió a través de la participación de 16 

docentes de cinco escuelas del municipio, que actúan en aulas donde cursan alumnos con 

discapacidad intelectual, en los Últimos Años de la Enseñanza Fundamental. La metodología 

adoptada por esta investigación es de enfoque cualitativo, a través del análisis de documentos 

producidos por la Secretaría Municipal de Educación de São Paulo, entre los años 2018 a 

2021, el instrumento fue un cuestionario tipo Google Forms y tres encuentros pedagógicos 

con la investigación. Participantes. El análisis de datos se realizó considerando dos ejes 

analíticos: el eje 1 sobre el impacto de la formación en las prácticas pedagógicas de los 

docentes; y el eje 2 sobre aspectos contenidos en los documentos. Se evidencia a través de los 

resultados que los docentes reconocen la importancia de los estudios durante la formación 

continua y que en este espacio se discuten temas que atienden a la resolución de desafíos del 

cotidiano en el aula. Sin embargo, señalan que, en ocasiones, estas actividades formativas no 

mantienen su eje central, ya que las discusiones sobre la práctica docente revierten en 

denuncias sobre dificultades que se prolongan durante años, como la indisciplina de los 

estudiantes, la no participación de las familias y la denuncia sobre la falta de preparación de 

los docentes para atender a los estudiantes con discapacidad.  

 

Palabras clave: Formación Docente. Educación inclusiva. Escuela pública. Ciudad de São 

Paulo. Discapacidad Intelectual.  
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APRESENTAÇÃO  

 

Procuro-me no passado e outrem me vejo, não encontro a que fui encontro 

alguém que a que foi vai reconstruindo com a marca do presente. Na 

lembrança, o passado se torna presente e se transfigura (SOARES, 2001).  

 

Como Magda Soares (2001) descreveu em seu memorial, estou aqui no presente 

momento para retratar minhas próprias experiências, situar vocês leitores, as circunstâncias de 

tempo, espaços e minhas considerações que partem de recordações vividas ao longo dessa 

trajetória, que me direcionaram a esse Programa de Pós-Graduação.  

Inicio apresentando minha história na cidade de São Paulo e, ao fazê-la, houve um 

reencontro e uma afirmação com elementos que justificam o meu interesse pelo Mestrado 

Profissional oferecido no âmbito do Programa de Mestrado Profissional em Educação 

Inclusiva – PROFEI.  

Eu, filha caçula, quatro irmãos, moradora da periferia, nunca nem sequer pensei em 

estar numa universidade pública, pois sempre escutava que isso era para poucos …  

Meus pais Antônio Pereira, agente de Apoio na Prefeitura de São Paulo (PMSP) e Ana 

Maria, do lar, migrantes do sertão nordestino para o trabalho nas lavouras do interior de São 

Paulo, cuja possibilidade de alfabetização só foi possível com o Movimento Brasileiro de 

Alfabetização (MOBRAL), que tinha como objetivo prioritário alfabetizar a população urbana 

iletrada, de 15a 35 anos. Todavia, meus pais faziam questão de que os filhos estudassem para 

que não tivessem as mesmas adversidades ou prejuízos que a falta de educação escolarizada 

lhes ocasionou.  

 

TRAJETÓRIA DE ESCOLARIZAÇÃO  

 

Em 1977, aos seis anos, ingressei na 1ª série, na Escola Estadual de Primeiro e 

Segundo Grau – EEPSG Professor Arlindo Pinto da Silva, localizada no município de São 

Paulo/SP. Mundo novo, estranho, cheio de novidades. Muitas salas de aula, pessoas e 

materiais escolares novos, rotinas e regras. Lembro-me bem que chorei muito no primeiro dia 

de aula. Com o passar do tempo comecei a me sentir parte daquela estrutura e gostava muito 

de ir à escola. Lá entre os treinos ortográficos que me faziam andar por morros e encontrar as 

ondas do mar sem nunca ter visto a praia, cópias da cartilha, eu sabia que dali em diante seria 

lá o lugar das lições. Imaginações e brincadeiras somente em casa. No ano de 1981 inaugurou 

uma nova escola mais próxima à minha casa e muitos de nós fomos transferidos para lá. 
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Concluí por duas vezes o primeiro ano a pedido da minha mãe que observou que, ao final da 

1ª série, eu ainda não lia com fluência. Na Escola Estadual – E.E. Professor José Righetto 

Sobrinho estudei da 3ª até a 8ª série e, por todos esses anos, me recordo que copiava muitos 

textos da lousa, muitas vezes sem saber o que estava copiando e muito menos o porquê estava 

copiando. Desenhava mapas do Brasil e do Mundo em papel vegetal, decorava muita tabuada, 

fazia análise sintática, expressões numéricas, copiava... copiava... e decorava! Sentia falta de 

usar minha criatividade, pois o que produziam era envolto nas tais regras da escrita: dois 

dedos de parágrafos na outra linha, parágrafo, travessão e letra maiúscula. Meus 

questionamentos vistos como rebeldia me custaram à reprovação na 5ª série. Era o que, anos 

depois como professora, não queria para meus estudantes.  

Em 1991, após o vestibulinho, ingresso no curso de Magistério, muitas descobertas, 

teoria e prática finalmente se encontravam. Os seminários, os cadernos de planejamento de 

aulas, as pastas de datas comemorativas …  

 

TRAJETÓRIA PROFISSIONAL  

 

A estreia na trajetória profissional. Ano de 1994, com apenas 22 anos. Durante aquele 

ano difícil em que me dividia entre a carteira de estudante do magistério, na E.E. Reverendo 

Tércio de Morais Pereira, pela manhã e, professora de Educação Básica à tarde, na E.E. Prof. 

Francisco Pereira de Souza Filho, Diretoria de Educação (DE) Leste 2, me deparei com a 

surpresa da aprovação no vestibular para o curso de Psicologia na Universidade Braz Cubas, 

para o período noturno. Fiz a minha estreia como Professora sendo professora, aluna e 

universitária, tendo de me dividir com as atividades em vários turnos. Hilário falar que isso 

me fortaleceu para a continuidade dessa busca. As aventuras no Trem para a faculdade, os 

novos amigos, a admiração pelo professor Rossi que vivia as mesmas aventuras no “trenzão”, 

o amendoim sendo torrado na lata, o arrastão vez ou outra e o professor Claudio José 

Cobianchi que nos apresentou experiências incríveis durante o estágio no manicômio 

judiciário de Franco da Rocha. Ser professora me trazia brilho aos olhos.  

Ingressei na educação básica através de um programa de estágio oferecido pelo Governo 

do Estado de São Paulo e, na mesma semana, por ocasião da aposentadoria de uma Professora 

regente, fiz a minha estreia em sala de aula. Não imaginava quão desafiadora seria essa 

estreia. Fui designada para uma classe de 4º ano, em uma escola de periferia, com 

características típicas da época, com estudantes retidos por anos. Consequentemente, os 

estudantes tinham entre 10 e 16 anos de idade, em uma classe onde a média de idade deveria 
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se situar em torno dos 10 anos. Advinda de escola de modelo tradicionalíssimo, enfrentei 

meus primeiros medos para encarar mudanças que atingissem a necessidade daqueles 

estudantes e, com o sonho de principiante, trazer à tona a tão sonhada educação de qualidade 

para todos. Para isso trabalhei, e com muito empenho, com projetos criticados pela maioria 

dos demais colegas do corpo docente, mas que foram significativos para aqueles estudantes. 

Por várias vezes me senti como “Uma professora muito maluquinha” (ZIRALDO, 1995), 

livro publicado um ano depois do meu início de trabalho, por criar muitas maneiras diferentes 

de trabalhar com aqueles estudantes. Aula no pátio, na quadra, levava recursos adicionais, 

falava sobre gravidez na adolescência, drogas e um assunto muito mencionado naquele 

momento: a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Acquired Immunodeficiency 

Syndrome, AIDS). Quebrava como “CATARINA”, professora do livro de Ziraldo, de 

imediato a relação formal existente entre estudantes e professores na época. Ziraldo em uma 

entrevista ao jornal pontua:  

 

A professora Cate leciona de uma forma lúdica, incomum e até impensável 

naquele cenário educacional. A educação era conservadora e o jeito diferente 

de Cate provocou revolta por parte de outros professores da instituição. Até 

da forma de ensinar. Adaptando esta nova metodologia às necessidades dos 

alunos, a professora consegue ótimo aproveitamento dos alunos. A prática 

didática e pedagógica de Cate permite que os alunos aprendam com maior 

facilidade, pois eles ficam interessados pelos temas e pelas abordagens 

realizadas em sala de aula. (ESPAÇO..., 2014). 

 

Era assim que me sentia em relação aos demais professores. Uma utópica e, para os 

estudantes, uma professora que vivia nas mesmas condições que eles, que me importava como 

o que de fato eles precisavam aprender.  

Ao longo do meu percurso tive experiências diversas na área da Educação. No ano de 

1998 comecei a exercer o cargo de Professora de Bandas e Fanfarras … ah, quantas coisas 

para contar. Muitos domingos de desfiles cívicos, premiações e responsabilidades de tirar 

estudantes da invisibilidade através da Música, dos intermináveis ensaios que enlouqueciam o 

resto da escola. No ano 2000 fui aprovada no concurso para Professora de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental I. Novas mudanças. Agora eram 12 horas de trabalho, entre os planos de 

aulas da sala comum, as partituras e desfiles da fanfarra. Outros desafios e novas práticas 

surgiram e, então, chega à tecnologia com a função de Professora Orientadora de Informática 

Educativa (POIE) na Prefeitura Municipal de São Paulo e, posteriormente, Professora de 
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Atendimento Educacional Especializado (PAEE3) em Sala de Recurso Multifuncional (SRM). 

Certamente todas elas me trouxeram desafios e as alegrias de uma utopia promissora, termo 

muito discutido em avaliação formativa.  

Para Hadji (2001, p. 10) status de “utopia promissora” (na condição de “promissora”, 

a utopia não deixaria de ser utopia?). No nosso entendimento, quanto o livro ambiciona “[...] 

compreender o que está em jogo, para além das disputas ideológicas, dos debates teóricos e 

das discussões técnicas”. Na esperança de fazer o melhor para os estudantes a mim confiados, 

não sei se o meu melhor contemplava a tal busca, mas era o meu melhor que entregava.  

Fui buscar muitas vezes respostas na diversidade de cursos que conheci para o 

aperfeiçoamento da minha práxis. Estudar era minha maior rebeldia! Para Marx, o trabalho 

pode definir-se como um caso especial de práxis:  

 

Atividade social que não é só consciente e tende a um objetivo e que se 

caracteriza pelo emprego de esforços consideráveis e duradouros tendentes a 

superar obstáculos e pela tendência mediata ou imediata de transformação do 

mundo. Para que uma atividade conscientemente dirigida a um fim possa ser 

considerada trabalho deve incluir dois fatores do momento da atividade da 

mesma: o ‘objeto do trabalho’ e os ‘meios do trabalho’. Os elementos 

componentes do processo de trabalho são: 1) a atividade adequada a um fim, 

isto é o próprio trabalho; 2) a matéria a que se aplica o trabalho, o objeto de 

trabalho; 3) os meios de trabalho, o instrumental de trabalho (MARX, 1980, 

p. 202).  

 

Na condição de professora, não me bastava cruzar os braços e esperar, tinha que 

trabalhar como condição de superação. Então busquei estudar, rever, beber de fontes 

bibliográficas que só encontrava para além dos muros da escola, para manter sempre 

consciência do meu processo de ensino e me posicionar frente às demandas da sociedade, as 

contínuas transformações na educação brasileira. Além de incontáveis cursos promovidos pela 

Secretaria do Município de São Paulo (SME), no que diz respeito às especificidades 

pedagógicas dos estudantes elegíveis da educação especial (intelectual, física, sensorial, 

múltipla e transtorno do espectro autista), nessa minha trajetória experiencial avancei em 

busca de vivências proporcionadas das parcerias com o Ministério da Educação (MEC) com 

várias instituições, como a Associação Educacional para Múltipla Deficiência (AHIMSA) 

que, em suas formações, sempre houve ofereceu muito aprendizado para atuar com as pessoas 

com deficiência da melhor forma possível. Assim como outras instituições, como a 

 

3 Segundo a Portaria nº 8.764, de 2016 (SÃO PAULO, 2016a) e Decreto nº 57.379, de 2016, Artigo 5, III - 

Professores de Atendimento Educacional Especializado – PAEE (SÃO PAULO, 2016b).  
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Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), Associação Brasileira de Assistência 

e Desenvolvimento Social (ABADS), Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), 

Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM), Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS).  

Esse conjunto de vivências contribuiu muito com minha formação e me instigou para 

essa área do conhecimento. Em paralelo com a trajetória acadêmica de Especialização em 

Gestão da Educação Pública na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP, 2019), 

Especialização em Educação Especial na área de Deficiência Auditiva/Surdez na 

Universidade Estadual Paulista (UNESP, 2017), Especialização em Educação Especial na 

área de Deficiência Intelectual na Universidade Estadual Paulista (UNESP, 2012), 

Especialização em Psicopedagogia na Faculdade Campos Elíseos (FCE, 2014), Graduação em 

Psicologia na Universidade Braz Cubas (UBC, 1998); Graduação em Pedagogia no Centro 

Universitário de Jales (UNIJALES,2017); Graduação em Licenciatura plena em História na 

Faculdade Campos Elíseos (FCE, 2019). Atualmente sou integrante do Grupo de Estudos e 

Pesquisas Inclusão Social (GEPIS) e aqui estou no Programa de Mestrado Profissional em 

Educação Inclusiva (PROFEI), para, mais uma vez, seguir nessa busca de entender e rever 

minha atividade docente.  

Trata-se da reflexão sobre a minha prática e que tenho a certeza de que é a realidade de 

muitos professores em nosso país.  

O aprimoramento da legislação fez com que houvesse presença mais efetiva das 

crianças, adolescentes e jovens que outrora não faziam parte do corpo discente. Ainda que 

exista resistência das escolas, educadores, famílias e sociedade, houve percepção positiva de 

legislação que prevê uma escola para todos e que se modifica constantemente em prol desse 

objetivo, com o intuito de erradicar a situação das crianças, adolescentes e jovens fora do 

ambiente escolar, independentemente de sua condição orgânica, intelectual ou psíquica.  

Em 2017 fui chamada para trabalhar no Centro de Formação e Acompanhamento à 

Inclusão (CEFAI) vinculado à Diretoria Regional de Educação de São Miguel, setor 

responsável por desenvolver ações de formação e projetos, produzir materiais, orientar e 

supervisionar as SRM, além de dispor de acervo bibliográfico e de disponibilizar 

equipamentos específicos para estudantes com deficiência. No CEFAI desenvolvo meu 

trabalho como formadora em cursos com ênfase em práticas pedagógicas de acesso ao 

currículo, Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e Reflexões para Práticas de 

Educação Inclusiva.  
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Ciente de que o aprendizado das crianças/estudantes não depende somente da escola, 

mas de todo o contexto sociocultural do seu entorno, porém, a considera como uma das 

instituições responsáveis pela formação do cidadão, devendo respeitá-lo como indivíduo 

pertencente a determinada cultura. Apenas nas últimas décadas, a escola pública brasileira 

transpôs a barreira de redefinir sua função social, ressaltando a democratização dos 

conhecimentos produzidos pela humanidade.  

Em 2019, assumi a Sala de recursos da E.E. Plínio Caiado de Castro, no estado de São 

Paulo, após aprovação em concurso público. Período em que relaciono minha prática com a 

teoria, como formadora na PMSP e professora do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) no estado.  

Essa transformação da escola democratizou as políticas e promoveu ações capazes 

para a reflexão de que a prática pedagógica inclusiva, que sempre procurei nesses anos todos, 

pressupõe a participação de todas as pessoas, envolvidas com a instituição escolar, haja vista 

que o Projeto Político e Educacional é uma construção coletiva, que deve viabilizar o 

enfrentamento da exclusão de pessoas.  

Enfim, após três tentativas em outras universidades, no ano de 2020 retorno à Unesp 

com o tão sonhado Mestrado, que me proporcionou experiências incríveis, como participar 

das disciplinas de Fundamentos e Práticas de Educação Inclusiva, Inovação e Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação na educação (TDIC), Diversidade e cultura inclusiva, 

Metodologia da Pesquisa Científica, Políticas Públicas: Educação Especial e Inclusiva e Uso 

de tecnologias digitais como espaços educativos. Bem como apresentar trabalho no I 

Congresso Internacional de Innovación Educativa El Mundo Del Trabajo, Bogotá/Colômbia, 

Seminário Oportunidade Educacionais, Mesa 5, O Regime de Colaboração na ampliação das 

oportunidades educacionais, no V Congresso Nacional de Formação de Professores e XV 

Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Educadores, temática “Educação para o 

cuidado do mundo, entre outras”.  

O estudo a que me propus abordar e problematizar é a configuração atual referente à 

formação (inicial, continuada e em serviço) de professores do município de São Paulo, 

procurando relacionar a formação específica na área com a política de formação de 

professores existente no país, pela Linha de Pesquisa III, denominada “Práticas e Processos 

Formativos de Educadores para a Educação inclusiva”, objetivando conhecer os efeitos dos 

processos formativos de educadores e a necessidade de pesquisas que possibilitem conhecer 

as implicações à configuração das práticas pedagógicas que visam o processo de 
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escolarização de todos os estudantes, mas, principalmente, os estudantes público elegível da 

Educação Especial.  

Considerando minha trajetória profissional, que por sua vez é marcada por amplas 

experiências na área da Educação Especial, tenho observado nos últimos anos a constituição 

de uma zona de inquérito que alcança as práticas e o conhecimento epistemológico do 

professor, no campo das atividades com uma perspectiva inclusiva. Essa zona de inquéritos se 

estabelece na temática da formação de professores, considerando, assim, as particularidades 

históricas e ideológicas que moldam a cultura escolar que se consolida nas escolas públicas. 

Por fim, me encontro como no memorial de Dalcin (2012, p. 16):  

 

É nesse ponto que hoje me encontro (momento contínuo de um memorial 

onde o presente já é passado), comum a pesquisa que contém um assunto 

inesgotável, que se transforma ao longo da história, do tempo e do espaço, 

esperando por contribuições para seu prosseguimento.  

 

E, com certeza, esse ponto especial da minha história me fez crescer e amadurecer de 

forma a pensar nas possibilidades futuras para compor novas páginas a esse memorial.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

São Paulo apresenta particularidades na ação formativa desenvolvida junto aos 

professores. Tema que ao longo do período de 1992 a 2022 valorizou o movimento de 

formação continuada diante das mudanças sociais e técnico-científicas, que se constituem 

como os novos desafios da escola. Essa formação encontra-se sistematizada por meio de 

encontros nos horários coletivos e nas reuniões pedagógicas, assim fortalecendo a formação 

permanente em rede, com intenções práticas de reflexão e problematização da prática 

pedagógica cotidiana, o processo de fortalecimento das aprendizagens, a avaliação, a 

implementação do currículo da cidade, a organização dos tempos e espaços, dos recursos 

humanos e materiais, bem como as ações metodológicas.  

Durante anos, o espaço de formação foi se constituindo com as transformações e 

nomenclaturas próprias da rede de ensino do município de São Paulo, por meio das portarias, 

dos documentos e das publicações oficiais, as quais apoiaram diferentes parâmetros de 

qualidade, modelos de estudantes e concepções de ensino. Com as transformações, essa 

formação continuada em serviço vem tratando de discutir temas cada vez mais emergentes, 

dentre eles as turmas numerosas, a diversidade cultural, a vulnerabilidade social e as 

teorizações relativas à Educação, inclusive da Educação Inclusiva e da Educação Especial.  

A Lei n. 11.434 de 1993 (SÃO PAULO, 1993a) que sucedeu o Estatuto não modificou 

a concepção da Jornada de Tempo Integral (JTI), mas fez modificações na nomenclatura e no 

número de jornadas, as definiram como jornadas em horas-aula e criaram-se jornadas 

especiais de trabalho. A Jornada de Trabalho Pedagógica foi transformada em Jornada Básica 

do Professor (JB), correspondendo a 18 horas-aula e duas horas-atividade semanais; foi criada 

a Jornada Especial Ampliada (JEA) com 25 horas-aula e cinco horas-atividade semanais e a 

JTI foi transformada em Jornada Especial Integral (JEI) com 25 horas-aula e 15 horas 

atividades semanais. Além dessas jornadas, foram instituídas a Jornada Especial de Hora Aula 

Excedente (JEX) e a Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente (TEX), complementares à 

JB e à JEA. Na primeira, o professor ministrava aulas regulares livres ou em substituição ou 

aulas de reposição, além das correspondentes à sua jornada, e, na segunda, trabalhava na 

realização de projetos pedagógicos.  

A Lei n. 14.660 de 2007 (SÃO PAULO, 2007) estabeleceu duas jornadas de trabalho 

aos professores: a Jornada Básica de 30 horas (J30), com 25 horas de regência e 5 horas de 

atividades, para o cargo de Professor de Desenvolvimento Infantil (PDI), criado pela Lei n. 

13.695 de 2003, exercido nos Centros de Educação Infantil (CEI), antigas creches; e a Jornada 



25 

 

Básica do Docente (JBD) correspondendo a 30 horas-aula de trabalho semanal, com 25 horas-

aula em classe e 5 horas-atividade, destinada a cargos de Professores de Educação Infantil 

(EI) (pré-escola) e Ensino Fundamental I (EF-I) e Professor de EF-II e Ensino Médio (EM). 

Pela Lei, ao ingressar na carreira, o professor faz jus a uma dessas jornadas, de acordo com o 

cargo. Se estiver em regência pode solicitar anualmente o ingresso nas seguintes jornadas 

especiais: Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), antiga JEI, composta por 25 horas-

aula semanais e 15 horas-atividade; Jornada Especial de Trabalho Excedente (TEX) e Jornada 

Especial de Horas Aulas Excedentes (JEX), cujo número de horas-aula pode chegar a 170 no 

mês.  

Nas jornadas de 30 horas de trabalho (JTI de 1992) ou 40 horas-aula (JEI de 1993) 

com um terço da jornada destinada à atividades extraclasse, estava implícita a ideia de uma 

jornada compatível com as exigências e especificidades do trabalho pedagógico. Os 

professores que por elas optassem não poderiam complementá-las com trabalho ou aulas 

excedentes na rede municipal, condição modificada em 2007, que possibilitou aos professores 

com jornada especial integral optar também por projetos cuja remuneração poderia ser em 

forma de TEX ou JEX.  

Em relação à composição das jornadas, observa-se que apenas uma garante um terço 

para atividades extraclasses4. Nota-se também a distinção entre os regimes de trabalho de 

professores nos CEI e nas escolas de EI, EF e EM. No caso dos CEI, a jornada de trabalho 

docente é computada em horas e 25 horas das 30 horas são destinadas às atividades com as 

crianças. Outro aspecto a destacar é o aumento do número de jornadas, a partir de 1993 e o 

fato de que a jornada à qual os professores estão vinculados no ingresso (JBD) não atenderá a 

composição de um terço para atividade extraclasse. Dessa forma, apesar dos avanços 

conquistados, ainda não se tinha a perspectiva de uma jornada em tempo integral em uma 

única escola, com dedicação exclusiva, para o conjunto dos professores.  

A análise de Bello (2008) aponta que as políticas de formação continuada expressam 

tendências das discussões da formação no Brasil por meio de Concepções Pedagógicas 

Abstratas, como professor-reflexivo, professor-pesquisador, professor autônomo, mediador 

das diferenças. Além disso, o eixo nuclear dos programas de formação está na aquisição de 

competências e habilidades, visando a habilitar o professor ao uso de novas tecnologias, para 

trabalhar com as diferenças, incentivar a autonomia, o “aprender a aprender”.  

 

4 Cf. Parecer CNE/CEB nº 9 (MEC, 2009a) e Lei n.11.738 (BRASIL, 2008a).  
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Assim, a formação de professores no país ainda sofre os impactos do crescimento 

efetivo tão recente e rápido das redes públicas e privadas de ensino fundamental e das 

improvisações que foram necessárias para que as escolas funcionassem. Crescimento recente 

em face da história da escolarização em outros países, e crescimento vertiginoso em pouco 

mais de 40 anos, a considerar os dados da demografia educacional no Brasil (GATTI, 2009, p. 

12).  

Os anos finais do Ensino Fundamental, notadamente, constituem um grande desafio 

para os estudantes elegíveis da Educação Especial, uma vez que há mudança na formatação 

organizacional do ciclo educacional. O advento de um professor por disciplina nesta fase, 

lecionando em curtos períodos e utilizando de metodologias coletivas em detrimento da 

atenção individualizada, proporcionam maior óbice ao êxito da educação inclusiva.  

Pesquisa realizada pelas Fundações Carlos Chagas e Getúlio Vargas trouxe 

questionamentos importantes sobre os desafios dos anos finais do Ensino Fundamental. Com 

base nas constatações apresentadas e nas contribuições dos especialistas que estiveram no 

painel sobre o estudo com a proposta de alguns meios para garantir a qualidade do ensino. 

Apresenta como conclusões que formar melhor o professor especialista significa, entre outras 

coisas, dar ferramentas para que ele conheça as peculiaridades dos estudantes dessa etapa de 

ensino. Para Karnal (apud REHDER, 2012, p. 19), “’esse docente está situado em uma 

fronteira, entre o profissional mais técnico do Ensino Médio e o que atua como orientador, das 

séries iniciais’. A formação deve considerar essa duplicidade de papéis”.  

O eixo norteador da educação inclusiva nessas formações está baseado nos princípios 

da igualdade e da diversidade, alinhados à política municipal de educação especial e inclusiva, 

que prevê formação específica para os professores, bem como ambientes e materiais 

adequados. Todavia, as escolas ainda enfrentam desafios para cumprir efetivamente o que 

determina a legislação, seja por falta ou inadequação de mobiliários educacionais de forma a 

atender os requisitos de acessibilidade e ergonomia ou a insuficiente compreensão do corpo 

docente para programar as práticas de uma escola inclusiva. Diante disso, o investimento na 

melhoria da qualidade do corpo docente passa a ser ação necessária em curto prazo.  

A problemática nessa proposta consiste em articular em um único processo as 

dimensões da prática docente dos anos finais com a formação continuada dos professores e, 

pode ser expressa na seguinte questão norteadora: quais são os efeitos da formação continuada 

ou em serviço, proporcionada pela rede municipal de educação da cidade de São Paulo nas 

práticas de natureza didática dos professores que atuam nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental? E, como decorrência da pesquisa, elencamos a produção de um caderno a ser 
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distribuído on-line apresentando as práticas didáticas e propostas de trabalho pedagógico que 

sejam agregadas ao desenvolvimento de novas práticas com perspectiva inclusiva, segundo a 

realidade da Rede Municipal de Ensino (RME) da cidade de São Paulo. Essa proposta foi o 

resultado do processo de discussões sobre práticas pedagógicas, a sistematização de algumas 

das reflexões sobre elas. Certamente, para apresentação da concepção de práticas de cada 

professor necessitaria de um número grande de material colhido ao longo do ano. Porém, 

como uma pequena demonstração, o grupo optou por apresentar e sistematizar as discussões a 

partir dos “planos de aula” produzidos pelos professores participantes da pesquisa. Os planos 

de aula apresentam conhecimentos e saberes dos professores e são discutidos em um 

comparativo com o DUA nas reuniões on-line com a pesquisadora.  

Os aspectos a serem considerados a respeito do processo de inclusão escolar, as 

barreiras que a acessibilidade precisa transpor no que se refere a aspectos arquitetônicos, 

comunicacionais e atitudinais, somados às percepções sobre o conceito de escola inclusiva 

pelos atores da escola pública, vem ao encontro das perspectivas levantadas pela linha de 

pesquisa “Práticas e processos formativos de educadores para educação inclusiva”, do 

Programa de Mestrado Profissional em Educação Inclusiva (PROFEI).  

Assim, neste estudo, o objetivo foi analisar como as formações continuadas 

promovidas pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo impactam no planejamento 

e aplicação das atividades aos discentes, bem como coletar a opinião dos professores sobre 

práticas inclusivas nos anos finais do Ensino Fundamental de modo a verificar o alinhamento 

aos documentos da RME com foco na área da deficiência intelectual (DI).  

A dissertação contará com cinco seções, apresentadas a seguir: a primeira “Notas 

históricas e legislativas sobre educação especial e inclusão escolar” como subtítulo 

“implicações educacionais do processo de inclusão escolar”, apresentamos ao leitor breve 

percurso histórico caracterizando os conflitos sociais, a pesquisa científica, as condições 

concretas da escola, o exercício da luta política na construção da escola diante de novos 

valores.  

Na segunda seção: “Formação Continuada em serviço de Professores” é apresentada a 

formação continuada como possibilidade e importância de repensar as práticas pedagógicas, 

ou seja, os espaços formativos como potencializadores dos processos de ensino-aprendizagem 

na escola e, também, tratamos sobre a prática pedagógica inclusiva, sua conceituação, 

etiologia e discussões sobre a necessidade de inovação das práticas para aprendizagem de 

todos.  
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Na terceira seção: “Prática Pedagógica: algumas considerações”, trata-se de percurso a 

partir da conceituação de prática pedagógica e reflexões acerca da concretização do processo 

de prática pedagógica, planejamento, profissionais envolvidos nesse processo, princípios do 

Desenho Universal de Aprendizagem, discussões sobre a formação continuada de professores 

e a importância delas para as práticas pedagógicas dos professores.  

Na quarta seção apresentamos a “Revisão da Literatura: contribuições de pesquisas 

sobre o tema” na qual discutimos as pesquisas bibliográficas que tratam da temática em 

estudo, localizadas por meio de levantamento realizado nas bases de dados.  

Na quinta seção apresentamos o “Percurso Investigativo”, baseado na metodologia 

proposta, no que se refere às formas de análise de uma pesquisa qualitativa. Apresentamos a 

caracterização metodológica da pesquisa, informando os participantes e as fontes 

documentais. Da mesma forma, esclarecemos os procedimentos para análise dos dados e sua 

interpretação teórica.  

Na sexta e última seção “Formação docente e práticas pedagógicas: as evidências dos 

dados e a busca de significação”, buscamos através do lócus de pesquisa problematizar os 

efeitos da formação continuada, proporcionada pela Rede Municipal de Educação da Cidade 

de São Paulo nas práticas de natureza didática dos professores que atuam nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental do município de São Paulo e que possuíam em suas salas estudantes com 

DI.  

Nas “Considerações Finais” apresentamos análise geral do estudo que não teve a 

pretensão de produzir generalizações, mas delinear um espaço que possa trazer contribuições 

sobre o debate da realidade concreta e contexto de atuação dos professores paulistas.  
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2 NOTAS HISTÓRICAS E LEGISLATIVAS SOBRE EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSÃO ESCOLAR  

 

No Brasil, durante muito tempo a Educação Especial foi mais um serviço de caráter 

filantrópico do que propriamente um direito social, o setor privado teve longa tradição no 

atendimento de pessoas com deficiência e, claramente, esses atendimentos estavam 

interligados às políticas públicas. Um importante marco histórico a partir do qual as pessoas 

com deficiência deixaram de ser consideradas apenas como alvo filantrópico ou de caridade 

ocorreu em 1981, declarado pela Organização das Nações Unidas (ONU) como Ano 

Internacional da Pessoa Deficiente. Figueira (2008) refere que:  

 

Se até aqui a pessoa com deficiência ‘caminhou em silêncio’, excluída ou 

segregada em entidades, a partir de 1981 - Ano Internacional da Pessoa 

Deficiente tomando consciência de si passou a se organizar em políticas 

públicas. E, como consequência, a ser notada na sociedade, atingindo 

significativas conquistas em pouco mais de 25 anos de militância 

(FIGUEIRA, 2008, p. 115).  

 

Sem dúvida esse foi um marco que construiu legislações de caráter social, voltadas à 

paridade, a fim de estabelecer oportunidades para aqueles com limitações físicas, sensoriais 

ou cognitivas.  

A pessoa com deficiência, ao longo da história, carregou muitos estigmas, entre os 

quais serem consideradas como destoante dos padrões definidos socialmente como “normais”, 

numa ótica social reducionista, e pelo estabelecimento de supostos critérios para 

anormalidade, pontos que, no decorrer da história, tem sido duramente combatido. 

Atualmente, sabe-se que não se trata de normalizar as pessoas, mas de “normalizar” o 

contexto em que se desenvolvem, ou seja, oferecer às pessoas com deficiência modos e 

condições de vida os mais próximos dos equipamentos sociais, compatíveis com suas 

necessidades, interpondo outra interpretação social, a fim de que possam desenvolver ao 

máximo suas potencialidades (FUMEGALLI, 2012, p. 5).  

A normalização, conforme Castro (2009), pode ser compreendida como um conceito 

de regulação da vida dos indivíduos e das populações. Nesse sentido, o autor aponta que 

nossas sociedades são sociedades de “normalização” e afirma que o processo de regulação da 

vida tem com o eixo o exercício do poder sobre o indivíduo e sobre a população e se vincula a 

uma ideia de ajustamento a uma sociedade aparentemente sadia, que assim se manteria 

mediante a prevenção e a transformação do anormal em normal, fundamentando-se nos 
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diferentes saberes que operavam e circulavam a partir do século XVIII, como a medicina, a 

psiquiatria, a psicologia, a pedagogia e outros (PORTOCARRERO, 2004). A partir desse 

período, a normalização opera como a definição da norma e do normal, torna-se valioso 

instrumento do poder, pois marca o pertencimento a um corpo social que se pretende 

homogêneo e, ao mesmo tempo, o divide de forma individual.  

Contudo, historicamente se observa, seja na literatura ou nos movimentos políticos e 

sociais, grande preocupação com a educação das pessoas com deficiência ou, de acordo com a 

terminologia atual, as que são identificadas como público elegível da educação especial tendo 

como marco e força a partir da Declaração de Salamanca (1994). Dessa forma, se inicia 

proliferação dos discursos e ações em prol das diferenças, preocupação essa que possibilitou 

vários progressos legislativos, conceituais, atitudinais, condutas e práticas, embora, 

infelizmente, até os dias atuais, ainda observam as concepções equivocadas sobre as 

condições dessas pessoas, marcadas por visões biologistas e individualistas prejudiciais às 

pessoas com deficiência, às escolas e à sociedade em geral.  

A trajetória de luta em busca da educação do denominado público elegível da 

educação especial e, principalmente, da luta pelos seus direitos como cidadãos, apesar de suas 

condições diferenciadas, deve-se a múltiplos fatores, inclusive o papel exercido pelas 

instituições particulares e de caráter filantrópico, uma vez que organizaram grandes 

movimentos pelos direitos dessas pessoas e trouxeram para o eixo das discussões os direitos 

tão sonegados ao longo do tempo, denunciando a discriminação, o preconceito e a falta de 

programas educacionais básicos. Esses movimentos se estenderam a outros grupos sociais, 

além dos familiares, envolvendo diferentes setores e que, numa crescente de luta, foram 

modificando as ideias e ações relacionadas a essas pessoas.  

A escola, da mesma forma que outros contornos sociais, em seu percurso histórico se 

caracterizou como educação seletiva e excludente, entretanto, os conflitos sociais, a pesquisa 

científica, as condições concretas da escola, possibilitaram o exercício da luta política e a 

escola passa a ter responsabilidade na construção de novos valores sociais, que auxiliaram a 

sociedade em geral a pautar sua vida pessoal e coletiva, no respeito pelas diferenças criando 

condições para que estudantes possam levar em consideração as divergências e o respeito 

mutuo aos pontos de vista do outro. O documento do Ministério da Educação intitulado “A 

consolidação da inclusão escolar no Brasil de 2003 a 2016” revela a origem do contexto de 

influência:  
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Com a intensificação dos movimentos sociais de luta contra todas as formas 

de discriminação que impedem o exercício da cidadania das pessoas com 

deficiência, emerge, em nível mundial, a defesa de uma sociedade inclusiva. 

No decorrer desse período histórico, fortalece-se a crítica às práticas de 

categorização e segregação de estudantes encaminhados para ambientes 

especiais, que conduzem, também, ao questionamento dos modelos 

homogeneizadores de ensino e de aprendizagem, geradores de exclusão nos 

espaços escolares (BRASIL, 2016, p. 6).  

 

A educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da sociedade 

contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. Juntamente a esse 

contexto histórico de superação da “invisibilidade”, a promulgação de Declarações e 

legislações específicas é outro fator a influenciar o acesso das pessoas Público-Alvo da 

Educação Especial (PAEE) na vida social, desde a escolar até o mundo do trabalho, conforme 

Garcia (2014) discute em seu trabalho “Panorama da inclusão das pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho no Brasil”.  

No que se refere aos pressupostos legislativos existe um vasto acervo advindo desde a 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), inclusive orientado pelos documentos internacionais 

tais como a Convenção de Guatemala (OEA, 1999), Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994) e a Carta do Terceiro Milênio (RI, 1999), Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (ONU, 2006), adotadas pela ONU, marco histórico na garantia e promoção dos 

direitos humanos de todos os cidadãos e, em particular, das pessoas PAEE. Contudo, ainda 

hoje, há barreiras de diferentes naturezas a serem transpostas no convívio da sociedade com 

essas pessoas, entre as dificuldades, está o desafio de tornar universal o acesso à educação, à 

saúde, à segurança e ao emprego.  

A busca por uma sociedade igualitária, por um mundo em que os homens gozem de 

liberdade de expressão e de crenças e possam desfrutar da condição de viverem a salvo do 

temor e da necessidade, por um mundo em que o reconhecimento da dignidade inerente a 

todos os seres humanos e da de seus direitos inalienáveis é o fundamento da autonomia, da 

justiça e da paz mundial, originou a elaboração da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, que representa movimento internacional do qual o Brasil é signatário (FACION, 

2008, p. 55).  

A legislação e programas que vêm sendo implementados, sem dúvida, representam 

grande avanço diante do paradigma da inclusão. Diante de tudo que a pessoa com deficiência 

sofreu ao longo da história, o ideal é avançarmos cada vez mais e seguir pelo caminho de não 

deixar que estas situações voltem a ocorrer e se ocorrerem, que sejam cessadas baseadas no 

direito constitucional e humano. A exclusão ocorre devido a práticas e valores da cultura que 
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orientam as ações da humanidade, é o resultado de um processo histórico de construção de 

valores éticos e morais por parte das diferentes culturas. Este movimento na busca de 

situações mais inclusivas e o respeito à diversidade, também se encontram na educação e 

provoca movimentos no contexto escolar, como iremos descrever a seguir.  

 

2.1 IMPLICAÇÕES EDUCACIONAIS DO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR  

 

É a partir da década de 1990, influenciados pelos documentos internacionais, que o 

Brasil inicia as discussões em torno do novo modelo de atendimento escolar, denominado 

inclusão escolar. Esse novo paradigma converge na necessidade dos governos contemplarem 

propostas que reconhecessem a diversidade dos estudantes, seus meios e seus modos para 

garanti-las.  

De acordo com Mantoan (2003), a história da Educação Especial no Brasil pode ser 

dividida em três momentos:  

 

• 1854 a 1956 - período marcado por iniciativas de caráter privado;  

• 1957 a 1993 - período marcado por ações oficiais de âmbito nacional;  

• 1993 até hoje - período marcado pelos movimentos relacionados à inclusão 

escolar.  

 

No Brasil, observamos avanços significativos na garantia do acesso e permanência na 

escola, principalmente a partir da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), que garante a 

educação como direito de todos, e, posteriormente, pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996). Esta lei estabelece a 

Educação Especial como “[...] modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 

na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 1996).  

Em 2001, a Convenção da Guatemala foi regulamentada por meio do Decreto nº 

3.956/2001 (BRASIL, 2001), trazendo novas expectativas para a Educação Especial a fim de 

minimizar os desafios quanto ao acesso dos estudantes às escolas e da Resolução CNE/CEB 

nº 2 (MEC, 2001) que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica, orienta que os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar setor responsável 

pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e 

deem sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.  
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O referido documento Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência” 

(ONU, 2006), não propôs novos direitos, mas, esclareceram especificamente quais são eles, a 

fim de que os estudantes possam ter as mesmas oportunidades de aprendizagem.  

Atualmente, sob as mais variadas interpretações, a inclusão escolar tem mobilizado 

aqueles que a consideram ação impraticável e, também, os que a entendem como medida a ser 

imposta a todos em quaisquer circunstâncias individuais ou institucionais. Outros, como eu, a 

defendem como ação política e social implantada e desenvolvida com responsabilidade 

(MAZZOTA, 2010, p. 81).  

Como consequência, o referido autor aponta também a existência de inúmeras 

discussões sobre os rumos da inclusão escolar e, nesse sentido, considerando-se ser estudo no 

âmbito na cidade de São Paulo, destacamos alguns marcos históricos do município. Na década 

de 1960 ocorreu a maior expansão no número de escolas de ensino especial no país, em 

relação à cidade de São Paulo podemos localizar, em 1951, a criação da primeira escola 

voltada às pessoas com deficiência auditiva. O conceito de integração, que se caracterizava 

pela escolarização das crianças com deficiências em ambientes com a menor segregação 

possível, junto com seus pares de idade cronológica com a oferta de apoios necessários a cada 

estudante, só chega ao Brasil, segundo Miranda (2003), na década de 1970. Esse modelo se 

opunha aos modelos de segregação e defendia-se a ideia de possibilitar às pessoas com 

deficiência condições de vida o mais normal possível. Após esse marco, o município de São 

Paulo inicia sua atuação política na educação, no estabelecimento dos direitos dos estudantes 

atualmente denominados de PAEE, num processo de publicação de legislações, expansão da 

rede de apoio educacional, formação e designação de profissionais para a Educação Especial, 

até resultar em 2016 com o Decreto nº 57.379 e a Portaria nº 8.764.  

A Educação Especial numa perspectiva mais inclusiva, no município de São Paulo, se 

deu com a promulgação do Decreto nº 33.891 (SÃO PAULO, 1993b), que instituiu a Política 

de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais5, na Rede Municipal de Ensino. 

Tal política criou, dentre outros serviços, as Salas de Atendimento aos Portadores de 

Necessidades Especiais – SAPNES, destinadas ao apoio e acompanhamento pedagógico 

paralelo à classe comum dos alunos com deficiência.  

 

5 Termo utilizado na época do decreto. No Brasil, tornou-se bastante popular, principalmente entre os anos de 

1986 e 1996, o uso do termo “portador de deficiência”. Mais à frente, outra terminologia, “pessoas com 

necessidades especiais”, também passou a ser questionada, já que quaisquer indivíduos com ou sem deficiência 

possuem necessidades especiais.  
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Em 2004, antes mesmo da publicação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (BRASIL, 2007) e da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 

da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008b), foi publicado o Decreto nº 45.415 (SÃO PAULO, 

2004), que estabeleceu Diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, 

Jovens e Adultos com Necessidades Especiais na Rede Municipal de Ensino, abrangendo 

questões relativas à sistemática de matrícula; condições para o atendimento da demanda da 

rede; avaliação pedagógica; definição do público-alvo a ser atendido pelos serviços de apoio 

especializado; organização dos serviços de apoio especializado e acessibilidade.  

Com a implantação dos serviços de educação especial ocorreram avanços 

significativos entre os anos de 2005 e 2008, tanto no que se refere à consolidação e ampliação 

dos serviços, quanto ao aumento da oferta do atendimento educacional especializado para os 

estudantes com deficiência, cada vez mais numa perspectiva inclusiva.  

Nesse sentido, quando há a publicação da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Inclusão pela Secretaria de Educação Especial (BRASIL, 2008b), órgão 

vinculado ao Ministério da Educação, a SME de São Paulo já propunha programas específicos 

para os quadros provenientes das deficiências, dos transtornos globais do desenvolvimento e 

das altas habilidades/superdotação, em consonância com o estabelecido nacionalmente como 

público-alvo da educação especial, através da Portaria nº 2.755 (SÃO PAULO, 2009), que 

instituiu equipe intersetorial, com representantes dos diferentes setores da administração 

pública, designada como Comissão Especial de Trabalho, para realizar avaliação das ações 

que vinham sendo implantadas ao longo dos anos e, como consequência, elaborar um plano 

de ação.  

Essa comissão realizou amplo estudo da rede escolar e mapeamento de suas 

necessidades, apresentou à Secretaria Municipal de Educação um relatório (SÃO PAULO, 

2010) sobre as condições de atendimento às crianças, adolescentes, jovens e adultos 

matriculados nas escolas municipais, apontando, posteriormente, as ações e articulações 

necessárias para o aprimoramento e alcance das metas da educação especial do Município; 

propôs adequações normativas em função da legislação nacional em vigor, bem como 

estratégias a serem utilizadas a curto, médio e longo prazos no âmbito da Secretaria. 

Proposições foram consideradas no Programa Inclui, publicado no Decreto nº 51.778 (SÃO 

PAULO, 2010), que institui a Política de Atendimento de Educação Especial, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação. Esse programa era integrado por diversos projetos cuja 

finalidade era construir uma rede de apoio ao estudante, à escola e à família, por meio de 
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suportes e serviços especializados que viabilizam o acompanhamento da trajetória escolar e 

do processo de aprendizagem dele.  

Pode-se destacar também a Portaria nº 8.764 (SÃO PAULO, 2016a) que regulamentou 

o Decreto nº 57.379/2016 (SÃO PAULO, 2016b), instituindo na rede municipal a Política 

Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. O documento trouxe 

discussões a respeito do acesso e permanência dos estudantes no ensino regular, pautando 

questões como a acessibilidade e as possíveis intervenções que os professores podem fazer 

para respeitar as diferenças e desenvolver a autonomia dos estudantes.  

Nos dias atuais, a Política de Educação Especial do Estado de São Paulo (SÃO 

PAULO, 2021) traz como diretriz o Ensino Colaborativo comprometido com a inclusão dos 

estudantes, sem distinção. Esse tipo de metodologia se apresenta como importante estratégia 

de inclusão focada nas necessidades do PAEE, pensando nos eixos estruturantes como o 

ponto de partida e onde se quer chegar; identificando ações a curto, médio e longo prazo, na 

qual os professores compartilham ações voltadas para o ensino e aprendizagem entre os pares.  

Os serviços da Educação Especial serão conduzidos de modo a efetivar o ensino 

colaborativo, promovendo tempos e espaços de articulação entre os(as) professores(as) 

especializados(as) e os(as) docentes regentes das classes comuns, visando ao aprimoramento 

de estratégias para o desenvolvimento das potencialidades dos(as) estudantes, a elaboração de 

materiais pedagógicos baseados nos princípios do DUA e a disponibilização de recursos 

pedagógicos, de acessibilidade e de tecnologia assistiva na salas de aula comum (SÃO 

PAULO, 2021, p. 55).  

A partir dessa perspectiva são organizadas e realizadas estratégias pedagógicas com a 

finalidade de garantir a participação e aprendizagem dos estudantes, como alternativa, o 

ensino colaborativo envolvendo a cooperação entre um professor do ensino comum e um do 

ensino especial, que atuam juntos na mesma sala de aula.  

O ensino colaborativo apresenta-se como ação pedagógica que busca atender novas 

demandas apresentadas, tanto pelos estudantes quanto por seus professores, no paradigma da 

inclusão. Os aportes teóricos e reflexões práticas para esta estratégia estão em variadas 

produções acadêmicas (BEYER, 2005; FONTES, 2009; CAPELLINI; MENDES, 2007; 

FISHER, 2012; MARIN, BRAUN, 2013 apud MARIN; MARETTI, 2014).  

Nesta perspectiva, o estudante deve ser compreendido e respeitado como um ser em 

desenvolvimento, necessitando da mediação de recursos que devem ser planejados pelo 

professor, através de atividades que respeitem o seu tempo de aprendizagem (BRASIL, 2007).  
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Com base no reconhecimento e respeito às singularidades, a rede pública de ensino 

deve oferecer serviços e apoio que promovam a participação dos estudantes com deficiência. 

O Artigo 3º da Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015), trouxe conceitos sobre tecnologias assistivas, 

desenho universal e acessibilidade, onde diferentes ações devem oferecer condições para a 

eliminação de barreiras ou situações que limitem a participação dos estudantes com 

deficiência.  

Dessa forma, o Art. 3º, para fins de aplicação desta lei, consideram-se:  

 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas 

e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 

de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;  

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e 

serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação 

ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva;  

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando 

à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;  

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição 

e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, a o acesso à informação, à compreensão, à 

circulação com segurança, entre outros, classificadas [...] (BRASIL, 2015).  

 

Como pode ser visto, os princípios e as diretrizes de uma educação inclusiva são 

compostos de implicações fundamentais para o exercício do professor. Isso exige novas 

maneiras de ensinar e organizar o contexto educacional que possam e devem estar 

incorporadas por suas práticas educativas. No entanto, isso não se dará de forma espontânea, 

pois é preciso que os profissionais da educação, especialmente os professores, possam 

materializar nova organização de escola. Isto pode nos levar a refletir que estamos em novo 

contexto educacional, como bem pontuou Oliveira e Drago (2012, p. 349):  

 

E inauguramos uma nova era educacional, porém, os desafios para 

operacionalização de novas práticas político-pedagógico são intensos, pois 

ainda convivemos com bolsões de miséria, com dificuldades de acesso aos 

bens culturais e humanos, portanto, assegurar ambientes inclusivos e 

acolhedores no interior da escola, ultrapassa o limite dela mesma, uma vez 

que depende, em grande medida, de ações intersetoriais que possam garantir 

os direitos sociais previstos em lei, mas, muitas vezes, inexistentes nas 

escolas brasileiras.  
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Apesar de toda a legislação e metodologias pertinentes ao tema, ainda é possível 

observar no contexto escolar práticas excludentes, onde os estudantes PAEE muitas vezes 

acabam não tendo as mesmas oportunidades de acesso ao currículo, em virtude das diversas 

barreiras metodológicas que acontecem no contexto do ensino e da aprendizagem.  

Para os educadores, o estudo dessas legislações são primordiais, para um 

posicionamento contrário a essa sociedade capacitista, suscitando reflexões capazes de tornar 

a escola de fato inclusiva, com educação de qualidade a todos, tendo em vista que a escola 

pública matricula atualmente contingente diversificado, dentre eles: imigrantes, refugiados, 

pessoas com diferentes perfis socioeconômicos, deficiências, e a sua gestão necessita ser 

baseada nessas transformações econômicas, políticas, sociais e culturais.  

De acordo com Tezani (2009, p. 191), “[...] a educação inclusiva fundamenta-se em 

conjunto de legislações que aceitam e reconhecem a diversidade na escola, garantindo o 

acesso a todos à educação, independentemente de suas diferenças”.  

A referida autora reforça a ideia de que a educação inclusiva preza por escola que 

tenha qualidade de ensino para todas as pessoas, independente das suas diferenças. Diante da 

diversidade da escola atual, necessitamos sempre ter em mente os princípios da educação 

inclusiva.  

O investimento na formação, ao longo da prática docente, configura-se como 

estratégia necessária de qualificação perante os cenários educacionais que se apresentam 

cotidianamente, em especial nos processos inclusivos nos diferentes espaços da sociedade, 

porém, como essas formações têm contemplado e preparado os professores para lidar com a 

inclusão escolar?  

Se considerarmos a desigualdade social que vivemos, um dos fatores para melhoria 

desse cenário, ao menos no contexto da aprendizagem, é, sem dúvida, a educação. A escola se 

caracteriza, em nossa interpretação, como a peça principal para impulsionar a mudança social 

que precisamos. Muito embora a escola sozinha não faça a transformação da sociedade, 

certamente educação crítica e libertadora será um instrumento necessário para transformar 

cidadãos com consciência crítica. Como dizia Paulo Freire (1996, p. 111) “[...] se a educação 

não pode tudo, alguma coisa fundamental a educação pode. Se a educação não é a chave das 

transformações sociais, não é também simplesmente reprodutora da ideologia dominante”.  

Estudos como o de Gomes e Azevedo (2020, p. 54-55), apontam:  
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A importância das escolas em territórios de vulnerabilidade social, 

destacando que ‘em muitos lugares, a escola incorpora em sua totalidade a 

presença do poder público e é a instituição onde a maioria das crianças e 

adolescentes de uma região se concentram na maior parte do dia’. Muitas 

vezes, é a escola que identifica que a criança está com problemas de saúde 

física ou emocionais, está em situação de rua, sofre violência doméstica, 

entre outras.  

 

A presença de estudantes PAEE em classes comuns ainda é um grande desafio para a 

escola, mas, é fundamental que o professor aceite esse desafio. Certamente não é um caminho 

tão fácil e deverá ser planejado de forma coletiva, fazendo parte do cotidiano da escola, 

através de uma prática à vista da inclusão, sinalizando as possibilidades de novos caminhos de 

transformação da própria instituição escolar, bem como das relações de ensino e 

aprendizagem.  

Além dessa questão geral, do movimento da escola para acolher e responder à 

diversidade de todos os estudantes, inclusive dos considerados como PAEE, uma área que nos 

chama especial atenção é a da deficiência intelectual, seja pelas concepções limitantes ainda 

presentes na escola, seja porque, realmente, a presença deles interpõe grandes desafios para a 

prática pedagógica, uma vez que se não se trata, apenas, da introdução de novos recursos de 

ensino, mas, de se pensar em toda a estruturação da proposta didático-metodológica que 

garanta também a essa parcela de estudantes a aprendizagem e o desenvolvimento.  

A respeito das discussões que envolvem os estudantes com deficiência intelectual, 

Oliveira (2011) aponta que não se trata de desconsiderar a deficiência, mas, sim, valorizar as 

potencialidades e atentar-se às estratégias que favoreçam o acesso ao currículo.  

O olhar atento do professor às potencialidades dos estudantes com DI, a forma da 

organização do planejamento, a diversificação das formas funcionais de apresentação dos 

conteúdos, a problematização de suas vivências e a devolutiva dos saberes são possibilidades 

muito interessantes para a aprendizagem.  

Partindo dessa ideia, é imprescindível que seja oferecida ao estudante com DI ensino 

de qualidade, ministrado por educadores preparados e dinâmicos, aptos a recebê-los e 

conduzi-los na mediação dos espaços educativos, com intuito de que todos tenham a 

possibilidade de evoluir integralmente, independentemente de suas particularidades 

biopsicossociais.  

Nesse contexto, se pretende proporcionar possibilidades eficientes para o 

desenvolvimento desses estudantes com atividades que priorizem suas capacidades e 

habilidades (GARCIA, 2013). Desse modo, é necessário renunciar à ideia de que ter um 
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estudante do público-alvo da educação especial na sala de aula comum pode trazer atitudes 

negativas, prejudicar ou atrasar o desempenho acadêmico dos estudantes sem deficiência 

(OMOTE et al., 2005), “[...] uma vez que é [...] na escola que se pressupõe, conceitualmente, 

que todos, sem exceção, devem participar da vida acadêmica, em escolas ditas comuns e nas 

classes ditas regulares onde deve ser desenvolvido o trabalho pedagógico que sirva a todos, 

indiscriminadamente” (CARVALHO, 1998, p. 170).  

Para tanto não basta que os professores participem de cursos, treinamentos, palestras, 

entre outros, se não conseguirem aplicar na prática a teoria que aprenderam, ou seja, é preciso 

que aprendam a aproximar a teoria da prática numa perspectiva dialética, na qual uma não 

existe sem a outra.  

Como pode ser observado:  

 

Concretizar a ideia de um sistema educacional inclusivo exige um 

planejamento bastante complexo, que engloba desde as ações diferenciadas e 

pontuais no cotidiano da sala de aula, através de um planejamento 

pedagógico que atenda à diversidade presentes na escola (OLIVEIRA; 

LEITE, 2007).  

 

Tão obstante Oliveira e Poker (2003) ressaltam que para a construção desse sistema 

inclusivo são necessárias ações direcionadas e planificadas que viabilizem investimentos para 

a formação continuada de professores. Pensando que os profissionais da educação precisam 

ser capacitados para lidar com essa proposta, tanto nos aspectos teóricos e legislativos, quanto 

nos operacionais e pedagógicos (OLIVEIRA; LEITE, 2007).  

Os caminhos são, de fato, muito desafiadores para que os princípios inclusivos 

cheguem ao chão da escola, dentro dos quais encontramos e destaca-se a formação dos 

professores como um dos pontos críticos desse processo, que ganha cada vez mais desta que 

como sendo uma das condições, mas não a única, para a efetivação de uma política de 

educação inclusiva.  

A política de formação de professores é um dos pilares para a construção da inclusão 

escolar, visto que são múltiplos os desafios encontrados no cotidiano das escolas e das salas 

de aula quando falamos desse processo, de uma escola que esteja aberta à diversidade e que 

deve acolher, respeitar e responder às diferenças presentes no contexto escolar, inclusive as 

relacionadas ao público elegível à Educação Especial. Gatti (2016) afirma que a qualidade da 

educação está aliada à atenção e à qualidade da formação de professores, daí a importância de 

se buscar formas de superar os desafios que a própria formação impõe.  
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Como pode ser visto, os princípios e as diretrizes de uma educação inclusiva trazem 

implicações fundamentais para o exercício do professor, dessa maneira, exige novas maneiras 

de ensinar e organizar o contexto educacional que possam e devem estar incorporadas por 

suas práticas educativas.  

Segundo Veloso e Sobrinho (2017), enunciada tamanha complexidade do trabalho do 

professor e com olhar para a diversidade, é preciso se pensar a partir dela e isso requer 

contínuo aprender, mediante a um exercício sistemático sobre a prática pedagógica, com a 

finalidade de compreender as sutilezas e particularidades daquilo que muitas vezes parece 

lugar comum – naturalizado, mas que requer intervenções constantes, consistentes e 

intencionais para que possa transformar o ato educativo. Possivelmente, esse seja o maior 

desafio do cotidiano do professor: dividir-se entre as lógicas excludente e a própria lógica da 

inclusão para ressignificá-las.  

A discussão é intensa e com múltiplas imprecisões. Com certeza precisamos avançar 

nas discussões e nas propostas de formação continuada, Oliveira (2010, p. 5) nos provoca com 

alguns questionamentos:  

 

As instâncias formadoras de professores e pedagogos dariam conta de 

englobar toda a amplitude de formação pedagógica, considerando-se a 

relação dialética e instável entre geral e especial? Como garantira a própria 

ação teórico-reflexiva do conhecimento pedagógico e, a o mesmo tempo, 

garantira competência técnica-científica para o exercício das diferentes 

funções educacionais e, inclusive, a especificidade do processo educativo de 

estudantes com deficiência, considerando que algumas particularidades 

exigirão recursos e metodologias sofisticadas para que se garanta ao direito 

ao conhecimento?  

 

Considerando que são tantos os contornos ao redor da formação do professor para que 

possa ter trabalho subsidiado/fundamentado em promover práticas/ações para atender a 

diversidade na sala de aula, diante desses aspectos, na próxima seção, apresentaremos a 

discussão sobre Formação Continuada de Professores como possibilidade e importância de 

repensar as práticas pedagógicas. Ainda, as discussões e interesses neste ponto se voltam para 

as políticas e práticas de formação dos professores visando à educação inclusiva.  

  



41 

 

3 FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇO DE PROFESSORES  

 

Compreendemos, no âmbito do presente estudo, a formação continuada como 

possibilidade e importância de repensar as práticas pedagógicas, ou seja, como 

potencializadora dos processos de ensino-aprendizagem na escola e, ainda, como uma das 

formas de efetivação do sistema escolar que se pretende inclusivo.  

Além do direito à educação de qualidade, as leis preveem a garantida à formação de 

professores que atendam às metas e objetivos educacionais do país. Miguel e Ferreira (2015, 

p. 30) discutem a complexidade dessas ações, afirmando que “[...] podemos pensar a política 

de aprendizagem como uma rede intrincada e influente”.  

Nos últimos vinte anos o Brasil tem cenário vasto de transformações no setor das 

políticas públicas educacionais, isso porque os indicadores quase sempre apontavam para 

níveis insuficientes e insatisfatórios na Educação Básica. De acordo com Alves e Costa-Hübes 

(2011, p. 379), “[...] a formação básica não dava conta de atender aos propósitos das 

transformações impostas pelas políticas educacionais do país”. Desse modo, surgiram 

políticas públicas direcionadas à formação docente, cujo objetivo é informar professores para 

a prática pedagógica de forma eficiente.  

Como oferta de processo formativo aos professores, em vigor desde 2009, o Plano 

Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica (MEC, 2009b) abre todos os anos 

turmas especiais em cursos de licenciatura e em programas de segunda licenciatura, na 

modalidade presencial, exclusivas para educadores das redes públicas, que não possuem 

formação superior na área em que atuam, conforme exigência da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDBEN). Essas vagas são oferecidas no sistema desenvolvido pelo MEC, 

denominado como Plataforma Freire.  

A formação docente (em especial os percursos formativos continuados) esteve 

fortemente presente na agenda política das gestões públicas municipais e estaduais, 

principalmente no intervalo de 2003 a 2015, com o Programa Federal Educação Inclusiva: 

Direito à Diversidade (MEC, 2004), programa ministerial que teve como principal objetivo 

apoiar a formação de gestores e professores com vistas a tornar os sistemas de ensino 

inclusivos e à implementação da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008b), nos contextos escolares. Legislações específicas foram 

elaboradas, em âmbito federal e em alguns estados, como Mato Grosso, São Paulo e Minas 

Gerais. Esperava-se com esses processos de formação especial atingir em menor tempo 

número significativo de docentes já em exercício nas redes (GATTI, 2009).  
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Muito embora, em relação aos processos formativos de professores, avanços 

importantes surgiram, não somente no conteúdo da legislação, mas também em relação à 

produção acadêmica abordando esse tema, essas mudanças demonstram que somente os 

investimentos para a formação inicial não são suficientes para a transformação dos problemas 

da educação brasileira.  

Diante da diversidade da escola, a exigência atual decorre que o professor seja 

formado de maneira, a saber, mobilizar seus conhecimentos, articulando-os com suas 

competências mediante ação e reflexão teórica e prática.  

Estudos recentes têm reafirmado a necessidade da melhoria da formação de 

professores como condição essencial e premente para a promoção eficaz da aprendizagem de 

estudantes em geral, isso envolve pessoas com deficiência matriculadas na rede comum de 

ensino (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007; GLAT; FONTES; PLETSCH, 2006).  

Glat et al. (2003), em conformidade com a LDBEN (BRASIL, 1996), aponta a 

necessidade de dois tipos de formação do professor: a do generalista, para o mínimo de 

conhecimento e prática na diversidade dos estudantes do ensino comum e a dos professores 

especializados voltados às necessidades educacionais especiais, atualmente centradas no 

público elegível para a educação especial.  

Ferreira (FERREIRA, A., 2003) discute a importância das formações de professores 

no sentido de aprender a ensinar com base nas experiências, investigações e regras 

procedentes da prática que possibilitam o desenvolvimento profissional do professor, e, da 

mesma forma, Glat, Ferreira, Oliveira e Senna (2003) discutem que a educação inclusiva 

como política educacional vem, historicamente, acompanhando os movimentos sociais e 

políticos em prol dos direitos das pessoas com deficiências e das minorias excluídas em geral, 

o que implica em reorganização da estrutura e cultura da escola para oferecer ensino de 

qualidade para todos os educando, inclusive para aqueles identificados como público elegível 

para a educação especial. Nesse sentido, o trabalho dos professores deve estar pautado numa 

trajetória de estudos, dado os grandes desafios que os profissionais enfrentam. Há necessidade 

de qualificação pedagógica e, também, nas especificidades de áreas do conhecimento. Para 

tal, a discussão acerca do processo de formação continuada vem se destacando como um dos 

elementos primordiais para que o professor tenha espaço de estudo teórico, para que possa 

embasar sua prática durante todo o percurso profissional.  

De acordo com Romanowski (2007, p. 138 apud LOIOLA, 2009):  
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A formação continuada é uma exigência para os tempos atuais. Desse modo, 

pode-se afirmar que a formação docente acontece em continuum, iniciada 

com a escolarização básica, que depois se complementa nos cursos de 

formação inicial, com instrumentalização do professor para agir na prática 

social, para atuar no mundo e no mercado de trabalho.  

 

As discussões acerca da formação do professor no seu sentido continuado, quer seja 

ela em serviço ou não, significa antes de qualquer coisa falarmos do caráter lógico-associativo 

que essa prática precisa assumir frente aos problemas da teoria e da prática envolvidas no 

processo de formação do professor.  

Já neste contexto, Gatti (2009, p. 203) aponta que:  

 

Nesta concepção de formação como um contínuo ao longo da vida 

profissional, o conceito subjacente é o de desenvolvimento profissional. O 

processo de formação é definido como um movimento orientado a responder 

aos diversos desafios que se sucedem no que se poderia identificar como 

diferentes fases da vida profissional: o início da carreira, o processo de 

desenvolvimento e os tempos mais avançados em que o professor consolida 

sua experiência profissional.  

 

E um dos desafios apresentados ao professor na atualidade é a diversidade de 

educandos na escola pública e a necessidade se pensar em novos modelos de planejar suas 

práticas para contemplar a aprendizagem nesse universo tão diverso.  

Por outro lado, a introdução de processos formativos que utilizam a reflexão crítica 

sobre as práticas no contexto de um compromisso com o fortalecimento da escola, enquanto 

instituição com responsabilidade social relevante e desafiadora no mundo atual implica 

ambientes propícios a trabalho coletivo, gestão participativa e disponibilidade de recursos 

pedagógicos e materiais apropriados (GATTI, 2009, p. 203).  

Na tentativa de evidenciar o professor enquanto protagonista de seu próprio 

conhecimento, algumas pesquisas se aproximam do contexto escolar e buscam por meio de 

propostas de formação continuada a valorização do saber docente e suas experiências 

desenvolvidas nestes espaços, mediante reflexão fundamentada de seu trabalho, trazer novas 

possibilidades de atuação levando em conta preceitos da educação inclusiva, ou seja, uma 

educação que visualize a diversidade. Bem como buscam em seus estudos encontrar caminhos 

e possibilidades para ações e/ou práticas pedagógicas inclusivas, através da formação 

continuada em serviço.  

Nas escolas municipais, após a implantação dos ciclos, foi criado um horário destinado 

à formação docente, com intuito de qualificar o trabalho desenvolvido por eles. A estrutura 
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para essas formações possibilita o atendimento de professores generalistas e especialistas 

juntos, para discussão coletiva.  

Com base nesses apontamentos, percebemos que é necessário pensar a formação 

continuada como parte integrante da qualificação dos professores e articulada ao trabalho do 

desenvolvimento e das práticas pedagógicas voltadas à aprendizagem de todos. 

Apresentaremos essas discussões na próxima seção.  
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4 PRÁTICA PEDAGÓGICA: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  

 

Conceituar a prática pedagógica não é uma tarefa simples, nessa perspectiva é o 

resultado de um processo que tem o seu início na própria prática, informada tanto pela teoria 

como pela situação particular vivenciada pelo ator.  

De acordo com Pletsch (2010, p. 158): “[...] o conceito de prática pedagógica não se 

limita apenas às ações dos professores em sala de aula. [...] também são influenciadas pelas 

dimensões individuais dos docentes e pelo contexto sociopolítico e cultural em que a escola 

está inserida.  

A prática docente é uma prática relacional, mediada por múltiplas determinações. 

Caldeira e Zaidan (2010, p. 21) enfatizam os seguintes aspectos que marcam as 

particularidades do professor no contexto geral da prática pedagógica: “[…] sua experiência, 

sua corporeidade, sua formação, condições de trabalho e escolhas profissionais”.  

Dessa forma, há que se conhecer que as necessidades e as perspectivas docentes atuam 

frente às particularidades da realidade enfrentada na sala de aula tendo compreensão cultural, 

econômica, social e política, a visão de cada escola é única, não deve ser vista de forma 

genérica. Destacando a existência de muitos fatores para considerar nos contextos a que se 

refere o desenvolvimento da educação inclusiva na rede de ensino pesquisada, o que se 

apresenta aqui não é somente a formação que influencia as práticas pedagógicas do professor.  

No sentido de fortalecer a práxis docente, é oportuno possibilitar aos professores a 

discussão de estratégias educacionais dentro dos espaços coletivos de formação considerando 

o contexto social, cultural e político que este se insere.  

Franco (2016) contextualiza que:  

 

Toda ação educativa traz em seu fazer uma carga de intencionalidade que 

integra e organiza sua práxis, convergindo, de maneira dinâmica histórica 

tanto as características do contexto sociocultural como as necessidades e 

possibilidades do momento, além das concepções teóricas e da consciência 

das ações cotidianas, num amalgamar provisório que não permite que uma 

parte seja analisada sem referência ao todo, tampouco sem este ser visto 

como síntese provisória das circunstâncias parciais do momento […].  

 

As reflexões acerca da concretização do processo de prática pedagógica sugerem ao 

professor planejar, considerando as diferentes formas de aprender, criando, assim, estratégias 

e oportunidades para todos os estudantes. Levando em consideração os diferentes estilos de 

Aprendizagem faz do professor um pesquisador contínuo sobre como ensinar.  
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Neste ofício é necessário ultrapassar o conhecimento e as funções/ações que são 

estabelecidas de forma rígida e organizada pela gestão no ambiente escolar, decorrendo numa 

gestão participativa e com parceria, onde todos os profissionais que nela estão inseridos 

possam efetivamente participar da construção/reconstrução/atualização do Projeto Político 

Pedagógico, contribuindo nos debates e discussões desse planejamento de trabalho, que tece o 

desenvolvimento de todo esse processo, de maneira compartilhada e integrada.  

Januário, Januário e Martins (2020) acrescentam que neste intuito, mobilizar a 

comunidade educativa para o enriquecimento da proposta pedagógica e torná-la mais 

democrática, é papel do “trio gestor”6,que vai construindo espaços de atitude e ações 

democráticas no meio escolar. Neste sentido, procura-se a perfeição da democracia quando 

realmente ela se insere efetivamente na prática.  

Os objetivos sugeridos nas formações devem estar relacionados com as práticas dos 

professores, com a intenção de identificar lacunas para o trabalho de formação e 

potencialidades para compartilhar com a comunidade escolar, quanto com as aprendizagens 

dos estudantes, para que o coordenador possa realizar acompanhamento mais próximo do que 

apenas analisar índices obtidos em avaliações formais.  

Logo, compreende-se que cabe a todos os profissionais da educação trabalhar com a 

reflexão de expectativas e perspectivas, as quais lhes exigem nova maneira de pensar sua ação 

na escola para que produza o sentimento de pertença, inclusive, no repensar acerca do seu real 

papel na sociedade, visando o contexto em que atua. “[…] faz-se necessário uma reavaliação 

das relações entre escola e sociedade, entre informação e conhecimento, entre fontes de 

informações providas pelos meios de comunicação e o trabalho escolar realizado pelo 

professor” (LIBÂNEO, 1998, p. 76).  

A escola diante da nova sociedade necessita repensar em como proporcionar 

ambientes de aprendizagem favoráveis para o desenvolvimento da autonomia, do 

protagonismo e do projeto de vida por meio de habilidades e competências.  

Ao planejar situações de aprendizagem, além de avaliar os conhecimentos prévios dos 

estudantes, é necessário pensar em formas de atingir todos os seus estudantes, respeitando as 

suas diversas formas de aprender, incluindo aí os recursos necessários para que isso seja 

possível. A abordagem de uma situação de aprendizagem deve levar em conta os recursos 

estéticos e de acessibilidade que favoreçam a todos os estudantes, como evidencia a 

abordagem do Desenho Universal de Aprendizagem (DUA).  

 

6 O trio gestor é formado por três profissionais que são responsáveis pela condução da escola: o diretor, o 

coordenador pedagógico e o supervisor de ensino.  
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Contudo, à busca de traçar caminhos para a organização de escola com princípios 

inclusivos, faz-se necessário dar novos significados para a cultura escolar, bem como às 

práticas educativas escolares, com a intenção de remover barreiras no processo da educação 

inclusiva (CAPELLINI; FONSECA, 2017).  

Na perspectiva de Cast (2011, p. 10-11, tradução nossa):  

 

Abordagem do DUA relaciona-se ainda com conceitos descritos por autores 

como PIAGET, VYGOTSKY, BRUNER e BLOOM que, de maneiras 

diferentes, se preocuparam com o processo de ensino e aprendizagem, 

ajudando a compreender o modo como se aprende as diferenças individuais e 

a pedagogia necessária para enfrentar essas diferenças. A importância de se 

estabelecerem ‘andaimes’ que favoreçam a aprendizagem, sublinhada por 

Vygotsky constitui, com efeito, um dos postos-chave a considerar na 

abordagem curricular do DUA.  

 

Como afirma Quaglia (2015, p. 2) “[…] esta abordagem não envolve um conjunto de 

novas técnicas pedagógicas, mas em vez disso, organiza, sintetiza, e desenvolve práticas 

existentes que docentes mais experientes já usam regularmente nas suas salas de aula”.  

O referido autor complementa que “[…] os princípios do Desenho Universal de 

Aprendizagem permitem refletir e agir com planejamentos que atendam as múltiplas formas 

de aprendizagens considerando cada ser aprendiz único na sua forma de interagir e interpretar 

com o que é posto.”.  

Sebastián-Heredero (2020, p. 740) contextualiza que:  

 

Entretanto, o DUA refere-se ao processo pelo qual um currículo (isto é, 

objetivos, métodos, materiais e avaliação) é projetado desde o início, 

intencionalmente e sistematicamente, para abordar diferenças individuais. 

Nos currículos projetados sob os princípios do DUA, as dificuldades e as 

perdas decorrentes das subsequentes modificações e adaptações dos 

currículos deficientes podem ser minimizadas ou eliminadas, e ambientes de 

aprendizado ainda Desenho Universal para a Aprendizagem melhores podem 

ser implementados. O desafio não é modificar ou adaptar os currículos para 

alguns de uma maneira especial, mas fazê-lo de maneira eficaz e desde o 

princípio.  

 

Sobretudo, a afirmação do autor apresenta a ideia de que a Intencionalidade 

Pedagógica, que é toda a ação consciente do professor/educador visando uma ambientação 

para conduzir o estudante à aprendizagem.  

A escola ainda conserva um formato que há séculos demonstra não abranger sucesso 

nas aprendizagens de muitos, concordando com Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014, p. 72) 

quando nos orientam que “[…] a inclusão escolar exige mudanças nas práticas pedagógicas, 
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na cultura, no currículo, no planejamento de atividades e nos diversos olhares dentro da 

escola”.  

Os autores se referem ao modelo de escola que foi adotado há tempos, e não muda 

com práticas pautadas no tradicionalismo e na educação bancária em que os professores 

outrora foram ensinados.  

Zerbato e Mendes (2021) investigaram um programa de formação de professores 

fundamentado no DUA, o qual teve como objetivo identificar se essa formação resultaria em 

práticas pedagógicas com maior participação e aprendizagem de estudantes público-alvo da 

educação especial em classes comuns. As autoras utilizaram como estratégia formativa os 

pressupostos teóricos do DUA e da pesquisa colaborativa, contando com a participação de dez 

professores da educação básica e sete estudantes de licenciaturas. O programa resultou em 

onze encontros envolvendo múltiplas ferramentas formativas: estudos de casos, roteiro de 

discussão e elaboração de plano de aula. As autoras apontaram dois pontos importantes: o 

primeiro é que as ferramentas utilizadas se mostraram potencializadoras no desenvolvimento 

de ações docentes e condizentes com a diversidade, bem como a formação dos participantes. 

Já o segundo contrapõe os resultados positivos, apontaram que nem sempre os professores se 

sentem suficientemente motivados para modificar sua prática, planejar e fazer atividades 

diversificadas, pois as condições de trabalho e a cultura escolar nem sempre estimulam e nem 

exigem resultados dos estudantes.  

Uma vez apresentadas as discussões sobre a formação continuada de professores e a 

importância dessas formações nas práticas pedagógicas, na próxima seção apresentaremos a 

revisão da literatura.  
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5 REVISÃO DA LITERATURA: CONTRIBUIÇÕES DE PESQUISAS SOBRE O 

TEMA  

 

Nesta seção apresentamos contribuições de pesquisas sobre as temáticas de análise da 

relação das formações e construção das práticas pedagógicas dos professores dos anos finais 

do Ensino Fundamental e procuramos saber se elas possuem perspectiva inclusiva. Pesquisas 

que identificam a percepção dos professores sobre o tipo de formação continuada realizada e 

o impacto dessa em sua prática pedagógica.  

Os descritores referentes à Formação de Professores, Educação Inclusiva, Escola 

pública, PAEE relacionadas ao nosso estudo foram utilizados durante o levantamento 

realizado na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações7 (BDTD), o Portal 

Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto8 (Oasisbr) e o Google 

Acadêmico9.  

Os trabalhos foram selecionados conforme o período de publicação, entre 2020 e 

2021, anos que sucederam a publicação do Currículo da Cidade de São Paulo, o qual reafirma 

os pressupostos sobre educação inclusiva e a necessidade de formação dos professores. A 

pesquisa em bancos de dados de produções acadêmicas sobre a temática que compõem a 

dissertação objetivou a aproximação, conhecimento e apropriação dos conceitos.  

Inicialmente, foram realizadas leituras preliminares dos títulos e resumos, para refletir 

acerca do objeto de estudo que tem sido investigado no campo acadêmico, seguido da análise 

da metodologia desenvolvida nas produções. Foram selecionadas as produções que poderiam 

colaborar com nosso estudo, com o critério dos descritores já elencados, direcionando os 

aspectos que justificassem a objetivação e a relevância desta investigação. As produções 

acadêmicas contempladas para apoio teórico-metodológico versaram sobre a formação de 

professores e práticas inclusivas nos anos finais do Ensino Fundamental.  

Após a leitura preliminar foram, então, selecionados 36 trabalhos, assim subdivididos, 

aqui mostrados no Gráfico 1.  

  

 

7 Cf. Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/  
8 Cf. Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto. Disponível em: 

https://oasisbr.ibict.br/vufind/  
9 Cf. Google Acadêmico. Disponível em: https://scholar.google.com.br/?hl=pt  

https://bdtd.ibict.br/vufind/
https://oasisbr.ibict.br/vufind/
https://scholar.google.com.br/?hl=pt
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Gráfico 1 – Distribuição dos trabalhos nas bases de dados utilizadas  

 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

O Gráfico 1 representa a distribuição de teses, dissertações e artigos encontrados nas 

bases de dados. Foram organizados em quadros (mostrados na continuidade desta seção), um 

para cada combinação dos descritores de formação continuada ou em serviço de professores e 

práticas inclusivas nos anos finais do Ensino Fundamental, principalmente com estudantes 

com DI, com base nas categorias: autores, ano e títulos.  

Como podemos observar, a maior quantidade foi encontrada na BDTD, a qual se 

refere a dissertações e teses. Inicialmente, utilizando os descritores “Formação de professores 

em 2021” foram encontrados 36 trabalhos, entre teses e dissertações, mas somente 20 deles 

abordando assuntos semelhantes com essa pesquisa, embora não especificamente 

desenvolvidas na cidade de São Paulo, contudo, todos apresentaram como objeto de estudo a 

formação de professores em diferentes áreas e o seu desfecho nas práticas pedagógicas, como 

pode ser observado no Quadro 1.  
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Quadro 1 – Descrição dos trabalhos selecionados na BDTD entre 2020-2021  

Autor(es) Ano Título 

DIAS, Dayane 

Caroline Gomes da 

Silva 

2021 

Os caminhos da inclusão do aluno com deficiência 

intelectual no ensino regular e o dizer dos professores de 

geografia da educação básica em Dourados-MS: discurso e 

prática 

SILVA, Tania Regina 

da 
2021 

Educação de Jovens e Adultos: currículo e formação de 

professores em uma escola pública da cidade de São Paulo 

SIGNOR, Patricia 2021 

Auto(trans)formação com professoras e (re)organização 

curricular: desdobramentos e desafios da pedagogia da 

educação popular na escola pública 

RIBEIRO, 

Disneylândia Maria 
2021 

Docência no paradigma inclusivo: a constituição de saberes e 

práticas no contexto da formação inicial de professores 

SILVEIRA, Ana 

Aparecida Tavares da 
2020 

Educação Física frente à inclusão através do estudo 

Educação Física Escolar Inclusiva: olhares e saberes de um 

grupo de professores do ensino público do Natal/RN 

NASCIMENTO, 

Thiago Gonçalves 

Ferreira do 

2020 

A formação continuada na constituição da profissionalidade 

docente: um olhar sobre os anos finais da rede pública de 

ensino do Distrito Federal 

DIAS, Joselito Batista 2020 

Educação para a diversidade na perspectiva da inclusão 

social a partir de percepções de professores sobre a formação 

docente 

VIOTO, Josiane 

Rodrigues Barbosa; 

VITALIANO, Célia 

Regina 

2020 

Estratégias de ensino favoráveis ao processo de inclusão de 

alunos público-alvo da educação especial: levantamento em 

teses e dissertações 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Como podemos observar, os estudos se referem à formação continuada de professores 

e estratégias ou práticas pedagógicas relacionadas a algumas disciplinas do currículo do 

Ensino Fundamental. A importância de formações pautadas na interdisciplinaridade e 

transdisciplinaridade, fundamentada na concepção de professor reflexivo, sobre a prática 

pedagógica, profissionalidade docente e as dificuldades enfrentadas pelos estudantes na 

mudança de ciclos.  

Sobre a Educação inclusiva e a exigência de ser vista como um todo, e não de forma 

particularizada, bem como o desenvolvimento de ações para que pessoas com deficiência 

possam exercer seu direito à educação como contextualizamos na Seção 1, todo o percurso de 

luta da pessoa com deficiência e a sua escolarização, apesar de tratar-se de outro estado 
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brasileiro, Dias traz contribuições muito contundentes a Educação Inclusiva, através de 

legislações federais internacionais.  

Dias (2021), em sua dissertação de mestrado, discute o direito à educação 

particularmente dos estudantes com deficiência intelectual nas escolas comuns, pautados a 

partir da Política Nacional de 2008 (BRASIL, 2008b) e Lei Brasileira de Inclusão (LBI) 

(BRASIL, 2015). Utilizou a análise documental para realizar estudos sobre a contextualização 

e compreensão da educação especial como direito, prescrito em leis, conferências e decretos 

internacionais e nacionais. A pesquisa realizada foi de caráter qualitativo, de cunho 

exploratório, levantou dados em sites da Secretaria Municipal de Educação e também nas 

escolas municipais de Dourados-MS. Para tanto, o objetivo principal da pesquisa foi entender 

toda a contextualização das políticas de inclusão e de como elas têm garantido a educação dos 

estudantes com DI, em uma sala de ensino comum. Entrevistou professores de geografia a fim 

de compreender as reflexões sobre esse público. A autora concluiu, a partir dos seus dados, 

que o sistema de inclusão adotado pelo Brasil, após a Declaração de Salamanca (UNESCO 

1994) e a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008b), tem sido falho desde sua implementação, pois não tem atendido às devidas 

necessidades dos estudantes com deficiência, de maneira que o principal agente mediador da 

inclusão (o professor) tem encontrado dificuldades em atuar na escola inclusiva, segundo 

relato dos professores a partir das entrevistas.  

Não se pode negar que a Educação Inclusiva é um grande passo para os debates da 

construção de um espaço democrático, principalmente garantido através dos documentos 

produzidos pelas redes, bem como nos Projeto Político Pedagógico das escolas, sobre essa 

temática, a pesquisa desenvolvida por Silva (2021) apresenta a preocupação trazida pelo 

Currículo da Cidade de São Paulo, não somente com público elegível da educação especial, 

mas, também, com outros públicos que enfrentaram dificuldades de estar na escola pública.  

É possível reconhecer que a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME) 

vem investindo, ao longo dos anos, em estratégias para melhoria de seu corpo docente, por 

meio da formação continuada e da publicação de materiais orientadores, as contribuições a 

seguir demonstram não só que os estudantes PAEE nos anos finais merecem atenção, mas, 

também, estudantes em todas as modalidades de ensino.  

Assim, o estudo de Silva (2021) apresentou como objetivo de sua pesquisa análise 

sobre a implementação do Currículo da Educação de Jovens e Adultos (EJA) na formação 

continuada de professores que atuam como docentes no Ensino Fundamental. A partir da 

problemática: como desenvolver a formação de professores considerando a concepção de 
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currículo da Secretaria Municipal de Educação para EJA. Realiza as leituras de documentos 

oficiais, de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental na Cidade de São Paulo, tais como: 

Projeto Político Pedagógico, Projeto Estratégico de Ação, Plano de formação do Coordenador 

Pedagógico e legislação pertinente a essa etapa. Bem como, o estudo empírico, realizado por 

meio de questionário e roteiro semiestruturado respondidos pelos professores. A resposta à 

problemática evidenciou a importância de formação docente baseada na interdisciplinaridade 

e transdisciplinaridade, fundamentada na concepção de professor reflexivo, sobre a prática 

pedagógica e no seu desenvolvimento em discussões acerca de questões culturais e 

identitárias, que estejam identificadas e correlacionadas ao cotidiano desses sujeitos.  

O processo de formação continuada nas escolas para aquisição da melhoria dos 

conhecimentos sobre a educação inclusiva, em nosso entender, torna-se imprescindível 

perpassar por dimensões dos saberes docentes, com o intuito de fundamentar a prática 

pedagógica dos professores em sala de aula.  

Ainda referente ao processo formativo, Signor (2021) procurou investigar e 

compreender as reorganizações curriculares e o processo de auto(trans)formação de 

professores a vista do fortalecimento das possibilidades da educação popular na escola 

pública. O estudo se deu num período bem importante para a escola pública e o repensar das 

práticas de professores, que demandou novas abordagens metodológicas durante a pandemia 

da Covid-19. Trouxe como contribuições futuras a construção de educação mais 

problematizadora, dialógica e humana, aproximada às teorias de Paulo Freire.  

Analisando de forma significativa acerca da perspectiva de Educação Inclusiva, a 

partir das percepções dos professores, vinculada à formação continuada da SME. 

Identificamos avanços, mas, também, muitas lacunas e desafios a serem enfrentados pelo 

programa de formação continuada oferecido aos professores.  

Ainda discutindo a formação continuada e as demandas trazidas pelos estudantes em 

anos finais do Ensino Fundamental, recorte contemplado também nesse estudo, foi encontrado 

um trabalho desenvolvido em Brasília-DF, por Nascimento (2020), no qual se discute a 

relação entre formação continuada e profissionalidade docente, na etapa dos anos finais do 

ensino fundamental. Teve como escopo compreender os sentidos atribuídos pelos docentes 

dos anos finais da rede pública de ensino do Distrito Federal, e os processos de formação 

continuada vivenciados por eles na constituição da sua profissionalidade docente. O objeto do 

estudo foi discutir a temática global da formação e a importância da coordenação pedagógica 

nas formações dentro da Unidade Escolar (UE), abordando pressupostos históricos e críticos-

dialéticos. Utilizando os procedimentos metodológicos de análise documental das Diretrizes 
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Pedagógicas para Organização Escolar do 3º Ciclo para as Aprendizagens (2014) e das 

Diretrizes de Formação Continuada da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 

(2018), bem como entrevistas semiestruturadas com docentes que atuam nos anos finais, 

procurou entender os processos formativos vivenciados ao longo da trajetória profissional e a 

profissionalidade docente, especialmente com implicações na relação teoria e prática. 

Constatou que a relação entre formação continuada e profissionalidade docente compõe-se de 

elementos objetivos e subjetivos, e está condicionada por determinantes culturais, sociais, 

políticos e econômicos, ressignificando assim os modos de ser, estar e constituir-se professor.  

No que diz respeito aos profissionais da educação, por vezes, assistimos a um processo 

de degradação das condições de trabalho que se concretiza sob duas formas. A primeira forma 

consiste no esvaziamento de conteúdos do seu trabalho, transformando-o em mero técnico, o 

que concorre para a destituição de sua autonomia na escolha e seleção dos conteúdos. Os 

instrumentos de concretização disso são: a formação dos professores em licenciaturas cada 

vez mais aligeiradas, que os leva a maior dependência dos livros didáticos; o estabelecimento 

dos parâmetros curriculares nacionais, que elegem determinados eixos transversais como os 

privilegiados na seleção de organização dos conteúdos; a prática das avaliações institucionais, 

como o exame nacional do ensino médio, o sistema de avaliação do ensino básico, o sistema 

de avaliação do rendimento escolar de São Paulo e outras, que classificam as escolas a partir 

dos desempenhos dos alunos e aferem esses desempenhos a partir de competências pré-

determinadas pelos avaliadores. A outra forma é o rebaixamento do salário e condições 

laborais, ao oferecer salas superlotadas tornando a escola mais produtiva do ponto de vista de 

fluxo, como se fosse suficiente aferir o número de concluintes para se ter dimensão exata da 

qualidade da escola (NOVAES, 1987, p. 50-52).  

E, certamente, com relação ao profissional da educação, como em outras situações 

profissionais, o apelo é para que o trabalhador esteja em estado de permanente requalificação, 

conforme analisado por Minto e Muranaka (2001). Dias (2020) discute em sua dissertação 

que a formação de professores é tema presente e debatido em meio a diversos segmentos da 

sociedade e, sobretudo, pelo universo dos professores, seja da educação básica e/ou do ensino 

superior. Seu objetivo foi compreender as percepções dos professores do Ensino Fundamental 

II, sobre a formação e atuação docente em sala de aula, frente a uma educação para 

diversidade e inclusão social, no contexto de Juazeiro do Norte (CE). Utilizando abordagem 

qualitativa, a investigação se articulou com o projeto de pesquisa maior intitulado “O 

Professor do Ensino Fundamental II: políticas, práticas e representações”, no âmbito do 

Grupo de Pesquisa/CNPq. Os resultados finais indicam que: a) os professores de EF II lidam 
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diariamente com a diversidade e incontáveis desafios em suas salas de aula; b) a formação, 

advinda das licenciaturas, não os deixa devidamente preparados para a realidade com a qual 

vão se defrontar no contexto escolar; e c) a escola pode se constituir em um espaço de 

aprendizagem de novas estratégias para (co)construir conhecimentos junto às suas turmas de 

alunos, desde que sejam oferecidas condições de trabalho coletivo e que seus agentes/atores 

possam acolher professores e alunos no desenvolvimento de seu projeto político pedagógico e 

no enfrentamento dos desafios do cotidiano escolar, a fim de se assumir uma educação para a 

diversidade e que essa seja mais inclusiva. Também se percebeu a importância da formação 

inicial e continuada para o trabalho dos professores da educação. Na pesquisa de campo 

evidenciou-se que, em sua grande maioria, os professores buscam qualificar-se quanto a 

cursos de pós-graduações, pois consideram que o tempo da licenciatura não foi suficiente para 

que sejam preparados para atuarem em sala de aula.  

Em concordância com Dias (2020), como afirmamos anteriormente, são muitos os 

fatores que prejudicam o bom andamento da aprendizagem nos anos finais. Esses desafios se 

configuram desde a inadequação à metodologia, à infraestrutura da instituição de ensino e, até 

mesmo, falta de apoio e de reforço escolar ou AEE podem impactar diretamente no 

desenvolvimento da formação educativa, sobretudo dos estudantes PAEE.  

Vioto e Vitaliano (2020) tiveram como objetivo identificar estratégias de ensino que 

favorecem o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas, junto aos estudantes 

elegíveis a serviços da Educação Especial. Desenvolveram seu percurso investigativo através 

de pesquisas colaborativas, por meio de estudo bibliográfico. Para tanto, foram realizadas 

consultas ao Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), incluindo dissertações e teses nas áreas de Educação e Educação Especial, 

defendidas entre 2014 a 2019, que utilizaram como método a pesquisa colaborativa. Os 

resultados evidenciaram que dentre as estratégias de ensino voltadas à aprendizagem de 

estudantes elegíveis à Educação Especial, os temas que mais se destacaram foram sobre 

organização de atividades adaptadas; a disponibilização de recursos materiais adaptados às 

necessidades dos alunos e o ensino colaborativo.  

De forma geral, a literatura vem ressaltando a importância da qualificação profissional 

do professor diante dos desafios encontrados. Demonstra ainda, que embora exista a 

preocupação com as formações continuadas, por muitos estados do país, o despreparo dos 

professores são barreiras para lidar com a diversidade da escola atual. E apontam como 

condição essencial premente para o avanço da escola para todos, melhoria da formação de 

professores.  
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Conforme discutem Oliveira Augusto, Oliveira e Fonseca (2019, p. 9):  

 

A formação continuada será significativa e ajudará a provocar mudanças na 

postura do professor, quando conseguir se tornar competente na sua 

profissão, a partir dos recursos de que ele dispõe dotado de uma 

fundamentação teórica consistente e consciente dos aspectos externos que 

influenciam a educação, visto que a educação não se resume à sala de aula 

ou à escola, mas está presente num contexto cujas características interferem 

no seu andamento. 

  

A pesquisa bibliográfica constitui-se como parte fundamental no processo de escrita 

deste trabalho. Sendo assim, é fundamental realizarmos a síntese sobre o que foi pesquisado, 

podendo identificar as categorias fundamentais relacionadas com o objeto de pesquisa, as 

abordagens metodológicas, as técnicas de análise de dados, os autores que serviram de 

referência às principais conclusões desses estudos.  

As leituras dos trabalhos possibilitaram perceber que, muito embora exista vasta 

legislação sobre educação inclusiva, o sistema educacional ainda tem apresentado muitas 

falhas no processo para consolidá-la, o que apontou a maioria dos estudos cujos profissionais 

ainda têm encontrado tantas dificuldades em atuar na escola inclusiva. Entre as dificuldades 

apontadas estão: a falta de salário adequado à categoria, o excessivo número de estudantes por 

sala, as formações em formato muito teórico e pouco prático.  

Em relação ao levantamento realizado junto ao Oasis.br, encontramos quatro estudos 

sobre Formação de Professores e Educação Inclusiva, descritos no Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Descrição dos trabalhos selecionados no OÁSIS entre 2020-2021  

Autor(es) Ano Título 

PAES, Jéssica Caroline 2020 
Necessidades formativas de Professores de Ciências: 

buscando um ensino inclusivo 

SALTO, Mariana Picchi 2020 
Formação Continuada de Professores de Ciências e 

Biologia para a Educação Inclusiva 

MIRANDA, Luciane 

Helena Mendes de 
2020 

Necessidades formativas dos Professores do Ensino 

Fundamental II quanto à inclusão escolar dos alunos 

Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) 

MAGALHÃES, Luciana 

de Oliveira Rocha 
2021 

A dimensão subjetiva dos processos de inclusão escolar 

no movimento da pesquisa-trans-formação 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Os trabalhos encontrados na referida plataforma mostraram preocupações com a 

formação do professor, suas principais dificuldades estão relacionadas ao ensino de conteúdos 

científicos para estudantes elegíveis ao serviço da educação especial. E podemos observar que 
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foram poucos os trabalhos produzidos com essa temática. Curiosamente não encontramos 

trabalhos sobre a temática no ano de 2021.  

Ao observar os temas abordados até o ano de 2020, é possível perceber que os autores 

apontam que mesmo com as discussões realizadas e a implementação das políticas de 

inclusão, não adianta apenas assegurar a presença física da criança com deficiência na escola 

regular, ela precisa fazer parte efetiva do processo. E para tal, a escola necessita refletir em 

como incluí-la. As discussões precisam ser feitas acerca das transformações nas práticas 

pedagógicas, tão arraigadas das formas tradicionais de ensino.  

É diante desta premissa que se destaca a importância das formações continuadas para 

aguçar cada vez mais o conhecimento por parte do educador, assim fazendo refletir sobre a 

promoção de um espaço que inclua práticas significativas, trazendo vivência e situações 

concretas aos estudantes, bem como mudando a visão tradicional de ensino.  

A eficiência da oferta educacional numa perspectiva inclusiva não está desprendida 

das condições concretas da realização das práticas pedagógicas e, portanto, da estrutura e 

organização da escola, das condições de trabalho do professor e das possibilidades delineadas 

pelas políticas educacionais em toda sua amplitude (OLIVEIRA; LEITE, 2007, p. 1).  

Ainda sobre a mesma temática em sua dissertação, Paes (2020) baseia-se nos relatos e 

experiências de professores, apontando suas principais dificuldades relacionadas ao ensino de 

conteúdos científicos para estudantes PAEE. A pesquisa descritiva qualitativa, com objetivo 

principal de caracterizar os professores atuantes no ensino fundamental dos anos finais de 

uma Escola do interior paulista, consequentemente, constatou condições de trabalho e 

características acadêmicas destes profissionais, assim como investigou a atual produção de 

pesquisas relacionadas ao ensino de estudante PAEE no âmbito do ensino de Ciências. Os 

resultados estão associados a hipótese de que a falta de preparo e formação docente constitui 

um dos principais dificultadores para o ensino inclusivo. Nesse contexto, a autora conclui que 

há necessidade do desenvolvimento de pesquisas e políticas públicas direcionadas à formação 

de professores, observou também que, além da necessidade de formação destes profissionais, 

existe a carência de recursos e mão de obra especializada como apoio ao trabalho desses 

professores. Discute ainda, a necessidade de mudanças nas extensas cargas horárias e número 

de alunos, fatores que dificultam ensino de qualidade, pontua como alternativa a necessidade 

de avanços na legislação inclusiva brasileira, sobre a efetividade da garantia do direito de 

todos à educação, e a urgência da melhoria das condições de trabalho do professor.  

Já Salto (2020) discute em sua dissertação os documentos oficiais que definem o 

público elegível para os serviços da Educação Especial e o direito de acesso à educação 
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básica, na rede regular de ensino, por meio de uma educação inclusiva. Acrescenta que para a 

efetivação desse direito é preciso que haja formação docente adequada para que atuem nas 

salas de aula em prol da inclusão. Teve como objetivo geral investigar se os docentes de 

Ciências e Biologia promovem a educação inclusiva e quais são os fatores que os auxiliam ou 

que os impedem de atuarem frente a essa realidade. Trata-se de pesquisa caracterizada como 

qualitativa, a coleta de dados se deu através de entrevista semiestruturada, com nove docentes 

de Ciências e Biologia, de quatro cidades diferentes, situadas no interior do estado de São 

Paulo. Concluiu que os professores reconhecem a importância do aprimoramento da sua 

prática pedagógica através dos processos formativos, entretanto, reiteram que, para que isso 

ocorra, é necessário tanto o engajamento da gestão escolar, como a possibilidade da oferta de 

cursos de formação continuada, nas redes públicas e privadas, que considerem as reais 

necessidades dos professores e, ainda, a realidade mais urgente que vivenciam nas salas de 

aulas, especialmente em relação à inclusão escolar.  

Miranda (2020) aponta estratégias criadas em seu município na Diretoria de Educação 

(DE) de Mogi das Cruzes, a qual conta com as cidades de Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes e 

Salesópolis, para que o processo formativo reflita em informações que promovam reflexões 

para planejar e propiciar ambientes de aprendizagem para todos. Almejou elaborar um 

programa de formação de professores do Ensino Fundamental II que pudesse responder as 

dificuldades e auxiliar em relação às práticas pedagógicas voltadas para os estudantes PAEE.  

Tratou-se de uma pesquisa qualitativa, realizada em uma escola de grande porte de 

cada uma das três cidades em questão. Participaram da entrevista 31 professores do Ensino 

Fundamental II. Os dados foram analisados com base nas seguintes categorias:  

 

1. Condições de trabalho docente;  

2. Afetos e vínculos;  

3. Dificuldades experiências;  

4. Desenvolvimento docente; e  

5. Práticas pedagógicas.  

 

Frente às necessidades, foi elaborado um programa de formação enfatizando as ações 

práticas voltadas para os estudantes PAEE, focado no contexto de trabalho do professor e 

atento à cultura organizacional.  

Para a ação proposta, verificou-se a importância da participação ativa do professor; a 

necessidade de sensibilizar os professores para se desvencilharem da ideia de estudante ideal e 
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trabalharem com o estudante real; a valorização da ideia de trabalho com grupos colaborativos 

e que todas as atividades desenvolvidas durante o processo sejam apoio para os professores 

arquitetarem novas práticas pedagógicas.  

Obteve como resultados que as formações precisam ser dinâmicas e práticas para 

auxiliar os professores em seu cotidiano. Toda ação formativa deveria incluir a inserção dos 

estudantes PAEE na aprendizagem do ciclo, para que os formadores ao transmitirem os 

conteúdos levassem em consideração as dificuldades do professor na sala de aula e a cultura 

do meio onde se localiza a UE. Outra evidência foi o fato de que os professores não têm suas 

necessidades formativas atendidas, por isso, apresentam dificuldades de trazer para suas aulas 

práticas pedagógicas que contemplem a Educação Especial.  

Como pode ser visto, a formação continuada em serviço tem características de possuir 

flexibilidade nos arranjos organizacionais. Magalhães (2020) desenvolveu pesquisa com o 

objetivo de apreender a dimensão subjetiva dos processos de inclusão escolar. O mapeamento 

realizou-se por meio de encontros formativos semanais, junto a um grupo de professoras de 

uma escola pública municipal, da cidade de São Paulo. As provocações foram sobre a 

presença de estudantes com deficiência na escola comum, trazendo a perspectiva inclusiva 

como central.  

Outro objetivo do estudo foi o de compreender, por meio das significações das 

participantes, os movimentos da práxis gerada no processo formativo e, para isso, utilizaram 

variadas técnicas de produção de informações e conhecimento. Foram ao todo vinte encontros 

– presenciais e depois on-line durante a pandemia – que geraram nove núcleos de 

significação, sínteses fundamentais para o processo de análise. Os núcleos revelaram a 

complexidade acerca dos processos inclusivos na escola: a forma dicotômica da relação teoria 

e prática colaboram com naturalizações do que concebe sobre deficiência, o que as levou à 

importante discussão sobre capacitismo e interseccionalidade. Não obstante a precarização do 

trabalho docente junto às lacunas e descontinuidade da formação docente, somam-se ao fato 

da área da educação especial e inclusiva estar na periferia desta formação, acarretando 

exacerbada dependência dos apoios escolares para que o processo de inclusão se efetive. 

Houve discussão de cada tópico nas reuniões e levaram em consideração um processo de 

autocrítica que possibilitou, ao longo da pesquisa de “trans-formação”, entender a revolução 

que há no ato de formar-se nesse coletivo, com objetivos e perspectivas, compartilhando 

aprendizados, reafirmação de que se pode auto-organizar e gerir criticamente a própria 

prática.  



60 

 

Os estudos apresentam a necessidade do desenvolvimento de pesquisas e políticas 

públicas direcionadas à formação de professores, discutem ainda a necessidade de avanços 

sobre a efetividade da garantia do direito de todos à educação e a urgência da melhoria das 

condições de trabalho e autocrítica transformação das atitudes dos docentes.  

Sobre a temática de Práticas de Ensino Aprendizagem no levantamento realizado na 

BDTD, foi possível perceber que muitos trabalhos estão voltados aos ciclos de Educação 

Infantil e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Encontramos apenas seis trabalhos discutindo 

possibilidades de práticas inovadoras e capazes de motivar a participação de todos os 

estudantes.  

De acordo com a produção científica brasileira de Educação Especial e, mais 

especificamente, na área da deficiência intelectual, Anache e Mitjáns (2007) verificaram que 

existe quantidade irrisória de pesquisas que focam seus estudos nos processos de ensino e 

aprendizagem.  

Apresentaremos, na sequência, os estudos sobre as abordagens Práticas Curriculares 

Inclusivas, catalogadas no Quadro 3.  

 

Quadro 3 – Descrição dos trabalhos selecionados na BDTD entre 2020-2021  

Autor(es) Ano Título 

SILVA, Deziane Costa 
da e MIGUEL, Joelson 

Rodrigues Miguel 

2020 Práticas Pedagógicas Inclusivas no Âmbito Escolar:  

BARBOSA, Brena 

Santa Brígida 
2021 

Abordagem CTS no Atendimento Educacional 

Especializado: Práticas de Ensino-Aprendizagem em 

Ciências para Educandos(as) com Deficiência Intelectual 

TABORDA, Paulo 

Henrique 
2021 

Podcast como auxílio na formação continuada de 

professores de Ciências das séries finais do Ensino 

Fundamental 

GONÇALVES, Jocélio 

da Silva 
2020 

TICs educacional no ensino remoto: seus usos e 

contribuições na prática docente em tempo de pandemia  

SILVA, Domitila Brito 2021 
Práticas Curriculares Inclusivas na produção científica 

brasileira (2011-2020) 

ESQUINSI, Rosimar 

Serena Siqueira 
2021 

Os invisíveis: inclusão nos anos finais do Ensino 

Fundamental 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Cabe aqui uma reflexão sobre os princípios de aprendizagens e acesso ao currículo, 

bem como a urgência de mudar as práticas pedagógicas visando processo de inclusão social a 

fim de garantir o acesso, considerando a diversidade humana e a trajetória de escolarização.  
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Segundo Gatti (2016, p. 164):  

 

Que sentido têm essas práticas, na consideração de que processos e 

resultados estão indissociavelmente inter-relacionados. A perspectiva é a de 

uma visão integradora que possa delinear as combinações frutíferas de 

atividades educacionais na direção não só de aprendizagens importantes num 

dado contexto, mas, do desenvolvimento de atitudes e comportamentos que 

permitam a convivência, o compartilhar, a tolerância, nos limites de 

consensos/dissensos, como também na direção do desenvolvimento pessoal 

de cada aluno.  

 

Barbosa (2021), em sua dissertação, correlacionando o público também aqui estudado, 

desenvolveu proposta através de projeto considerando a temática socioambiental destacadas 

nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Tendo como reflexo a pretensão de 

uma sociedade comprometida e sustentável, aborda o desafio de currículo emancipador 

integrado ao plano de ação dos 5P’s (Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parcerias.) 

relacionados. O trabalho analisou o processo de aprendizagem e a presença de educandos com 

deficiência intelectual no contexto do AEE a partir de relações com Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS), bem como investigou as potencialidades e as limitações nas práticas 

desenvolvidas.  

O Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 2019a) também apresenta a necessidade dos 

objetivos de aprendizagem serem acompanhados com as possibilidades de articulação entre os 

Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) que compõem a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável.  

Taborda (2021), com objetivo de demonstrar práticas inovadoras em Ponta Grossa-PR, 

evidencia o desafio da criação dos podcasts pelos estudantes, mediados por professores. 

Aborda os conteúdos presentes na unidade temática matéria e energia com breve introdução à 

disciplina de Física presente no Ensino Fundamental, na perspectiva de aprendizagem 

significativa. A análise dos dados trouxe à luz o fato da formação continuada constante entre 

os professores e a linguagem oferecida pelos podcasts podem ampliar o alcance das 

formações, bem como o conhecimento trazido através dessa tecnologia.  

Por outro lado, com relação à produção científica sobre as práticas pedagógicas na 

área da deficiência intelectual, pode-se mencionar a pesquisa de Gonçalves (2020), que teve 

como objetivo analisar o uso de recursos tecnológicos na perspectiva do ensino remoto e 

refletir sobre a inclusão de novas tecnologias de informação e comunicação como auxílio no 

ensino da Língua Inglesa. Foi desenvolvido estudo de investigação baseado no ensino remoto 

em uma escola estadual de ensino fundamental da cidade de Guarabira-PB com o uso de 
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recursos tecnológicos, refletiu-se sobre a apresentação de novas tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) como auxílio no ensino, além de identificar a eficácia do uso dos recursos 

pedagógicos digitais para o ensino e aprendizagem. Por meio da pesquisa qualitativa 

objetivou analisar a visão dos professores e as ferramentas digitais utilizadas com estudantes 

do Ensino Fundamental em uma Escola Estadual. Pode-se concluir que houve avanço na 

aprendizagem dos estudantes, relacionando ao interesse de aprender a distância. Os resultados 

também possibilitaram perceber que o papel do professor na escola como um mediador ou 

facilitador do processo de ensino e aprendizagem da Língua Inglesa. Além disso, podemos 

destacar que a pesquisa proporcionou reflexão sobre a relevância das tecnologias e suas 

contribuições em relação ao ensino da Língua Inglesa. Nos permitiu repensar sobre como os 

cursos de licenciaturas estão formando os futuros professores, já que uma das principais 

dificuldades do corpo docente (sujeitos da pesquisa) foi trabalhar com a tecnologia.  

Ainda sobre as práticas pedagógicas, Silva (2021) discorre sobre os modos pelos quais 

as práticas curriculares inclusivas são descritas e apresentadas na produção científica 

brasileira. Seu objetivo é identificar e analisar as tendências na produção científica no Brasil 

sobre as práticas curriculares inclusivas no decorrer da última década. Utilizou como 

estratégia metodológica a meta pesquisa, pautada através de leituras críticas sobre os Estudos 

Curriculares no qual identificou predominância de estudos da formação do docente, 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e recursos acessíveis. Seus resultados apontaram 

lacunas e/ou fragilidades na literatura sobre práticas curriculares, como, por exemplo, a falta 

de um currículo inclusivo, a inexperiência dos docentes para trabalhar com os estudantes 

público-alvo da educação especial, a carência de investimento em recursos pedagógicos, 

humanos e materiais, a criação e a efetivação de leis que favoreçam a educação, a falta de 

políticas públicas pensadas na educação, no apoio aos docentes em contexto social da 

comunidade.  

Na mesma direção, Esquinsani (2021) discute a invisibilidade dos estudantes PAEE no 

Ensino Fundamental II, utilizando a metodologia analítico-reconstrutiva, pautada pelo 

procedimento de análise de conteúdo amparada por breve revisão de literatura com recorte 

temporal de 2009 a 2018. Estabelece narrativa a partir de obra do realismo fantástico, 

intitulada “A Metamorfose” do autor Franz Kafka, publicada pela primeira vez em 1915.  

A autora contextualiza e “metamorfoseia-se” a chegada do estudante com deficiência 

nesse ciclo e realiza analogia para os anos finais do Ensino Fundamental II.  

Descreve em seu texto falas dos professores bem recorrentes nas escolas públicas, 

como: “No 7º B tem 22 alunos e 03 incluídos”; “Dá um desenho pro Fulano pintar e não 
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incomodar os demais, que farão avaliação”; “Eu não posso me prender ao planejamento para 

os dois incluídos, pois tenho mais 23 alunos na sala”; “O que faço com os normais, então?”, 

ou, ainda, “Chama a colega da Sala de Recurso pra ficar com ele até os outros terminarem o 

exercício”. Essas falas expressam o desconforto, o incômodo e a falta de entendimento que 

alguns professores têm acerca do processo inclusão escolar, tanto em sentido amplo, quanto 

em relação ao PAEE. O autor conclui que invisibilidade não se dá somente pela escola, mas 

também no meio acadêmico, uma vez que encontrou poucas pesquisas que privilegiam o tema 

abordado. Destarte, a urgência da transformação da escola pública não deve se dar tão 

somente pela presença efetiva de estudantes com deficiência.  

Os trabalhos analisados apresentaram várias questões pertinentes para serem debatidas 

nas escolas, desde o processo de ensino aprendizagem e presença de educandos com 

deficiência intelectual no contexto do AEE, bem como a necessidade de valorização das 

potencialidades e as limitações nas práticas pedagógicas com o foco principal de torná-los 

protagonistas de suas aprendizagens e tirá-los da invisibilidade que muitas vezes são 

colocados nessa transição entre o ciclo interdisciplinar e autoral, conforme organização do 

Ensino Fundamental do município de São Paulo.  

Sobre as pesquisas realizadas no Google Acadêmico, encontramos seis artigos no ano 

de 2020, dentre eles quatro ligados a temática estudada na trajetória documental deste estudo. 

No ano de 2021 não foram encontradas correspondências ao tema da formação de professores 

ou das práticas pedagógicas inclusivas.  

Os artigos catalogados referem-se às relações do movimento de formação de 

professores, essas pautadas nas Orientações Curriculares e nas Expectativas de Aprendizagem 

pela rede municipal de educação de São Paulo, e os conceitos que permeiam o ensino e as 

práticas pedagógicas, que vem sofrendo diversas transformações, assim como a sociedade 

(Quadro 4).  

 

Quadro 4 – Descrição dos trabalhos selecionados no Google acadêmico entre 2020-2021  

Autor(es) ano Título 

RAMALHEIRO, Catia Cristina 

Gavronski; CALDAS, Elaine 

Cristina Souza; LYRIO, 

Regina Aparecida Paulo 

2020 

Considerações sobre um percurso formativo: olhar da 

coordenação pedagógica e de professora especialista em 

educação inclusiva em uma escola municipal São Paulo 

MELO, Ercy Xavier de; 

SOUZA, Tiago Zanquêta de 
2020 

Estudos Interdisciplinares: profissionalização, ensino, 
ofício, saberes 

MACIEL, Vanderli Jusiene dos 

Santos 
2020 

Formação de Professores: a educação a distância na 

formação continuada de professores do município de 

São Paulo 
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Autor(es) ano Título 

NASCENTE, Renata Maria; 

SILVA, Vagnum Dias da 
2020 

Democratização Educação Básica no município de São 

Paulo (2013-2016) 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Em relação aos dados encontrados, pode-se observar que a produção de quatro 

pesquisas no ano de 2020 envolve documentos publicados pela Rede Municipal de São Paulo. 

Esse fato pode estar associado à publicação e implementação do Currículo da Cidade e ao 

interesse e à demanda dos professores, pesquisadores e demais profissionais, de investigar e 

analisar o processo de inclusão escolar.  

O objetivo de Ramalheiro, Caldas e Lyrio (2020) foi descrever o percurso formativo 

desenvolvido numa escola municipal situada na Zona Sul da cidade de São Paulo, durante o 

período da pandemia causada pela Covid-19. Com a decretação do funcionamento da escola 

por meio de trabalho remoto, as coordenadoras pedagógicas da unidade propuseram uma série 

de momentos voltados para a formação continuada, em colaboração com a professora 

responsável pelo AEE. Durante a coleta de dados usou-se um questionário do tipo Google 

Formulário. Tal levantamento possibilitou o estabelecimento de estratégias para a realização 

do trabalho e a participação efetiva de todos os profissionais da unidade para a discussão 

sobre construção coletiva dos documentos de Estudo de Caso e Plano de AEE. Esse 

movimento proporcionou que todos os docentes conhecessem mais de perto as características 

de seus estudantes elegíveis ao serviço de Educação Especial, possibilitando pensar em suas 

potencialidades e intervirem em suas barreiras, nos focos específicos de suas práticas 

pedagógicas e nos processos de ensino e aprendizagem.  

Foi fundamental no contexto do ensino remoto considerar a internet e transformar um 

momento de incerteza em algo novo e gerador de conhecimento, reflexão, reconhecimento e 

criatividade. E, além disso, as autoras consideraram a importância da presença de cada 

indivíduo, de cada professor, de cada criança e adolescente e, sobretudo, ter nisso o ato de 

“esperançar”, esperando e agindo dentro do que nos é possível em uma escola da rede 

municipal da cidade de São Paulo.  

Ainda discutindo os conceitos que permeiam o ensino e as práticas pedagógicas que 

vêm com o passar do tempo, apresentando algumas mudanças, Melo e Souza (2020) 

contemplam a concepção da educação enquanto ferramenta de desenvolvimento que se mostra 

de grande influência na criação e aperfeiçoamento de práticas educativas, cada vez mais 

voltadas para a mudança dos cenários social, econômico, político e tecnológico, uma vez que 

o saber profissional docente é necessário para que o ofício seja uma ferramenta de 
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transformação efetiva. Como metodologia, os autores utilizaram a revisão de literatura de 

obras elaboradas por autores reconhecidos na área das práticas educativas. A revisão de 

literatura foi realizada nas bases de dados da Biblioteca Virtual, por meio das palavras chaves: 

Práticas Pedagógicas, Saberes docentes e melhorias na Educação. Foi elaborado um estudo 

descritivo qualitativo, a partir da utilização do referencial teórico e metodológico pesquisado. 

Concluíram que o trabalho docente engloba, além de dedicação e habilidade, conjunto de 

ferramentas que possibilitem sua formação específica e o desenvolvimento de técnicas 

didáticas atualizadas e interdisciplinares, em razão da constante evolução vivenciada pelo 

ambiente escolar e pela sociedade. Apontam a presença do processo clássico de ensino em 

sala de aula, baseado unicamente no uso de livros didáticos e instrumentos educacionais 

padronizados de ensino e avaliação. Para os autores, a educação efetiva, portanto, depende da 

aplicação de novo modelo pedagógico. No exercício da função de professor para além da 

formação, o docente deve dispor de uma personalidade segura, haja visto que sua atuação é 

direta com os estudantes dessa forma tem parte da responsabilidade de guiar estes jovens pelo 

caminho das descobertas e dos conhecimentos que os levam à evolução.  

O fazer pedagógico experimenta das mais diversas transformações e está em constante 

evolução, de modo que o acompanhamento individual dos estudantes com a adoção de 

intervenções pedagógicas pautadas por instrumentos eficientes de planejamento e avaliação 

passaram a ser reconhecidos como as ferramentas mais adequadas para a promoção de seu 

desenvolvimento intelectual e social.  

A formação continuada dos professores da rede municipal de São Paulo, discutida por 

Maciel (2020), teve como objeto a incidência sobre a formação continuada dos professores da 

rede na modalidade a distância. A autora buscou conhecer e analisar dados referentes às 

concepções dos professores sobre o processo de formação continuada no âmbito da rede. O 

objetivo geral foi analisar as concepções dos professores sobre as contribuições da Rede 

Universidade nos Centros Educacionais Unificados (UniCEU) para formação continuada. 

Para isso, investigou-se referenciais bibliográficos já produzidos sobre os conceitos de 

formação continuada e educação a distância, através do modelo teórico-epistemológico de 

acordo com as teorias pós-críticas a partir de questionário (quantitativo), dados discursivos e 

entrevistas. Pode-se perceber a importância da formação continuada como perspectiva da 

mudança e aprimoramento da prática docente e a grande relevância que a rede UniCEU 

apresenta nas políticas públicas do município, e que a educação a distância pode ser 

alternativa positiva neste processo.  
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Com o objetivo de analisar a democratização da educação básica no município de São 

Paulo, entre 2013 e 2016, Nascente e Silva (2020) utilizaram abordagem metodológica 

qualitativa e documental a fim de responder a questão: quais seriam alguns dos indicadores de 

avanços na democratização da educação básica? Conduziram levantamento sobre a 

valorização dos(as) profissionais; elevação da qualidade social pela universalização do acesso 

e trabalho sistemático para a garantia de permanência das mais diversas aprendizagens; 

incentivo à participação à autonomia nas e das escolas, esforço na formulação, aprovação e 

implantação de políticas democráticas. Bem como alguns indicadores de democratização, 

como valorização dos profissionais da educação via aumento de remuneração, formação 

continuada e melhoria das condições de trabalho; investimento para a elevação da qualidade 

social da educação pela universalização do acesso e trabalho sistemático para garantia de 

permanência e das mais diversas aprendizagens; incentivo à participação e à autonomia nas 

escolas; esforço na formulação, aprovação e implantação de políticas democratizantes. 

Puderam perceber avanços e pautas que compõem o ideário da democracia, portanto, que 

podem ser consideradas indicadoras de democratização. Dentre eles, os estudos sobre a gestão 

dos currículos, que deveriam abrigar o acolhimento à diversidade pela inclusão de todos sem 

perder de vista as diferenças, pois o objetivo era promover a equidade na diversidade, não 

homogeneizando as diferenças, ao contrário, valorizando-as.  

Apresentam um dado bem importante para a região de abrangência de nosso estudo, 

estabelecido para essa pesquisa, a Diretoria Regional de São Miguel Paulista, uma vez que a 

valorização dos profissionais da educação também foi contemplada em uma das metas de 

democratização, baseado na equiparação dos rendimentos médios com os dos demais 

profissionais com mesmo nível de escolaridade, além de garantir política de formação 

continuada.  

Essa meta foi atingida pela significativa quantidade e por características das ações 

formativas ofertadas aos profissionais da rede de ensino no período estudado. O demonstra 

que a DRE promove formações continuadas com relevância para os professores da região.  

Nosso percurso foi norteado pela busca de teses, dissertações e artigos que permeou as 

seguintes áreas: formação continuada de professores que atuam como docentes no Ensino 

Fundamental anos finais; e Construção de propostas práticas pedagógicas na escola pública. 

Essas temáticas se inter-relacionam, uma vez que a formação deve refletir na qualidade das 

práticas pedagógicas, as quais se caracterizam como desafios enfrentados pelos professores 

dos anos finais dado ao contexto de mudança que ocorre nessa fase da escolarização.  
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Contudo, percebemos que os professores de escola pública vêm numa crescente de 

discussões sobre as problemáticas em relação às formações, apesar que estamos advertidos de 

que somente a formação em si não é suficiente para modificar atitudes. Formações não 

modificam atitudes muitas vezes já cristalizadas, e que, além disso, para que a prática 

pedagógica se alinhe às novas demandas da escola, na perspectiva inclusiva, seriam 

necessárias outras ações, desde políticas, administrativas, organizacionais, entre outras 

providências.  

Grande parte das dissertações e teses investigaram ações para compreender 

reorganizações curriculares ao longo da construção da proposta de uma escola pública que se 

aproxima da pedagogia de educação popular que pudesse possibilitar um processo de ensino e 

aprendizagens que valorizem as particularidades dos territórios que compõem os sistemas de 

ensino, em especial, o de São Paulo, complexo pela sua dimensão e, da mesma forma, 

considerar e valorizar as vivências cotidianas dos próprios aprendizes.  

Quanto a isso, Malheiro (2017, p. 15) discute sobre formação continuada em serviço 

que:  

 

Nesse contexto multifacetado e desafiador, encontra-se a atuação docente. 

Ligada a ela é necessária para o seu desenvolvimento e amplitude, situa-se a 

formação continuada em serviço, a qual se entende como um momento 

formativo, em que docentes de uma rede ou de um sistema de ensino 

participam de processos de formação organizados pelas próprias escolas ou 

secretarias de que fazem parte, tendo como principal objetivo atender 

necessidades manifestadas em seu contexto docente oriundas dele.  

 

Nesse quesito, a SME de São Paulo mostra que o pioneirismo evidencia a importância 

da formação continuada como um processo possível de reflexão crítica do fazer pedagógico, 

mas será que tem garantido que o processo formativo se transforme em práticas exitosas?  

Nascimento (2020) trata da constituição da profissionalidade docente e, constituir-se 

professor, não é uma tarefa muito fácil atualmente, é fato que essa constituição se inicia pela 

formação inicial, a fim de, mediante o processo formativo acadêmico, a pessoa possa adquirir 

conhecimentos, habilidades humanas e sociais necessárias ao exercício profissional na 

docência. E, para além das tarefas compreendidas no currículo, pelas quais esse sujeito vai se 

enveredar, há fatores que cada vez mais têm se tornado imprescindíveis para essa profissão, 

como as habilidades socioemocionais, desenvolvendo afetividade e vínculo tanto com a 

equipe de trabalho quanto com os estudantes.  
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Sobre a constituição identitária do professor, Saviani (2015 apud SOUSA; 

MARQUES, 2019, p. 85) elucida que:  

 

O processo educativo é o próprio processo de trabalho, porque o processo de 

objetivação relaciona-se ao processo de conhecimento. Isso porque, para que 

o indivíduo produza algo para satisfazer sua necessidade, ele precisa 

antecipar em ideias os objetivos da ação, sendo nesse ato de consumir ideias 

que ele tem capacidade de representar mentalmente os objetivos reais, os 

atos futuros.  

 

A carreira de professor vem sendo desvalorizada ao longo de muitos anos, tanto no 

que se refere a vencimentos quanto socialmente, ao longo de muitos anos. Diante de tantos 

desafios, é uma carreira que necessita ser revista, estimulada, economicamente valorizada e 

reconhecida, promovida socialmente, respeitada, e isso exige a mobilização de políticas 

públicas, ações da sociedade civil e pela própria conscientização da profissionalização.  

A instituição escola possui um ofício específico cuja base é o ensino sistematizado e 

intencional, é constituído, segundo Saviani (apud SOUSA; MARQUES, 2019, p. 91), “[...] 

por um percurso árduo e complexo, demandando esforço intelectual e físico de professores e 

alunos em prol da satisfação dos objetivos de ensino e aprendizagem”. Melhor dizendo, é por 

meio do processo de escolarização que a humanidade pode ampliar seu campo cognitivo e 

social, possibilitando buscar meios para transformar as condições concretas de sua vivência.  

A maioria dos trabalhos encontrados na revisão de literatura discute a ressignificação 

da prática docente, a autonomia docente, a aproximação com as reais necessidades dos 

professores, a valorização do saber docente, a dialogicidade e o professor como protagonista 

de sua formação.  

As discussões apresentadas são de grande relevância e estão pautadas desde a procura 

incessante do professor para qualificar-se, muito embora os cursos tanto de formação inicial 

quanto continuada, não sejam suficientes para que se sintam preparados ou que tenham 

condições favoráveis para atuação em sala de aula.  

Há urgência no desenvolvimento de pesquisas e políticas públicas, com a finalidade de 

ressignificar as teorias aprendidas nas universidades, bem como nos processos formativos 

posteriores.  

As formações necessitam ser dinâmicas e práticas para auxiliarem os professores em 

seu cotidiano, visualizando lacunas e fragilidades que perpassam as práticas curriculares, 

inclusive no que se referem à aprendizagem dos ciclos, práticas pedagógicas que contemplem 
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a Educação Especial, a abrangência do uso das tecnologias, o desafio de um currículo 

emancipador integrador.  

Outros temas recorrentes nos trabalhos são entraves, obstáculos, atitudes ou 

comportamentos que limitem ou impeçam o exercício dos direitos dos educandos à 

participação educacional na inclusão de educandos, como a situação da deficiência intelectual, 

bem como investigações sobre as potencialidades e as limitações nas práticas desenvolvidas 

para os estudantes PAEE, os quais muitas vezes são despercebidos na sala de aula.  

Como esse tema ainda enfrenta barreiras atitudinais, nas comunicações e na 

informação, de acessibilidade, tecnológicas e de um trabalho mais intersetorial, mesmo após a 

implantação de tantas legislações, percebe-se falhas no processo de implementação. Os 

profissionais ainda referem que arcabouço legal, ou movimento formativo, ainda não tem 

atendido às devidas necessidades do estudante com deficiência intelectual, e o professor, um 

dos principais agentes mediadores para a efetivação desse processo, não se sente confiante, 

tem encontrado dificuldades em atuar na escola inclusiva.  

Aprofundando um pouco mais o tema sobre a invisibilidade de estudantes PAEE 

dentro das escolas, encontramos situações mais preocupantes além da educação inclusiva. 

Questões de investimento nos estudantes com particularidades em seu processo de 

aprendizagem, em seus comportamentos não vinculados a uma condição de deficiência ou 

transtorno no desenvolvimento e, a falta de atenção a esses grupos pode levar a produção de 

analfabetos funcionais.  

A invisibilidade não se dá somente pela escola, mas também no meio acadêmico, pois 

não existem muitas pesquisas que privilegiam o tema aqui abordado. Destarte, a urgência da 

transformação da escola pública não deve ser fortemente pela presença de estudantes com 

deficiência.  

Camilo, Rico e Cassimiro (2016) discutem que a escola precisa olhar para esses 

estudantes. E acrescentam:  

 

Eles não costumam levantar a mão para responder a questões propostas em 

sala. Durante as atividades em grupo, se manifestam pouco. Não têm os 

melhores boletins da classe nem são aqueles com visíveis dificuldades de 

aprendizagem. Não fazem bagunça nem são super comportados. Nas 

reuniões, as conversas com seus pais são rápidas. Embora sejam parte 

significativa da turma, esses meninos e essas meninas passam despercebidos 

aos olhos dos educadores. Como se diz nos corredores das escolas, ‘eles não 

dão trabalho’.  
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A escola inclusiva exige novos posicionamentos que implicam num esforço de 

atualização e reestruturação das condições atuais, para que o ensino se modernize e os 

professores se aperfeiçoem, adequando as ações pedagógicas à diversidade e que as políticas 

públicas lhes ofereçam melhores condições para o seu exercício docente.  

Portanto, para entender a prática docente, faz-se necessário compreender o trabalho 

educativo da classe, a fim de perceber a essência do fazer docente. Para isso, que:  

 

[...] a realidade não pode ser modificada, senão quando o homem descobre 

que é modificável e que ele pode fazê-lo. É preciso, portanto, fazer desta 

conscientização o primeiro objetivo de toda a educação: antes de tudo 

provocar uma atitude crítica, de reflexão, que comprometa a ação (FREIRE, 

1979, p. 22).  

 

Para que a aprendizagem ocorra é necessário complexo processo de mediação, para 

aprender necessitam de mediação, os estereótipos preocupantes aos docentes estão nos dois 

extremos, os estudantes colecionadores de notas dez e que estão normalmente nas primeiras 

fileiras, e os sempre olhados como mais difíceis, a turma do fundão, é tão recorrente que 

ofusca quem está no meio. “Não raro, eles só são notados quando algo fora do comum 

acontece. Uma queda no desempenho ou uma vontade de mudar de escola, por exemplo. 

Quando há invisíveis, todos perdem. A invisibilidade se agrava nos anos finais do Ensino 

Fundamental. Quando os docentes têm encontros curtos com várias classes, a tendência é o 

adolescente mediano cair ainda mais no esquecimento.” (CAMILO; RICO; CASSIMIRO, 

2016). Porque mais importantes são as exigências de cumprimento do currículo, o uso dos 

livros didáticos e as questões administrativas corriqueiras do ambiente escolar.  

A chegada dos estudantes no ciclo autoral é momento do estudante formar parte 

importante de sua identidade. Com a capacidade mais sofisticada de pensar, elaborar e 

reelaborar a percepção de quem ele é, e do que é capaz. O professor que ensina o público 

adolescente necessita respeitar o ritmo de amadurecimento de cada um.  

 

Tanto professores quanto alunos percebem-se, de um ano letivo para outro, 

convertido sem identidades que em outros tempos foram tão íntimas mas 

que, repentinamente, restam por estranhar-se: é o estranhamento da mudança 

de turno de aula; do revezamento de professores em diferentes disciplinas e, 

consequentemente, da perda da referência docente e, também, o 

estranhamento dos efeitos das condições particulares de desenvolvimento 

biológico, próprios da faixa etária (ESQUINSANI, 2021 p. 102).  
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Promover integração mais ampla entre os segmentos da Educação Básica é 

indispensável para assegurar a continuidade na aprendizagem, e sobre isso o Currículo da 

Cidade de São Paulo (SÃO PAULO, 2019a p. 43) discute que o Ciclo Autoral (7º ao 9º ano), 

destina-se aos adolescentes e tem como objetivo ampliar os saberes de forma a permitir que 

compreendam melhor a realidade na qual estão inseridos, explicite as suas contradições e 

indiquem possibilidades de superação.  

 

Nesse período, a leitura, a escrita, o conhecimento matemático, as ciências, 

as relações históricas, as noções de espaço e de organização da sociedade, 

bem como as diferentes linguagens construídas ao longo do Ensino 

Fundamental, buscam expandir e qualificar as capacidades de análise, 

argumentação e sistematização dos estudantes sobre questões sociais, 

culturais, históricas e ambientais. Os estudantes aprendem à medida que 

elaboram Trabalhos Colaborativos de Autoria (TCAs), seja abordando 

problemas sociais ou comunitários, seja refletindo sobre temas como 

infâncias, juventudes, territórios e direitos. (SÃO PAULO, 2019a, p. 44)  

 

É nessa fase que o “currículo” defende a importância de enfatizar o protagonismo dos 

estudantes no envolvimento de projetos voltados a solucionar problemas reais da comunidade 

onde estão inseridos.  

No movimento de elaboração dos Trabalhos Colaborativos de Autoria (TCAs) os 

estudantes aprendem à medida que são abordados os problemas sociais ou comunitários. E o 

que se espera com a construção desse trabalho é que ao final do processo os estudantes 

reconheçam as diferenças e participem efetivamente na construção de decisões e propostas 

visando à transformação social e à construção de um mundo melhor. É muito importante que 

os alunos PAEE também participem ativamente desses momentos de construção do trabalho 

como os demais estudantes.  

Localizado teoricamente nosso objeto de estudo, detalharemos na próxima seção o 

percurso investigativo adotado para a consecução dos objetivos da presente pesquisa.  
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6 PERCURSO INVESTIGATIVO  

 

Reapresentamos aqui o problema: Como se organizam as práticas pedagógicas dos 

professores dos anos finais do Ensino Fundamental, da Rede Municipal Educação de São 

Paulo, considerando-se as propostas formativas sobre inclusão escolar?  

O objetivo geral foi identificar e analisar as práticas pedagógicas dos professores dos 

anos finais do EF, da RME de SP e saber se elas possuem perspectiva inclusiva.  

Para alcançar este objetivo, foi proposta a seguinte estratégia (objetivos específicos):  

 

a) identificar e analisar as propostas de formação sobre educação inclusiva da 

RME/SP, a percepção dos professores sobre o tipo de formação continuada 

realizada e o impacto dela em sua prática pedagógica;  

b) verificar e analisar as práticas pedagógicas realizadas pelos professores e por eles 

consideradas inclusivas;  

c) elaborar um Caderno Pedagógico com diretrizes sobre práticas pedagógicas 

inclusivas. Conforme pode ser consultado no Quadro Visão da dissertação 

(APÊNDICE J).  

 

No planejamento dos procedimentos metodológicos seguidos na pesquisa aqui 

apresentada, foi adotado como referencial metodológico o que é proposto por Minayo e 

Sanches (1993) e Minayo 2001) no que se refere à categorização de uma pesquisa qualitativa 

em Educação.  

De acordo com Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 

mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos analisados.  

 

6.1 CARACTERIZAÇÃO DO UNIVERSO DA PESQUISA  

 

A cidade de São Paulo apresenta uma rede municipal de ensino gerida pela Secretaria 

Municipal de Educação (SME), uma das 26 (vinte e seis) Secretarias que compõem a 

administração da Prefeitura da Cidade de São Paulo. A SME é responsável por 12 Centros de 

Educacionais Unificados (CEU), 356 Centro de Educação Infantil (CEI), 537 Escolas 

Municipais de Ensino Fundamental (EMEF), 511 Escolas Municipais de Educação Infantil 

(EMEI), 8 Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio (EMEFM), 6 Escolas 
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Municipais de Educação Bilíngue para Surdos (EMEBS), 14 Centros Integrados de Educação 

de Jovens e Adultos (CIEJA) e 2 Centros Municipais de Capacitação e Treinamento (CMCT).  

Nosso estudo teve como foco a Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP), 

com lócus na Diretoria Regional de Educação de São Miguel Paulista (DRE-MP). Após 

solicitação de permissão para a pesquisa (APÊNDICE A), expressamente autorizada pelo 

diretor regional (ANEXO F), foram selecionadas cinco escolas municipais de Ensino 

Fundamental (Fund. I e Fund. II) na região geográfica da Zona Leste do município de São 

Paulo.  

Houve solicitação de autorização para realização da pesquisa ao Diretor Regional de 

Educação (APÊNDICES A, B).  

Participaram da pesquisa 16 professores de Ensino Fundamental II e médio, que atuam 

na rede de ensino do município de São Paulo, de disciplinas diversas, com aulas atribuídas em 

classes comuns dos anos finais do Ensino Fundamental II, em salas com matrículas de 

estudantes com deficiência intelectual, correspondente ao Ciclo Autoral que abarca os três 

anos finais (7º, 8º e 9º).  

Para a definição da amostra, consideramos que a pesquisa qualitativa não se baseia no 

critério numérico para garantir sua representatividade e aponta uma pergunta importante para 

definir os participantes: “quais indivíduos sociais têm uma vinculação mais significativa para 

o problema a ser investigado”? Dessa forma, boa amostragem é aquela que possibilita 

abranger a totalidade do problema investigado em suas múltiplas dimensões (MINAYO, 

1992), portanto, nossa escolha se baseou em critérios qualitativos: ser professor do ciclo 2 do 

Ensino Fundamental, ter estudante com DI em sua turma, ter disponibilidade para participar 

da pesquisa após a leitura e assinatura do Termo de Assentimento (APÊNDICE C).  

Com base nos critérios de seleção, a definição da amostra dos participantes se deu a 

partir do levantamento do número de escolas da região e o número de professores do Ensino 

Fundamental, ciclo autoral (anos finais), que contavam em suas salas com estudantes com 

deficiência intelectual. Para selecionar os participantes foi realizado contato com as escolas 

públicas do município, foram incluídos 20 professores que lecionam para estudantes com DI 

entre o sétimo e nono ano. Desse contingente, recebemos a devolutiva e interesse em 

participar do estudo de 16 professores, cada um deles participou de forma voluntária e foi 

considerado participante após o aceite e assinatura do Termo de Concordância Livre e 

Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE D).  

Dos dezesseis respondentes, onze são do gênero feminino e cinco do masculino, sendo 

cinco professores de Língua Portuguesa, três professores de Matemática, dois professores de 
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Ciências, dois professores de Educação Física, dois professores de História, um professor de 

Geografia e um professor de Artes.  

 

6.2 FONTES DOCUMENTAIS  

 

Para análise documental foram selecionados os seguintes documentos:  

 

6.2.1 Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 

Inclusiva. (SÃO PAULO, 2016ab), com o objetivo de assegurar o acesso, a 

permanência, a participação plena e a aprendizagem de bebês, crianças, 

adolescentes, jovens e adultos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento – TGD e altas habilidades ou superdotação nas unidades 

educacionais e espaços educativos da Secretaria Municipal de Educação.  

6.2.2 Documentos produzidos pela Rede Municipal de São Paulo (2018, 2019, 2020 

e 2021), Coleção de Orientações Didáticas do Currículo da Cidade do Ensino 

Fundamental (SÃO PAULO, 2019b), Currículo da Cidade de São Paulo (SÃO 

PAULO, 2019a) e Orientações Didáticas do Currículo da Cidade Projeto de 

Apoio Pedagógico Recuperação de Aprendizagens (SÃO PAULO, 2019b).  

6.2.2.1 A “Coleção de Orientações Didáticas do Currículo da Cidade do 

Ensino Fundamental” (SÃO PAULO, 2018), documento que foi 

apresentado à rede, com o intuito de dar continuidade a mais uma 

etapa do processo de implementação curricular. A coleção visa 

subsidiar o trabalho dos professores e coordenadores pedagógicos da 

RME-SP, apontando alguns indícios didáticos que articulam os 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento às práticas possíveis de 

sala de aula.  

6.2.2.2 “Currículo da Cidade de São Paulo” (SÃO PAULO, 2019a) busca 

alinhar as orientações curriculares do Município de São Paulo ao 

processo de construção da Base Nacional Comum Curricular (MEC, 

2018), documento que define as aprendizagens essenciais a que todos 

os estudantes brasileiros têm direito ao longo da Educação Básica. O 

documento contempla o respeito à diversidade humana, considerando 

que os sujeitos devem ser valorizados pela sua heterogeneidade, 

quanto ao gênero, etnia, cultura, deficiência, religião, entre outras 
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particularidades. Contemplando a Educação Inclusiva e integral na 

qual também estão pautadas as discussões nessa dissertação.  

6.2.2.3 Emergindo de um contexto pandêmico, onde certamente as 

aprendizagens de todos os estudantes foram impactadas as 

“Orientações Didáticas do Currículo da Cidade Projeto de Apoio 

Pedagógico Recuperação de Aprendizagens” (SÃO PAULO, 2019b), 

apontando o compromisso com a aprendizagem firmado no “Currículo 

da Cidade para o Ensino Fundamental” (SÃO PAULO, 2019a), que se 

referem à garantia de que todos os estudantes matriculados são sujeito 

de direito, e devem opinar e participar das escolhas capazes de 

influenciar em suas trajetórias de aprendizagem individuais e 

coletivas, para tanto, políticas públicas precisam prever os de tempos e 

condições distintas para construir os conhecimentos escolares. 

Ademais, o documento curricular tem como conceitos orientadores a 

Educação Integral, a Equidade e a Educação Inclusiva. Esses são os 

princípios que norteiam todas as práticas escolares no que diz respeito 

à formação dos sujeitos em sua complexidade, a garantia de que todos 

são capazes de aprender dadas as condições adequadas e a 

consideração das especificidades de percursos da aprendizagem.  

6.2.2.4 E os “Cadernos Trilhas da Aprendizagem”, documento em que as 

equipe de formadores, professores e especialistas da Secretaria 

Municipal de Educação reuniram algumas sugestões de materiais 

(vídeos, jogos, textos) que podem ser utilizados no planejamento das 

atividades remotas assíncronas para a recuperação contínua das 

aprendizagens dos estudantes, tendo como ponto de partida o 

documento de “Priorização Curricular” e o material “Trilhas de 

Aprendizagens”, além de trazer algumas dicas de como ferramentas 

digitais podem contribuir para tornar as atividades mais interativas e 

permitir melhor organização das devolutivas por parte dos estudantes.  

 

6.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA E GERAÇÃO DE DADOS  

 

Os dados foram produzidos em três atividades distintas:  
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6.3.1 Análise Documental;  

6.3.2 Questionário;  

6.3.3 Encontros pedagógicos.  

 

6.3.1 Análise Documental  

 

Para desenvolver a análise documental, além de contar com os arquivos, organizando 

os documentos ou registros oficiais da RME-SP ou da DRE São Miguel sobre a formação 

continuada e em serviço que tratou sobre educação inclusiva, foram construídos quadros de 

autores e de termos chave, aos quais se acrescentaram observações ou comentários sobre 

possíveis relações com as questões da pesquisa.  

O objetivo com tais procedimentos foi mapear a construção da linha teórica dos 

documentos produzidos pela Rede Municipal de São Paulo com a realidade das práticas 

docentes nas escolas e demonstrar os caminhos percorridos para a elaboração do Currículo da 

Cidade de São Paulo (2019), notadamente durante sua fase de produção e na execução.  

 

6.3.2 Questionários  

 

Foi aplicado um questionário do tipo Google Forms (APÊNDICE F) que é um 

aplicativo de gerenciamento de pesquisas, lançado pelo Google, para criar formulários on-

line. Nele, o usuário pode produzir pesquisas de múltipla escolha, fazer questões discursivas, 

solicitar avaliações em escala numérica, entre outras opções. As questões abrangeram 

levantamento de dados sociodemográficos, questões relacionadas à formação e atuação dos 

professores no contexto inclusivo de salas de aula com matrícula de estudantes com 

deficiência intelectual.  

 

6.3.3 Escuta dos relatos sobre práticas inclusivas (Encontros pedagógicos)  

 

Durante os encontros com os professores buscou-se refletir sobre as possibilidades de 

aprendizagem dos estudantes PAEE, mais especificamente aqueles com DI na escola comum. 

Criou-se espaço para discussão sobre práticas pedagógicas, buscou-se caminhos para superar 

as dificuldades vivenciadas pelos professores no trabalho educacional com alunos com DI.  

Foram realizados três encontros virtuais com os professores participantes da pesquisa, 

utilizando a plataforma colaborativa Microsoft Teams. As reuniões on-line, aproximadamente, 
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tiveram a duração de duas horas, no período das 19 horas às 21 horas (APÊNDICE E). As 

participações em cada reunião e as temáticas trabalhadas são mostradas no Quadro 5.  

 

Quadro 5 – Síntese dos Encontros Pedagógicos  

Encontros Participação Temáticas Estratégias Observações 

1º 15 

“A busca por 

uma sociedade 

INCLUSIVA” 

Vídeo – Gregório Duvivier - 

Papo Rápido - Papo de 

Segunda, Link de Acesso: 

https://youtu.be/4ejA8A1_Pg

0 

O professor ausente 

avisou que tinha um 

compromisso e não 

poderia participar 

nesse dia, porém 

depois entrava em 

contato para saber 

os detalhes. 

2º  

O Currículo da 

cidade e a 

concepção da 

“AULA PARA 

TODOS”, 

Educação 

Integral e das 

Matrizes de 

Saberes do 

Currículo da 

Cidade 

Debate/diálogo  

 

Desenho Universal para 

Aprendizagem (DUA)  
 

Desenho universal para 

aprendizagem na 

perspectiva da inclusão 

escolar: potencialidades e 

limites de uma formação 

colaborativa, Zerbato, 2018  
 

Matriz de Saberes (São Paulo, 

2019) 

 

3º  

Plano de aula 

considerado 

inclusivo 

Diálogo e problematizações 

na elaboração dos planos  
 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

6.4 PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DOS DADOS  

 

A análise se deu considerando-se dois eixos:  

 

• Eixo I – percepção dos professores sobre o impacto da formação nas práticas 

pedagógicas; e  

• Eixo II – análise documental.  

 

No Eixo I – percepção dos professores sobre o impacto da formação em suas práticas 

pedagógicas, tivemos como base os dados provenientes da escuta dos relatos dos participantes 

https://youtu.be/4ejA8A1_Pg0
https://youtu.be/4ejA8A1_Pg0
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nos encontros pedagógicos e daqueles provenientes do questionário. A análise desse eixo foi 

realizada a partir de três categorias:  

 

1. Aspectos sociodemográficos: apresentação, descrição e análise das características 

de atuação e formação dos professores participantes;  

2. Impactos da formação na prática pedagógica: apresentação, descrição e análise 

dos tipos de formação realizados pelos professores e a percepção deles sobre a 

intensidade do impacto em suas práticas; e  

3. Relato das experiências e práticas inclusivas: apresentação, descrição e análise 

da própria prática do professor, em relação às estratégias didáticas, avaliação, 

atuação com os alunos identificados com deficiência intelectual e percepção do 

professor sobre a perspectiva inclusiva de sua ação pedagógica, considerando a 

diversidade.  

 

No Eixo II – análise documental – Lemos os documentos produzidos pela Rede 

Municipal de São Paulo, sobre as propostas de formação de professores realizada pela SME 

de SP e descrevemos os aspectos relacionados à temática a partir de cada um dos documentos.  

 

6.5 PROCEDIMENTOS ÉTICOS  

 

Foram cumpridos todos os procedimentos éticos necessários para a realização da 

pesquisa com seres humanos, em acordo com a Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional 

de Saúde (CNS), sendo encaminhado para o Comitê de Ética da Universidade Estadual 

Paulista (UNESP), Câmpus de Presidente Prudente, com aprovação em 13/05/2022, CAAE: 

56395222.0.0000.5402 por meio do Parecer CEP, Número: 5.407.179 (ANEXO A).  

O Comite de Ética emitiu o Parecer Circunstanciado CEP da Plataforma Brasil versão: 

1, no qual atestou a necessidade de revisão do projeto, o que prontamente foi atendido pela 

pesquisadora (ANEXO B).  

Em seguida, foram emitidos mais dois pareceres conforme: Parecer Circunstanciado 

CEP da Plataforma Brasil (ANEXO C) e Parecer Circunstanciado CEP da Plataforma Brasil 

versão: 2 (ANEXO D), aprovado após o envio de Carta Resposta de Pendências (ANEXO E).  

Os cuidados éticos foram assegurados através do TCLE (APÊNDICE D), com 

objetivo de orientar os professores participantes sobre o desenvolvimento e objetivos da 

pesquisa. Também foi instrumento de diligência ética, a entrega da carta de apresentação e 
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autorização para a realização da pesquisa e o questionário sobre as formações e posterior 

sobre o entendimento e aplicações das práticas inclusivas, que foram preenchidos pelos 

professores dos anos finais do ciclo autoral. O questionário pode ser consultado no Apêndice 

F.  

Através do Termo de Compromisso (APÊNDICE B) a pesquisadora, com base na 

Resolução CNS 510/2016, que trata do consentimento e do assentimento livre e esclarecido, 

estabeleceu diferentes modalidades de registro, respeitando-se a maior diversidade possível e 

legítima de formas de interação com os pesquisadores deste estudo.  
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7 FORMAÇÃO DOCENTE E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: AS EVIDÊNCIAS DOS 

DADOS E A BUSCA DE SIGNIFICAÇÃO  

 

O estudo buscou abordar e problematizar os efeitos da formação continuada, 

proporcionada pela Rede Municipal de Educação da Cidade de São Paulo, nas práticas de 

natureza didática dos professores que atuam nos Anos Finais do Ensino Fundamental do 

município de São Paulo e que possuíam em suas salas estudantes com DI.  

Para discutirmos as proposições mencionadas no decorrer da pesquisa, foram 

selecionadas cinco escolas municipais de Ensino Fundamental II (Fund. I e Fund. II), com o 

lócus na Diretoria Regional de Educação de São Miguel Paulista, na região geográfica Zona 

Leste do município de São Paulo.  

Os anos finais do ensino fundamental apresentam, na sua natureza política e 

organizacional, características próprias e relevantes para esse estudo, haja vista que algumas 

mudanças na rotina escolar dos estudantes elegíveis à Educação Especial, tais como a 

quantidade de professores e a rotina semanal de atividades propostas, se tornam elementos 

dignos de nossa atenção no movimento de construção de uma escola inclusiva.  

Quando considerado recorte de vinte anos em defesa da qualidade total em Educação, 

podemos citar, no âmbito do município de São Paulo, os Projetos Especiais de Ação (PEA), 

os quais surgem a partir do Decreto do Estatuto do Magistério Municipal, estabelecido pela 

Lei no 11.229/1992 (SÃO PAULO, 1992), que regulamenta a ampliação das horas de trabalho 

coletivo e inclui a formação permanente como uma das ações a serem desenvolvidas nesse 

horário, como possibilidade de formação em serviço, e segue sendo adotado por diferentes 

gestões enquanto ferramenta formativa para o professorado municipal, elencando espaço de 

debates coletivos. De acordo com a Portaria nº 2.083, de 13 de abril de 1994, os Projetos 

Especiais de Ação:  

 

[...] constituem-se no instrumento de viabilização das propostas de ação 

pedagógica indicadas pelo Referencial Analítico da Realidade Local – 

R.A.R.L. 7, visando atender às necessidades reais e imediatas da Escola, em 

coerência com a sua Proposta Pedagógica (SÃO PAULO, 1994).  

 

Dessa maneira, os PEA configuraram-se como as opções de ampliação de jornada 

docente, destinadas ao desenvolvimento de atividades extraclasse, bem como construção de 

um projeto que visasse especificamente formar os professores para a “Qualidade Total da 
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Educação”, como esclarecem os Relatórios oficiais da época, como ações bem-sucedidas 

alicerçadas em técnicas administrativas de aplicação universal.  

Essa ideia está alinhada às concepções trazidas pela Declaração de Educação para 

Todos (UNESCO, 1990), a qual determinava a responsabilidade dos governos mundiais, 

nacionais, estaduais e municipais em promover a universalização do acesso à educação básica 

e prescrevia, para tal, providências de administração geral.  

Especificamente sobre os PEA, Beltran (2012) traz contribuições bem importantes em 

sua dissertação intitulada “Projetos Especiais de Ação: um estudo sobre ‘A Formação em 

Serviço de Professores do Município de São Paulo’, acerca dos sentimentos dos docentes 

sobre a formação em serviço, a teoria como modelo para a realização das práticas de sala de 

aula vinculada, inclusive com as encontradas na publicação. Uma agenda de formação 

continuada se instala a partir das colocações feitas neste documento e do processo de 

sistematizá-las, que contou com a participação dos educadores da rede de ensino paulistana. 

“O professor, compreendendo como a criança percebe, pode rever e construir suas práticas 

conforme a necessidade apresentada” (BRASIL, 2007, p. 13).  

Ao longo de seu trabalho, conforme o professor busca conhecer cada um dos 

estudantes de seu grupo, ele pode aperfeiçoar suas observações sobre eles e discutir o seu 

olhar sobre as situações cotidianas em momentos de formação continuada na unidade escolar, 

utilizando como referência o documento de “Orientações Curriculares: Expectativas de 

aprendizagem e Orientações Didáticas- Educação Infantil”, para a construção do PEA, no 

qual se expõem como objetivos do documento, “[...] servir de referência para o trabalho dos 

professores e suscitar-lhes uma atitude reflexiva enquanto planejadores dos ambientes de 

aprendizagens das crianças” e “[...] subsidiar cada professor na estruturação de um programa 

de atividades para as crianças de sua turma” (SÃO PAULO, 2007, p. 7).  

Sobre o estudante, Beltran (2012, p. 117):  

 

As reivindicações docentes são, em grande parte, em relação à presença de 

psicólogos e especialistas: a professora feliz por encontrar, na leitura do 

texto, a sugestão da presença de psicólogo na escola; a que se sente excluída 

por não ser especialista e ter que lidar com alunos deficientes; a que se sente 

impossibilitada de desempenhar um bom trabalho devido à ausência de 

laudos para alguns alunos. O propósito não é reduzir as condições nas quais 

se encontram os professores nas escolas municipais. Realmente, não é fácil 

lidar com um aluno deficiente dentro de uma sala numerosa. A questão é 

que, para além das dificuldades da profissão, há ‘obstáculos’ avaliados como 

tais a partir de padrões normativos consensuais no grupo, mas que, também, 

expressam divisões, categorizações e classificações de um mundo social 

mais amplo. Assim, ao não se deslocarem dessas crenças, as professoras 
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continuam a afirmar que a escola não é lugar para a multiplicidade e a 

restringir a docência aos saberes advindos do tempo de experiência.  

 

Haja vista que a formação continuada é uma exigência atual, as políticas municipais de 

São Paulo fundamentam nos documentos da Rede Municipal de Educação que a formação 

continuada dos profissionais tem por premissa a constituição de condições para o salto 

qualitativo na aprendizagem dos estudantes.  

A Rede Municipal de Educação de São Paulo, para garantir formação continuada a 

todos esses professores, que estão tão distantes geograficamente, que atuam em contextos 

sociais tão distintos, com suas particularidades, mas que, por vezes, necessitam das mesmas 

formações, enfrenta um desafio, principalmente quando se pretende constituir práticas 

pedagógicas inclusivas.  

Preocupa-se em proporcionar projetos de formação continuada juntamente com as 

escolas, priorizando processos de desenvolvimento profissional, centrados na prática letiva de 

cunho colaborativo e reflexivo, a fim de que os professores tenham condições de implementar 

o novo currículo considerando seu contexto escolar. Não podemos deixar de considerar nesse 

percurso formativo o horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação (JEIF)10, 

como espaço privilegiado de reflexão no qual, a partir dos conhecimentos disponíveis sobre a 

comunidade escolar, gestores e professores colaborativamente possam elaborar suas 

trajetórias de ensino.  

E, ainda, discute que essas formações devem estar pautadas na compreensão das 

realidades sociais vividas e que a participação dos estudantes dentro das escolas seja 

considerada na prática concreta a partir do território em que vivem, e que essa abordagem 

pedagógica, a partir do estudante concreto, possibilite, ao longo do processo educativo, a 

constituição de consciência social que, de tal forma, os estimulem a refletir sobre seu 

cotidiano, sobre os problemas enfrentados por sua comunidade que possam buscar mudar a 

sua condição de vida, assim como a do seu grupo social.  

No ano de 2022, a Secretaria Municipal de Educação atualizou a política pública de 

formação de professores que atuam na rede de São Paulo, colocando como um dos focos do 

 

10 O professor que participa da formação no PEA é aquele que cumpre jornada de trabalho conhecida como JEIF, 

cuja carga horária é composta por 25 horas-aula em regência, oito horas-aula para o desenvolvimento de 

atividades coletivas, dentre as quais encontramos a formação continuada, e três horas-aula para o 

desenvolvimento de atividades individuais. Essa carga horária passou a existir a partir de 1992.  
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trabalho docente a recuperação das aprendizagens dos estudantes, que foi agravada, 

principalmente, pela pandemia de Coronavírus11.  

Para cumprir discussões necessárias a essa nova pauta, a JEIF, que já contemplam os 

“Projetos Especiais de Ação (PEA)”, dada as condições trazidas pela pandemia, precisaram 

destinar duas horas semanais para além das reflexões sobre as práticas docentes. As escolas 

também facultaram subsídios para que os professores tivessem condições de trabalhar a 

recuperação de aprendizagens em sala de aula.  

Com o tema de “Formação da Cidade” e instituída pela Instrução Normativa SME nº 

12, de 24/02/2022 (SÃO PAULO, 2022), esses momentos estão divididos entre atividades 

síncronas e assíncronas, ministradas de forma remota pelo Google Sala de Aula, voltadas para 

a didática e novamente para o fortalecimento das aprendizagens. Os profissionais têm, ainda, 

oportunidade para discutir ações de avaliação, planejamento e outros temas que interligam as 

diversas áreas do conhecimento.  

Além da preocupação com a formação continuada e seu percurso no horário coletivo 

nas escolas, a Rede ainda tem a preocupação de realizar cursos optativos dos mais variados 

temas. Através Portaria nº 4.289 (SÃO PAULO, 2014), a Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo criou o Sistema de Formação de Educadores, inicialmente nomeado CEU-FOR, 

o setor passou, em 2018, a ser denominado Núcleo Técnico do Sistema de Formação de 

Educadores da Rede Municipal de Ensino de São Paulo (NTF). Posteriormente, por meio de 

Decreto nº 59.660 (SÃO PAULO, 2020a) instituiu a organização e funcionamento da 

Secretaria Municipal de Educação e a Instrução Normativa SME nº 48, que reorganizou o 

NTF. Núcleo responsável por planejar, coordenar e implementar políticas e ações de 

formação continuada dos Profissionais de Educação em articulação com as demais unidades 

da SME.  

Segundo a Instrução Normativa SME nº 48 (SÃO PAULO, 2020b), Art. 4º, o NTF tem 

como principais finalidades específicas:  

 

I – Estabelecer diretrizes de formação para os profissionais da RME, 

considerados os seguintes princípios orientadores: a) reconhecimento de que 

a formação permanente do profissional da educação constitui-se um dos 

elementos importantes para a melhoria da aprendizagem e desenvolvimento 

dos bebês, crianças, jovens e adultos matriculados nas Unidades 

 

11.O Coronavírus (que no início de seu surgimento foi temporariamente nomeado nCoV e, em 11 de fevereiro de 

2020, recebeu o nome de SARS-CoV-2), foi caracterizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como 

uma pandemia, termo esse que se refere à distribuição geográfica de uma doença e não à sua gravidade. A 

designação reconhece que, até o ano de 2022, o SARS-COV-2 era ativo em todas as regiões do mundo.  
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Educacionais (UEs) da RME; b) compreensão ampliada da formação do 

profissional de educação em âmbito pedagógico, político, filosófico e 

técnico, articulando conteúdos relacionados às áreas de conhecimento e às 

práticas pedagógicas.  

 

E, ainda, discute que essas formações devem estar pautadas na compreensão das 

realidades sociais vividas e que a participação dos estudantes dentro das escolas seja 

considerada na prática concreta a partir do território em que vivem, e que essa abordagem 

pedagógica, a partir do estudante concreto, possibilite, ao longo do processo educativo, a 

constituição de consciência social que, de tal forma, os estimulem a refletir sobre seu 

cotidiano, sobre os problemas enfrentados por sua comunidade e que possa buscar mudar a 

sua condição de vida, assim como a do seu grupo social.  

A Portaria nº 8.764, de 23 de dezembro de 2016 (SÃO PAULO 2016a), da Secretaria 

Municipal de Educação de São Paulo, regulamenta no sistema Municipal de Ensino, a 

“Política Paulistana de Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva”.  

Em seu Art. 5º, é preconizada a implantação e o acompanhamento das estratégias 

educacionais e se define os serviços de apoio especializados que serão oferecidos: o Centro de 

Formação e Acompanhamento à Inclusão (CEFAI); Professor de Apoio e Acompanhamento à 

Inclusão (PAAI); Sala de Recursos Multifuncional (SRM); Escola Municipal de Educação 

Bilíngue para Surdos (EMEBS) e Unidades-polo de Educação Bilíngue. Outra ação, muito 

importante prevista nesta Portaria é a formação continuada de Professor de Educação Infantil 

(PEI), Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 

Fundamental II e Médio, cuja ação se efetiva por meio de oferecimento de cursos de 

atualização e reuniões com caráter formativo, tanto nas unidades educacionais como em 

outros equipamentos públicos da cidade, atendendo ao Art. 7º, item III e Art. 8º da referida 

portaria.  

As redes municipais também costumam ofertar muitos cursos, inclusive a título de 

graduação e especialização, como ocorre no município de São Paulo, por meio da Rede 

Universidades nos Centros Educacionais Unificados (UniCEU). Essa oferta de cursos é feita 

por Instituições de Ensino Superior (IES), que celebram acordos de parceria com o município 

de São Paulo por meio do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) e a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), desde 2013, hoje com atuação em 

32 dos 47 polos do município.  

A Secretaria Municipal de São Paulo buscou ofertar várias possibilidades formativas, 

inclusive em âmbito de especialização/pós-graduação Lato Sensu, na área da Educação 
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Especial e Inclusiva, ministrado pela Universidade Estadual Paulista (UNESP), com intuito do 

oferecimento de formação continuada aos professores, para o trabalho nas classes comuns e 

com as atividades próprias do Atendimento Educacional Especializado (AEE), bem como a 

ampliação de ações de suporte pedagógico especializado para educação especial.  

No intuito de aprofundar as reflexões referentes à educação inclusiva, principalmente 

em relação à formação docente, suas práticas e lugares de atuação no município de São Paulo, 

Oliveira e Drago (2012) discutem as formações oferecidas pela SME a todos os atores da 

escola, bem como a preocupação de contratos e delimitação de serviços para auxiliar o 

público elegível para educação especial. As autoras pontuam que:  

 

O município de São Paulo, maior município da federação, tem atuado 

fortemente no delineamento de políticas públicas inclusivas e implementado 

várias ações para que a garantia legal de uma escola aberta à diversidade, 

que lide com a diferença em todas suas dimensões e atenda às necessidades 

educacionais especiais realmente se concretize no cotidiano das escolas. 

Essa não é uma tarefa simples, ao contrário, reveste-se de grande 

complexidade e exige ações nos diferentes âmbitos que compõem o sistema 

educacional e, além disso, ações que extrapolam a educação, incorporando 

uma visão interdisciplinar do processo educativo e expandindo as ações da 

educação em parcerias intersetoriais, convênios interinstitucionais e 

colaboração de outras instâncias sociais, como a Universidade, por exemplo. 

(OLIVEIRA; DRAGO, 2012, p. 366)  

 

A cidade de São Paulo aponta, em suas formações estratégias e hipóteses relacionadas 

à formação de professores, intrinsecamente contidas no currículo, com intuito de possibilitar a 

reflexão sobre a prática docente e propor construção de ações educativas com maior 

assertividade e intencionalidade por parte do corpo docente.  

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo também discute em seus 

documentos a figura do Coordenador Pedagógico (CP) como protagonista central da formação 

do professor. A legislação passou por várias alterações sem deixar de contemplar os eixos de 

formação, planejamento, acompanhamento e avaliação das aprendizagens como norteadores 

da atuação do CP. Além disso, tornou-se possível transitar pelas diferentes etapas e 

modalidades da Educação Básica.  

Na unidade de Ensino Fundamental, o CP realiza articulações a fim de fornecer 

condições para que os professores trabalhem coletivamente as propostas do Currículo da 

Cidade (SÃO PAULO, 2019a) e as práticas educativas das Unidades Educacionais. É o ator 

principal do processo de qualificação do ensino e, de forma coletiva e colaborativa, orienta a 
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ação pedagógica. Logo, é ele quem, em contato direto com os professores, concretiza o 

currículo.  

Ao especificar a atuação do Coordenador Pedagógico, não podemos perder de vista os 

princípios de gestão democrática, participativa e inclusiva e, como consequência, é necessário 

considerar a responsabilidade e o compromisso coletivo pelas ações da escola e decisões em 

relação ao seu funcionamento, organização e estrutura. O compartilhamento caracteriza o 

trabalho educativo que se pretende inclusivo e equânime (SÃO PAULO, 2019b, p. 28).  

Após conhecer a dinâmica legislativa e orientadora da SME de São Paulo, passaremos 

a apresentar a análise e discussão dos eixos temáticos de nosso estudo, a partir dos dados 

gerados, por meio dos diferentes instrumentos de pesquisa utilizados e descritos no Percurso 

Investigativo. Iniciaremos com o Eixo I.  

 

7.1 EIXO I: PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES SOBRE O IMPACTO DA FORMAÇÃO 

EM SUAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS  

 

Conforme discutido anteriormente, São Paulo tem suas particularidades em relação ao 

que diz respeito à Formação de Professores, contudo, a análise dos dilemas atuais dos 

professores revela que eles estão envolvidos em processos contraditórios. Ao mesmo tempo 

em que os discursos apontam para a evolução da profissionalização no ensino, é verificado 

um processo de desprofissionalização, por meio da precarização das condições do trabalho do 

professor, de sua deslegitimação como produtor de saberes, da perda de poder aquisitivo e de 

prestígio social, refletindo na diminuição de sua autonomia e na degradação do seu estatuto. 

Evidencia-se que a profissão de professor transita entre a ambiguidade da profissionalização e 

da proletarização (CHAKUR, 2000; LÜDKE; BOING, 2004; NÓVOA, 1999).  

Na essência desse debate sobre a condição do professor, ganha destaque a formação 

continuada dos professores, sendo concebida como um dos principais elementos da profissão, 

pois, além de formar os profissionais do ensino, produz a profissão e a profissionalidade 

docente.  

Tem a urgência que nas formações se discutam temas tão atuais tais como: Desenho 

Universal para Aprendizagem (DUA), metodologias ativas, estratégias inovadoras de ensino, 

realização de processo avaliativo e de acompanhamento de aprendizagem e o uso das 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC). O desafio da equipe escolar, 

além de planejar e avaliar, é acompanhar a aprendizagem de cada estudante. Também se soma 
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a isso a importância das reflexões das avaliações internas e externas. Nesse contexto de 

educação Inclusiva (SÃO PAULO, 2019a, p. 86) traz:  

 

O ato avaliativo é de extrema importância no contexto escolar devido à sua 

relação direta com o planejamento pedagógico, ou seja, para planejar 

adequadamente a ação educativa é necessário conhecer o ponto de partida e 

o seu sentido está em propiciar ao professor conhecer o desempenho do 

estudante para tomar decisões sobre o planejamento de ensino. Portanto, é 

imprescindível conceber a avaliação numa vertente processual e, além disso, 

desenvolver uma visão de acompanhamento e não de comparação e 

classificação, uma vez que desejamos construção de sistemas educacionais 

inclusivos, cujo foco é, justamente, a diferença como elemento norteador das 

práticas pedagógicas.  

 

O processo avaliativo é uma preocupação levantada dentro da formação docente, 

provoca diferentes reflexões sobre antagônicos existentes entre as políticas de educação e o 

que acontece de fato nas práticas docentes.  

Conforme discute Mesquita e Sobral (2018, p. 249-250)  

 

A consequência disso reflete na dificuldade de uma escolarização plausível 

para esse coletivo de alunos. Esse conjunto de obstáculos encontrados na 

escola regular os processos avaliativos se configuram como coadjuvantes, 

fato este que se justifica pela inexistência de documentos legais que 

esclarecem ao docente como deveria ser compreendida a avaliação no 

âmbito da educação inclusiva. Apenas em 2008 surge na “Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva” um 

direcionamento a respeito, através do seguinte trecho:  

 

A avaliação pedagógica como processo dinâmico considera tanto o 

conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento do aluno quanto às 

possibilidades de aprendizagem futura, configurando uma ação pedagógica 

processual e formativa que analisa o desempenho do aluno em relação ao seu 

progresso individual, prevalecendo na avaliação os aspectos qualitativos que 

indiquem as intervenções pedagógicas do professor. No processo de 

avaliação, o professor deve criar estratégias considerando que alguns alunos 

podem demandar ampliação do tempo para a realização dos trabalhos e o uso 

da língua de sinais, de textos em Braille, de informática ou de tecnologia 

assistiva como uma prática cotidiana (BRASIL, 2008, p. 11). Esse trecho da 

política remete como deve ser compreendida a avaliação, além de direcionar 

o docente sobre como proceder nesse processo, evidenciando que o ato de 

avaliar se constitui uma das principais funções da prática pedagógica do 

professor.  

 

No intuito de discutir avaliação com olhar mais apurado para os estudantes com 

deficiência, a RME-SP, em 2008, apresenta o “Referencial sobre Avaliação da Aprendizagem 

na área da Deficiência Intelectual” (RAADI), documento elaborado pela Secretaria Municipal 
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de Educação de São Paulo, por meio da Diretoria de Orientação Técnica – Educação Especial 

e por especialista em Deficiência Intelectual dos Centros de Formação e Acompanhamento à 

Inclusão – CEFAI, das Diretorias Regionais de Educação.  

A proposta de avaliação apresentada neste documento, a ser realizada pelos 

professores, está organizada com instrumentos que visam identificar os processos de 

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual. O documento foi 

organizado de forma a apresentar os pressupostos teóricos e, a seguir, os indicadores e 

referências de avaliação na área da deficiência intelectual. Desta forma, na parte 1 o leitor 

encontrava uma discussão sobre as novas perspectivas conceituais de deficiência intelectual; 

na parte 2, as implicações da Teoria Histórico-Cultural (THC) na área da deficiência 

intelectual; na parte 3, a discussão sobre o processo de avaliação e escolarização desses 

estudantes em ambientes comuns do ensino regular; na parte 4, algumas considerações sobre 

terminalidade específica para, então, na parte 5, serem apresentados aos indicadores e 

referenciais de avaliação.  

 

A discussão sobre a operacionalização de uma educação inclusiva confere 

igualmente um lugar de destaque à avaliação pedagógica e influencia o 

pensar do professor. A escola, nesse sentido, precisa adotar uma postura 

reflexiva e transformadora e, assim, mudar suas concepções em relação ao 

currículo, ao projeto pedagógico e, consequentemente, à ação pedagógica, no 

campo das metodologias, da organização didática e da avaliação. Mais do 

que nunca, é preciso vencer o tradicionalismo tão presente ainda em tais 

práticas. (OLIVEIRA; VALENTIM; SILVA, 2013)  

 

Por esse motivo não deve oferecer as respostas que supostamente vão aliviar 

superficialmente, os incômodos, mas elencar discussões capazes de transformar a educação. 

Além disso, o olhar para todos, independente das suas condições, emerge no cenário 

educacional de forma a considerar a particularidade do processo de aprendizagem, alguns pelo 

uso de recursos ou materiais diferenciados, outros por códigos escritos ou falados específicos, 

outros pela temporalidade necessária, bem como os que precisam de estrutura e organização 

diferenciadas, a serem providenciadas pela escola ou pelo sistema educacional, como 

mobiliário adaptado, sistemas de comunicação alternativa, intérpretes de Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS), aquisição de máquina Braile, a Audiodescrição, Tecnologia Assistiva etc. 

Sem esquecer também de especificidades trazidas na EJA que contempla estudantes a partir 

de 15 anos, que não pôde concluir ou não teve acesso ao Ensino Fundamental. Por isso, uma 

única sala de aula pode contemplar estudantes de diferentes gerações, origens, níveis de 

aprendizagem e históricos de vida que precisam ser considerados na organização escolar.  
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E considerar que entre o público da Educação de Jovens e Adultos também estão 

aqueles estudantes com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Considerar que a educação de qualidade é um direito de todos 

implica organizar oportunidades equitativas de aprendizagem que considerem as 

especificidades desses estudantes. As especificidades curriculares e didáticas de cada ciclo 

devem estar interligadas pelo Projeto Político Pedagógico (PPP). Constituem totalidade 

fundamentada no plano curricular e precisam estar organizadas de acordo com objetivos e 

competências que se diferenciam em função das Etapas de Aprendizagem.  

De acordo com as metas estabelecidas para o Sistema Municipal de Educação e o 

indicador de desenvolvimento de educação Básica, o IDEB, a escola pode estabelecer formas 

de análise, estudo e critérios para elaboração de metas de aprendizagem e desenvolvimento 

dos estudantes por ano e ciclo.  

De posse dessas reflexões sobre a formação dos professores e a relação com suas 

práticas pedagógicas, passamos, então, a olhar a especificidade de nossa amostra e os dados 

gerados a partir de suas percepções, iniciando com a categoria 1 – aspectos 

sociodemográficos.  

 

7.1.1 Eixo 1 – Categoria analítica 1: Aspectos sociodemográficos: características de 

atuação e formação dos professores participantes  

 

Como anteriormente mencionado, foi elaborado um questionário digital para gerar 

dados sobre as características dos professores, assim como suas percepções sobre os impactos 

da formação na prática pedagógica. Especificamente sobre os dados sociodemográficos, o 

questionário foi dividido em seções, sendo que a primeira seção tratou do nível de 

escolaridade, tempo de docência e ciclo de atuação. Entre os respondentes, onze pertencem ao 

gênero feminino e cinco ao masculino, a faixa etária é de 40 anos a 55 anos.  

Embora o estudo teve como foco os professores dos anos finais do Ensino 

Fundamental II, que no município de São Paulo compreende o ciclo autoral (7º, 8º e 9º anos), 

podemos perceber que alguns dos respondentes exercem cargos em outros ciclos, como um 

deles que trabalha no interdisciplinar, correspondente a 2000 à 2022, quanto no autoral, que 

corresponde a 2018, e outro que divide a docência com o cargo de coordenador pedagógico, 

os demais lecionam apenas no ciclo autoral e lecionam, em sua maioria, a disciplina Língua 

Portuguesa (5), Matemática (2), Educação Física (2), e História (3), Ciências (2), Geografia 

(1) e Artes (1). Referente ao nível mais elevado de estudo dos professores, sete deles possuem 
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Curso de Especialização lato Sensu, três possuem Educação Superior (Licenciatura), e dois 

possuem mestrado (stricto sensu), trabalharam no cargo entre 16 anos e 20 anos (Quadro 6):  

 

Quadro 6 – Características dos professores participantes do estudo  

PROF. CICLO DISCIPLINA 
FORMAÇÃO 

INICIAL 

TEMPO DE 

ATUAÇÃO 

ESCOLA QUE 

ATUA12 

1 Ciclo autoral 
Língua 

Portuguesa 

Especialização 

lato sensu 
11-15 anos Escola 1 

2 Ciclo autoral Educação Física 
Mestrado (stricto 

sensu) 
Há mais de 20 

anos 
Escola 2 

3 Ciclo autoral  
Especialização 

(lato sensu) 
1-2 anos Escola 1 

4 Ciclo autoral Artes 

Educação 

Superior – 

Licenciatura Artes 

6-10 anos Escola 3 

5 Ciclo autoral História 
Especialização 

(lato sensu) 

Há mais de 20 

anos 
Escola 4 

6 

Ciclo autoral 

e Ensino 

Médio 

Língua 

Portuguesa 

Educação 

Superior – 

Licenciatura 

Língua Portuguesa 

16-20 anos Escola 4 

7 

5º 6º e 9º 

anos Ciclo 

autoral 

Coordenação 

Matemática 

Educação 

Superior – 

Licenciatura 

Matemática 

16-20 anos Escola 1 

8 
8ºe 9ºanos 

Ciclo autoral 
Matemática 

Especialização 

(lato sensu) 
Há mais de 20 

anos 
Escola 2 

9 
8º e 9ºanos 

Ciclo autoral 
Ciências 

Especialização 

(lato sensu) 
11-15 anos Escola 3 

10 
9º ano Ciclo 

autoral 

Língua 

Portuguesa 

Especialização 

(lato sesu) 
16-20 anos Escola 5 

11 
7º e 9ºanos 

Ciclo autoral 
História 

Educação 

Superior – 

Licenciatura 

História 

Há mais de 20 

anos 
Escola 2 

12 
7º e 9ºanos 

Ciclo autoral 
Geografia 

Especialização 

(lato sensu) 
3-5 anos Escola 1 

 

12 Para preservar a identidade da escola, optamos pelos rótulos: Escola 1, Escola 2 e assim concomitantemente.  
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PROF. CICLO DISCIPLINA 
FORMAÇÃO 

INICIAL 

TEMPO DE 

ATUAÇÃO 

ESCOLA QUE 

ATUA12 

13 
7º e 9ºanos 

Ciclo autoral 

Língua 

Portuguesa 

Especialização 

(lato sensu) 
16-20 anos Escola 4 

14 

Fundamental 

II Ciclo 

autoral 

Educação Física 

Mestrado (stricto 

sensu) em 

Educação 

11-15 anos Escola 4 

15 

Fundamental 

II Ciclo 

autoral 

Matemática 
Especialização 

(lato sensu) 
Há mais de 20 

anos 

Avaliação 

pedagógica: foco 

na deficiência 

intelectual numa 

perspectiva 

inclusiva / Anna 

Augusta Sampaio 

de Oliveira, 

Fernanda Oscar 

Dourado 

Valentim, Luis 

Henrique Silva. – 

São Paulo: 

Cultura 

Acadêmica; 

Marília : Oficina 

Universitária, 

2013. 

16 

Ciclo 

interdisciplin

ar e autoral 

Ciências 
Especialização 

(lato sensu) 
16-20 anos Escola 5 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do questionário.  

 

A organização do Ensino Fundamental em ciclos acontece na Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo desde 1992, quando foram criados os Ciclos Iniciais, Intermediário e 

Final, tendo a psicologia de Piaget (1976), Wallon (1968) e Vygotsky (1988) que em seus 

estudos (privilegiam a maturação biológica; Vygotsky, o ambiente social, Piaget, por aceitar 

que os fatores internos preponderam sobre os externos, postula que o desenvolvimento segue 

uma sequência fixa e universal de estágios. Vygotsky, ao salientar o ambiente social em que a 

criança nasceu, reconhece que, em se variando esse ambiente, o desenvolvimento também 

variará) temos bases de fundamentação (SÃO PAULO, 2019a). Os ciclos são vistos como 

processos contínuos de formação, que coincidem com o tempo de desenvolvimento da 

infância, puberdade e adolescência e obedecem a movimentos de avanços e recuos na 

aprendizagem, ao invés de seguir um processo linear e progressivo de aquisição de 

conhecimentos.  
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O Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 2019a) preserva a subdivisão do Ensino 

Fundamental de nove anos em três ciclos. O “Ciclo de Alfabetização” compreende os três 

primeiros anos (1º, 2º e 3º), o “Interdisciplinar” envolve os três anos seguintes (4º, 5º e 6º), o 

“Autoral” abarca os três anos finais (7º, 8º e 9º). O propósito é oferecer ao estudante maior 

tempo de aprendizagem no âmbito de cada ciclo, em período longitudinal de observação e 

acompanhamento, levando em conta seu desenvolvimento intelectual e afetivo e as suas 

características de natureza sociocultural.  

O Ciclo Autoral compreende os três últimos anos do Ensino Fundamental e se 

caracteriza como o período em que os estudantes ampliam os saberes apropriados nos dois 

ciclos anteriores, de tal modo que possam compreender melhor a realidade na qual estão 

inseridos. Compreensão que envolve, entre outros aspectos, a explicitação das contradições 

existentes na realidade e, também, a indicação de possibilidades de sua superação. Neste 

Ciclo, objetos de conhecimento de todos os componentes curriculares contribuem para a 

expansão e a qualificação das capacidades de análise, argumentação e sistematização dos 

estudantes sobre questões sociais, culturais, históricas e ambientais.  

Os professores participantes desse estudo em sua maioria já atuam na educação básica 

entre 10 e 20 anos, salvo duas das professoras que estão entre 1 ano e 5 anos na profissão. E 

possuem como nível de escolarização especialização (lato sensu), um possui licenciatura 

plena e um possui mestrado em educação. O fato de a amostra ser composta por professoras 

de diferentes escolas nos permitiu analisar se as diferentes realidades interferem em suas 

concepções e percepções sobre as temáticas em pauta, sendo possível caracterizar melhor o 

universo da SME.  

 

7.1.2 Eixo 1 – Categoria analítica 2 – Percepção dos professores sobre os impactos da 

formação na prática pedagógica  

 

Diariamente, conforme já comentado anteriormente, os professores passam por 

momentos de estudos dentro da Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) e o Projeto 

Especial de Ação (PEA), instrumento de trabalho elaborado pelas Unidades Educacionais 

(UE), da RME, que expressa às prioridades estabelecidas no Currículo da Cidade e no Projeto 

Político-Pedagógico, objetivando o aprimoramento das práticas educativas e a melhoria da 

qualidade da educação. Esses projetos discutem temas pertinentes à transformação das 

práticas docentes.  
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Segundo a SME, por meio das ações de formação continuada, “[...] os educadores 

vivenciam formas de sentir, pensar e agir na profissão no ambiente onde a profissão é 

exercida e de atribuir significados aos seus instrumentos de trabalho” (SÃO PAULO, 2010, p. 

49).  

Nessa concepção, o professor prepara-se teoricamente através dos assuntos 

pedagógicos para poder realizar a reflexão sobre sua prática e melhorar sua competência 

profissional. Além de cursos de capacitação optativos e fora do horário de trabalho, isso 

significa que os professores optam ou não por participar desses cursos, muito embora essa 

modalidade de formação tenha impacto na progressão da carreira.  

Esses cursos são promovidos tanto pela SME, pela Diretoria Pedagógica (DIPED), 

pelos Núcleos de Formação das Diretorias de Ensino que compreendem formadores dos ciclos 

Alfabetização, Interdisciplinar e Autoral, o Centro de Formação e Acompanhamento à 

Inclusão (CEFAI), responsável por desenvolver ações de formação e projetos, produzir 

materiais específicos para estudantes elegíveis à Educação Especial e Inclusiva, Núcleo de 

Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem (NAAPA), que atende às unidades 

educacionais da RME, no desenvolvimento de práticas pedagógicas para crianças e 

adolescentes que, em virtude de situações sociais, culturais ou emocionais, se encontram em 

sofrimento ou com significativos prejuízos no seu processo de escolarização. Além de outras 

organizações como universidades, sindicatos entre outros.  

Segundo Aragão (2007), os cursos de formação profissional têm como objetivo 

possibilitar a aquisição de conhecimento específico pelos estudantes, bem como propiciar 

habilidades técnicas (de “saber-fazer”), mantendo a atenção na imprescindível constituição ou 

mudança de atitudes.  

Diante dessas reflexões, passaremos a apresentar os dados gerados em nosso estudo. 

Inicialmente, destacamos as respostas dos professores em relação à participação em cursos. 

Perguntamos a eles: nos últimos 18 meses, você participou de qualquer um dos seguintes tipos 

de atividades de desenvolvimento profissional? As suas respostas foram organizadas no 

Gráfico 2.  

 

Gráfico 2 – Participação dos professores em cursos de formação da RME-SP e de outras 

instituições  
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Fonte: Elaborado pela autora com base nas respostas do questionário.  

 

O Gráfico 2 apresenta os resultados da participação dos professores nas seguintes 

formações: formação da SME; conferências ou seminários sobre Educação; programa de 

qualificação como, por exemplo, um curso no âmbito da graduação ou pós-graduação; 

formação promovida por DRE; formação promovida por sindicato; grupo de trabalho de 

práticas pedagógicas e formação em serviço. As cores utilizadas delimitam a quantidade de 

participação e não participação nos cursos anteriormente apresentados. A barra de cor verde 

representa os professores que responderam que participaram desses cursos, a barra de cor 

vermelha representa os que não participaram e a barra de cor cinza representa os professores 

que não responderam a essa pergunta.  

Observa-se a maior participação dos professores em curso de graduação ou 

especialização, sendo que de 16 professores respondentes, 11 deles participaram dessas 

formações enquanto nos cursos promovidos pela SME ou pela DRE-MP, 10 professores 

informam sua participação, assim como em Conferências, promovidos pelos sindicatos, seis 

deles informam participarem de grupos de trabalho sobre práticas pedagógicas, o que nos 

permite inferir, pelos dados gerais informados pelos participantes, que há interesse e 

movimento dos professores em busca de formação e qualificação profissional para o exercício 

de seu trabalho.  
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Assim, temos um dado positivo em relação à participação em cursos diversos, porém, 

os dados apontam não ser isso suficiente, o que nos levou a outra pergunta na busca de 

identificar se os professores perceberam que houve impacto em seu trabalho, considerando os 

cursos realizados.  

Foi feito o seguinte questionamento: “nos últimos 18 meses como você percebe o 

impacto das formações no seu trabalho (PRAXIS)?”. Encontramos as respostas que foram 

organizadas no Gráfico 3.  

 

Gráfico 3 – Percepção dos professores sobre o impacto das formações em seu trabalho  

 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

No Gráfico 3 observa-se os dados referente a percepção dos professores sobre o 

impacto das formações em seu trabalho. Foram utilizadas cores diferentes para delimitar cada 

tipo de resposta: a barra de cor verde representa muito impacto, a de cor vermelha representa 

impacto moderado, a de cor azul representa pequeno impacto, a amarela representa nenhum 

impacto e a de cor preta representa os professores que não responderam a essa pergunta.  

Foi solicitado aos respondentes que concentrassem suas respostas nas formações já 

descritas no gráfico anterior (Gráfico 2).  

Foi verificado um número significativo de professores que não responderam a questão.  

Sobre os impactos da formação da SME na prática: seis disseram que as formações 

tiveram muito impacto na sua prática profissional, quatro que o impacto foi moderado, três 
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que gerou pequenos impactos e dois declaram que não houve nenhum impacto, um não 

respondeu.  

Sobre os impactos em conferências: entre os respondentes, 05cinco disseram que as 

formações tiveram muito impacto na sua prática profissional, quatro que o impacto foi 

moderado, dois que houve pequenos impactos, zero nenhum impacto e cinco não 

responderam.  

Os impactos em programa de qualificação como um curso em nível de graduação ou 

pós-graduação entre os respondentes: quatro disseram que as formações tiveram muito 

impacto na sua prática profissional, quatro que o impacto foi moderado, e um que houve 

pequeno impacto, zero nenhum impacto. Três não responderam.  

Um dado que se destaca é que os cursos ofertados pela SME causam maior impacto na 

prática dos professores em vista dos dados do gráfico. O dado referente a conferências, 

seminários sobre Educação e programas de qualificação (graduação e especialização), 

apresentam impacto moderado na prática dos professores.  

Os professores responderam ainda que nem sempre os cursos têm carga horária 

suficiente, e apresentam práticas ao invés de teorias para se aprofundarem em assuntos que 

proporcionam impactos para atuação na sala de aula.  

Como professora na RME e, também, através de discussões no encontro virtual com 

os professores participantes, tenho conhecimento que os assuntos mais tratados são:  

 

Sobre os dados propostos por essa investigação, em relação à prática docente 

percebemos que, durante o horário coletivo de jornada, as escolas têm discutido sobre:  

 

• Estratégias didáticas;  

• Avaliação;  

• Atuação com os estudantes identificados com deficiência intelectual; e  

• Percepção do professor sobre a perspectiva inclusiva de sua ação pedagógica, 

considerando a diversidade.  

 

Contudo, nem sempre essas discussões são suficientes para o atendimento das 

demandas que os professores têm atualmente no universo diverso que é a sala de aula.  
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A formação de professores parte da noção de que a docência não se realiza num 

quadro abstrato de relações individualizadas de ensino e aprendizagem, mas dentro de um 

complexo contexto social e institucional.  

Apesar dos professores relatarem que não tiveram subsídios em sua formação inicial 

para lidar com a presença de estudantes com deficiência na sala de aula, eles relatam que 

procuram obter conhecimento a respeito desse assunto, se organizam para fazer seus estudos 

pessoais para a preparação das aulas e, às vezes, recorrem a cursos de aprimoramento para 

ampliarem seus conhecimentos nessa área ou em outras que consideram importantes.  

Na questão do questionário, a respeito de como tem sido conduzida a discussão nas 

escolas sobre a formação docente, as respostas em sua maioria apontam que a formação tem 

sido fundamental para a prática docente e a promoção de cultura de respeito à diversidade, 

combate às desigualdades e às formas de discriminação como o racismo, a misoginia, a 

homofobia. Estudadas em espaços de estudo coletivo de JEIF e descritas no Projeto Político-

Pedagógico da unidade escolar, as formações são dinâmicas e significativas de forma crítica, e 

cinco dos 16 professores apontam que nas unidades onde trabalham o debate sobre a 

importância das formações para auxiliar na prática pedagógica é pouco exercitado, ou até 

mesmo não se discute o assunto.  

Como a qualidade do ensino está relacionada com a aprendizagem dos discentes, as 

metodologias de ensino-aprendizagem são importantes para conseguir atingir essa qualidade. 

A respeito das estratégias didáticas, segundo o grupo de participantes, são adotadas de acordo 

com a realidade de cada sala de aula, mas em sua maioria são de aulas expositivas e 

dialogadas. Três dos 16 professores relataram a dificuldade de aulas práticas por não 

conseguirem espaços adequados e investimento material para o desenvolvimento delas. 

Alguns referem o investimento na apresentação de seminários, que é organizado a partir da 

divisão dos estudantes em grupos, os quais apresentam seus trabalhos sobre determinado 

tema. E, também, o uso de sala multimeios para o trabalho com áudio, vídeos e pesquisas.  

Sobre a atuação com os estudantes com deficiência intelectual, muito embora eles, já 

há muito tempo, têm frequentando a classe comum, nove professores relatam não estar 

preparados para lidar com as diferenças manifestadas pelas pessoas com deficiência. 

Normalmente recorrem ao auxílio das estagiárias de Pedagogia, aos Coordenadores 

Pedagógicos e professores do AEE para auxiliá-los nos ajustes pedagógicos para esses 

estudantes.  

Neste contexto, a avaliação escolar de todos os estudantes deve ser inclusiva e ter a 

finalidade de verificar o processo contínuo de conhecimentos que cada um possui. 
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Respeitando seu tempo, por seus caminhos, com auxílio de recursos se necessário, e levar em 

consideração ferramenta muito pouco explorada que é aprendizagem colaborativa13.  

Nessa mudança de perspectiva, é importante perceber que a avaliação usada apenas 

para medir o resultado da aprendizagem e não como parte de um compromisso com o 

desenvolvimento de uma prática pedagógica comprometida com a inclusão, e com o respeito 

às diferenças, é de muita pouca utilidade, tanto para os estudantes com deficiências quanto 

para os demais estudantes.  

Uma das seções do questionário buscou investigar sobre o assunto “Promover a 

Participação e Aprendizagem de alunos com Deficiência intelectual”, com a seguinte 

pergunta: “como os professores têm conduzido o trabalho pedagógico com estudantes com 

DI?” As respostas apontam que os professores necessitam reconhecer que cada estudante com 

DI requer um olhar único e diferenciado, tendo em vista que mesmo pessoas com diagnóstico 

igual, são diferentes e a necessidade de um olhar atento às questões de avaliar, respeitar o 

tempo e as formas de comunicação do estudante (oral, gestual, por fichas etc.).  

Treze dos respondentes afirmam que realizam planejamento das aulas para a turma, 

observando as necessidades dos diversos educandos que a compõem, bem como os ajustes 

pedagógicos das atividades de forma que cada um possa avançar no processo de 

aprendizagem.  

Outra resposta encontrada em relação ao questionamento sobre como conduzir o 

trabalho pedagógico foi a estratégia de discussões com o grupo de professores sobre alguns 

casos, quando são estudantes com comprometimentos mais severos, embora alegam a 

valorização dos pequenos avanços, 12 professores fazem uso de materiais diversificados, 

como ficha de imagens que facilitem a compreensão dos assuntos, uso de questões objetivas e 

com palavras-chaves, textos curtos etc.  

Sobre a avaliação da aprendizagem, seis alegaram que realizam a avaliação oral, 

utilizando o professor ou estagiário como um recurso leitor/escriba, três professores não 

responderam a essa questão, e três alegam terem alguma dificuldade em avaliar a competência 

dos estudantes com DI e, dentre as dificuldades encontradas, apontam os alunos que não 

verbalizam, ou o fazem fora de um contexto discursivo.  

 

13 A aprendizagem colaborativa é um conceito no qual há o entendimento de que os alunos são capazes de 

aprender uns com os outros, e não somente com o professor. Essa nova visão valoriza as experiências que os 

estudantes já trazem na bagagem para a escola, e permite que ela seja usada na construção do conhecimento de 

forma conjunta.  
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Ainda constatam que, por razões burocráticas, os planos de ensino, muitas vezes, são 

elaborados num período anterior ao do início das aulas e, por essa razão, ainda não realizaram 

as sondagens referentes ao processo de aprendizagem dos estudantes.  

A seção do questionário que investigou sobre como promover práticas inclusivas foi 

construída e baseada na escala Likert. A escala Likert é um tipo de escala para questionários, 

amplamente usada para medir posturas e opiniões com nível maior de nuance que uma 

simples pergunta de “sim” ou “não”. Esse método permite descobrir graus de opinião que 

podem fazer a diferença para entender o feedback recebido. Ele também pode indicar as áreas 

em que você pode melhorar no serviço, no caso dessa proposta, a participação dos estudantes 

público elegível para a educação especial nas práticas pedagógicas desenvolvidas na sala de 

aula.  

Dentre as várias escalas existentes para estudar atitudes sociais, uma das mais 

utilizadas é a escala Likert. Foi criada pelo educador e psicólogo Rensis Likert, em 1932, 

quando recebeu seu Ph.D. em Psicologia pela Universidade de Columbia. Em sua tese, Likert 

realizou levantamento usando uma escala de um a cinco pontos, tendo resultado numa escala 

de pesquisa (Escalas de Likert) como um meio de medir atitudes, e demonstrou que podia 

captar mais informações do que usando os métodos concorrentes (BERMUDES et al, 2016, p. 

16).  

Aguiar, Correia e Campos (2011, p. 2) assim conceituam a Escala Likert:  

 

É uma das escalas de autorrelato mais difundidas, consistindo em uma série 

de perguntas formuladas sobre o pesquisado, onde os respondentes escolhem 

uma dentre várias opções, normalmente cinco, sendo elas nomeadas como: 

Concordo muito, Concordo Neutro/indiferente, Discordo e Discordo muito. 

Uma escala tipo Likert é constituída por questões que o respondente além de 

concordar ou não, apresenta o grau de intensidade das respostas.  

 

Considerando-se então, a funcionalidade da Escala Likert, inserimos alguns itens 

utilizando esse formato. Dessa forma, apresentamos uma afirmação e o professor deveria 

indicar o nível de sua concordância/discordância: se concordam ou discordam plenamente, se 

apenas concordavam ou discordavam e se nem concordavam e nem discordavam.  

Na questão 1, sobre práticas inclusivas, apresentamos a afirmação “o que para garantir 

uma melhor participação do aluno com DI, seria importante oferecer apoio”, e , encontramos 

a seguinte situação (Gráfico 4):  

 

Gráfico 4 – Respostas dos professores sobre apoio para participação dos estudantes com DI  
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Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Diante das respostas de concordância, seja total ou parcialmente, em que a garantia de 

participação do estudante com DI se dará caso se tenha apoio, podemos supor então, que o 

sistema educacional precisa pensar e propor novas tendências educacionais que ajudem a 

construir melhor a participação desses estudantes dentro das salas de aula. Em ações que 

redesenham os espaços das escolas, a fim de fortalecer a aprendizagem colaborativa, investir 

em mudanças a partir de experiências visando à promoção e fortalecimento do acesso para 

todos pela equidade.  

Outra afirmação apresentada foi a de que “os alunos com deficiência participam 

melhor na sala regular” e encontramos a seguinte configuração (Gráfico 5):  

 

Gráfico 5 – Respostas dos professores sobre melhor participação dos alunos DI na classe 

comum  
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Fonte: Elaborado pela autora com base nas respostas dos professores participantes.  

 

Os dados demonstram que dois professores discordam totalmente, três discordam, um 

nem concorda e nem discorda, quatro concordam e seis concordam totalmente de que os 

estudantes com DI participam melhor na classe comum, e, a partir disso, podemos inferir que 

é um dado preocupante e pode representar a angústia do professor em não se sentir capaz de 

ensinar adequadamente o estudante com DI.  

Sobre essas angústias Oliveira Augusto, Oliveira e Fonseca (2019, p. 9) esclarecem 

que:  

 

Quando tratamos da presença desses alunos em salas comuns, o professor 

tem que ter uma atenção maior à diversidade, visando à melhoria da 

qualidade de ensino e aprendizagem para todos, é coerente com a teoria, na 

qual a heterogeneidade, característica presente em qualquer grupo, é vista 

como fator imprescindível para as interações na sala de aula.  

 

E, conforme já discutido por esse estudo, é importante que os professores considerem 

o ritmo que cada estudante apresenta, independente de ter ou não deficiência. O público 

matriculado na escola atualmente é muito diversificado, como acrescentam as autoras.  

 

Os diferentes ritmos, comportamentos, experiências imprimem ao cotidiano 

escolar a possibilidade de troca de repertórios, de visões de mundo, 

confrontos, ajuda mútua e consequente ampliação das capacidades 

individuais. Além de contribuir para abordar temas como “[...] mediação, 

aprendizagem, desenvolvimento, funções psicológicas, conceitos 
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espontâneos e científicos, zonas de desenvolvimento, entre outros de igual 

relevância, tem fornecido ricos subsídios para estudos e investigações na 

área da educação, em especial no que se refere à aprendizagem” (OLIVEIRA 

AUGUSTO et al, 2019, p. 9).  

 

Outra afirmativa sugerida no questionário aos professores na seção sobre práticas 

inclusivas foi sobre se “o planejamento das atividades leva em conta o ritmo de trabalho e as 

competências de todos os estudantes”. Os professores responderam da seguinte forma 

(Gráfico 6):  

 

Gráfico 6 – Relação entre planejamento das atividades e o ritmo de trabalho e competências 

de todos os estudantes  

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas respostas dos professores participantes.  

 

Como podemos observar, 14 dos 16 professores concordam ser importante respeitar o 

ritmo dos estudantes, prever esse movimento e registrá-lo nos seus planejamentos, dado 

bastante significativo, pois isso demonstra que os professores estão sensibilizados e 

conscientes sobre a importância de no planejamento considerar a situação específica de cada 

estudante e, talvez possamos afirmar, que isso, relacionado com a resposta anterior, pode 

apontar que se sentem angustiados e entendem que o estudante com DI não deveria estar na 

classe comum, porque sente dificuldade na elaboração de um planejamento capaz de 

responder a tantas necessidades e demandas de aprendizagem.  
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Na continuidade e complementado essa análise, apresentamos uma afirmação: “Para 

melhor participação do aluno com DI é importante oferecer apoio”. Ao apresentar tal 

afirmação, 15 dos 16 professores concordam e um diz que nem concorda e nem discorda. 

Temos 15 professores que concordam que a oferta de apoio é muito importante, porém pode 

remeter a apoios muito diferentes do que usualmente acontece em salas de aula.  

Enfim, podemos afirmar que a maioria dos professores concorda que é necessário 

oferecer apoio aos estudantes com DI e, para a efetivação desses apoios, eles devem estar 

explícitos nos seus planejamentos.  

Ao apresentarmos a ideia de que “se o planejamento considerar a aprendizagem 

cooperativa, todos podem participar igualmente”, os professores se posicionaram da seguinte 

forma (Gráfico 7):  

 

Gráfico 7 – Percepção dos professores sobre aprendizagem colaborativa  

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas respostas dos professores participantes.  

 

Os dados mostram que os professores percebem a importância de momentos de 

aprendizagem cooperativa em pequenos grupos e que se ajudam mutuamente, discutindo a 

resolução de problemas, facilitando a compreensão do conteúdo, uma vez que 15 deles 

demonstraram concordância com a afirmação e um deles discorda totalmente sobre a 

possibilidade de uma aprendizagem compartilhada.  

 

O trabalho colaborativo implica na mudança de regras pela instituição – é 

uma ruptura emancipadora para os professores que os reforçam como grupo 



104 

 

profissional produtor e regulador do seu saber e da sua ação” (ROLDÃO, 

2007, p. 29).  

 

Outra Afirmativa apresentada foi sobre “se os recursos da escola distribuídos de forma 

equitativa contribuem para apoiar a aprendizagem de todos os alunos”, e, nesse item, 

encontramos os seguintes posicionamentos (Gráfico 8):  

 

Gráfico 8 – Percepção dos professores sobre a relação entre distribuição equitativa dos 

recursos e melhor aprendizagem  

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas respostas dos professores participantes.  

 

Interessante observar que houve maior oscilação nas opiniões nesse item, sobre o fato 

de que uma distribuição equitativa e melhor apoio ajudam na aprendizagem. Contudo, mesmo 

assim, 12 professores concordam que as distribuições de recursos melhoram a aprendizagem, 

embora também possamos inferir, a partir de seus posicionamentos, que o uso dos recursos 

pode estar diferenciado entre as escolas. Temos o apontamento de quatro professores que 

discordam sobre essa relação entre distribuição equitativa dos recursos e melhor 

aprendizagem, mas não houve qualquer justificativa pela discordância.  
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Foi incluído no questionário uma pergunta dissertativa, na qual os professores foram 

convidados a citarem três práticas que consideravam contemplar a diversidade da sala de aula.  

Quinze professores disseram ser importante o planejamento prévio das aulas, 

realização dos ajustes de atividades junto com os demais professores, valorização e respeito à 

singularidade de cada estudante e a participação da família nas discussões e decisões da 

escola. Como modelos de práticas que contemplam a diversidade, citaram a roda de conversa, 

leitura colaborativa em locais diversificados, utilização de imagens, atividades em grupo, 

debates sobre temas diversos, atividades com jogos e uso de recursos diferenciados.  

 Todavia, percebemos que e produtiva com parceiros mais experientes, planejamento 

participativo e práticas coletivas. De qualquer forma, suas respostas demonstram que as 

práticas orais estão sendo valorizadas no que se refere à participação dos estudantes com 

deficiência.  

Ao refletir sobre tudo isso, percebemos que os professores demonstram clareza de que 

cada estudante tem suas peculiaridades específicas e especiais, e que para atendê-las, às vezes, 

precisam fazer os ajustes pedagógicos no currículo regularmente proposto para os diferentes 

níveis de escolaridade, de forma a garantir as condições necessárias para acessar o 

conhecimento disponível como qualquer um de seus demais colegas.  

Foi verificado, ao longo dos resultados obtidos, que os professores buscam o 

aperfeiçoamento para a realização de trabalho mais assertivo com esses estudantes, apesar dos 

desafios encontrados no quesito permanência e escolarização dos educandos com DI nos 

espaços comuns da escola regular.  

A partir daqui, apresentamos os dados gerados nos encontros pedagógicos.  

 

7.1.3 Eixo 1 – Categoria analítica 3: Relato das experiências e práticas inclusivas  

 

Como mencionamos anteriormente, para termos um momento de escuta em relação às 

reflexões dos professores, realizamos os Encontros Pedagógicos para dialogar e debater 

coletivamente sobre as possibilidades de aprendizagem dos estudantes PAEE, mais 

especificamente aqueles com DI, na classe comum. Para tanto, utilizamos algumas estratégias 

que se caracterizam como formas disparadoras para a reflexão e discussão do grupo.  

No primeiro encontro, com a participação de 15 dos 16 participantes, iniciamos o 

trabalho com a proposta de discussão sobre a temática: “A busca por uma sociedade 

inclusiva”. Com o objetivo de sensibilizar o grupo, fomentar o debate e ofertar algum 

conteúdo como referência, utilizamos, como material de apoio, o vídeo com o mesmo título 
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da temática: “A busca por uma sociedade inclusiva”, do Programa “Papo Rápido/Papo de 

Segunda”, da GNT/Globo14, que contou com a participação de Gregório Duvivier15.  

Gregório Duviver, irmão do João, portador da Síndrome de Apert16, conversa com 

Fábio Porchat, Emicida, João Vicente e Chico Bosco sobre a importância de desmistificar o 

tema da criança especial e qual a melhor forma de incluí-las.  

No vídeo está apresentada a discussão a partir do seguinte questionamento: Qual a 

importância de garantir uma Educação Inclusiva para todas as crianças? O Brasil, cujo 

Ministro da Educação declarou recentemente que crianças com deficiência atrapalham o 

aprendizado de crianças neurotípicas, tem 1,3 milhão de crianças e jovens com deficiência na 

Educação Básica. Foram apresentados alguns trechos do vídeo cuja sequência e conteúdo 

descrevemos no Quadro 7.  

 

Quadro 7 – Descrição do conteúdo do vídeo apresentado  

Minutos Conteúdo 

00:53 Gregório conta como percebeu que seu irmão tinha Síndrome de Apert.  

01:58 Gregório explica que a criação de escolas especiais é uma desculpa para segregar 

03:21 
João Vicente relembra sua infância brincando com o irmão do Gregório, João, e como as 

crianças não tem preconceito 

04:52 
Emicida faz uma reflexão como essa ideia de exclusão do diferente foi algo construído na 

nossa sociedade 

06:28 
Emicida explica como a ideia de eugenia também prejudicou as pessoas com qualquer 

tipo de deficiência 

07:58 
Chico Bosco explica como até hoje a humanidade não foi capaz de criar um regime que 

fosse inclusivo 

10:38 
Gregório conta como sua família e seu irmão lidavam com o bullying e como o humor 

sempre foi uma ferramenta de sobrevivência 

13:47 
Gregório fala que precisamos inverter a lógica, a verdade é que a sociedade se beneficia 

convivendo com as pessoas com deficiência e não o contrário 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Discutimos, ao final, sobre breve histórico da pessoa com deficiência no Brasil e 

perguntamos quais as maiores dificuldades que enfrentam na sala de aula. Foram muitas as 

contribuições sobre o vídeo, todos os professores se indignaram com a fala do Ministro da 

 

14 Cf. Canal GNT. Disponível em: https://gnt.globo.com/programas/papo-de-segunda  
15 Cf. Canal GNT, Programa Papo de Segunda no YouTube (A BUSCA..., 2021).  
16 O leitor interessado na descrição da história de João, poderá acessar a obra de Byington (2016).  

https://gnt.globo.com/programas/papo-de-segunda
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Educação, o qual declarou que “[...] crianças com deficiência atrapalham o aprendizado de 

crianças neurotípicas” (A BUSCA..., 2021).  

Três deles relacionaram o pensamento do ministro da educação ao pensamento do 

atual Presidente da República, que também culmina com a ideia de retrocesso da Educação 

Inclusiva.  

Dois deles comentaram sobre o preconceito que existe contra a pessoa com deficiência 

e comentaram que a aprovação do Decreto nº 10.502 de 2020 seria um retrocesso, pois, hoje, 

com a presença de pessoas com deficiência na escola é um ganho para estudantes e 

professores.  

Uma das professoras diz “[...] ser um absurdo e atualmente estamos necessitando 

possibilitar um ambiente com relações leves, humanizado, de escuta e estudo entendo que 

facilita o processo.”.  

No segundo encontro, com a participação de 12 professores, apresentamos dois 

momentos articulando as discussões sobre: O Currículo da cidade e a concepção da “Aula 

para Todos”, Educação Integral e das Matrizes de Saberes do Currículo da Cidade e 

conteúdos de base do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), com base em Zerbato 

(2018).  

A Matriz de Saberes do Currículo da Cidade anuncia como propósito formar cidadãos 

éticos, responsáveis e solidários que fortaleçam sociedade mais inclusiva, democrática, 

próspera e sustentável e indica proposições curriculares para bebês, crianças, adolescentes, 

jovens e adultos, conteúdos que devem aprender e desenvolver ao longo do seu processo de 

escolarização (SÃO PAULO, 2019a, p. 33).  

 

1. Pensamento Científico, Crítico e Criativo;  

2. Resolução de Problemas;  

3. Comunicação;  

4. Autoconhecimento e Autocuidado;  

5. Autonomia e Determinação;  

6. Abertura à Diversidade;  

7. Responsabilidade e Participação;  

8. Empatia e Colaboração;  

9. Repertório Cultural.  

 

A seguir apresentamos por meio de uma ilustração a Matriz dos Saberes (Figura 1). 
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Figura 1 – Representação da Matriz dos Saberes do Currículo da Cidade e São Paulo  

 

Fonte: (SÃO PAULO, 2017).  

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/coped/ntc/
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/coped/ntc/
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Iniciamos perguntando como eram as aulas quando os professores ainda eram 

estudantes e como hoje tem sido pensado um conceito de aula para todos? Se todos conhecem 

o DUA? Esclarecemos de forma sintética que o DUA se trata de um modelo prático que visa 

ampliar as oportunidades de desenvolvimento de cada estudante por meio de planejamento 

pedagógico contínuo, somado ao uso de mídias digitais. O grupo de professores da 

Universidade de Harvard, liderado por David Rose, apoiaram-se em extensivas pesquisas 

sobre o cérebro humano para estruturar o modelo. Dos 12 professores que estavam nesse 

encontro, todos já tinham ouvido falar, porém, dois deles se confundiram com o conceito de 

tecnologia acessível.  

Demonstramos a seguir, através de recorte do diálogo estabelecido no grupo, como se 

expressaram os professores. Métodos de ensino eram aulas expositivas, cópias e livro 

didático.  

Onze professores relataram que não tinham estudantes com deficiência quando 

estudavam e um deles relatou que havia uma criança que possivelmente teria Deficiência 

Intelectual, porém não tinha laudo.  

 

P1 Me lembrei de quando iam pra escola, a decoreba, métodos fracos e 

repetitivos (informação verbal)  

P2 Não houve mudança apenas maquiou e não houve transformação. 

Continuou reproduzindo. (informação verbal)  

P3 Apesar da chegada de toda a tecnologia a professora não mudou a sua 

metodologia (informação verbal)  

P4 a dificuldade em aprender a utilizar novas ferramentas e o fato que a 

cobrança é demais em curto prazo e sobre as novas tecnologias usadas, por 

exemplo, (informação verbal)  

P5 O currículo e as matrizes dos saberes trazem conceitos bem interessantes 

valores e de crítica, equidade, aula para todos, porém na prática não é bem 

assim. (informação verbal)  

P6 Ah sim o professor está sozinho e acho bem difícil pensar em aulas para 

todos, os alunos estão muito distantes do ideal bagunceiros, não querem nada 

com nada e cada vez tem vindo mais alunos com características diferentes, 

(informação verbal)  

P7 as aulas antigamente eram muito maçantes e sem graça, hoje temos coisas 

legais para apresentar, mas acho que estamos sozinhos também. (informação 

verbal)  

P10 Pelo que entendi, o DUA proporciona várias opções de ensino levando 

em consideração a diversidade da sala de aula e reconhecendo que alunos 

com ou sem deficiência aprendem de diferentes formas (informação verbal)  

 

Inferência da pesquisadora: Mas o currículo tem apresentado que: “o currículo deve 

ser concebido como um campo aberto à diversidade, a qual não diz respeito ao que cada 

estudante poderia aprender em relação a conteúdos, mas sim às distintas formas de aprender 
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de cada estudante na relação com seus contextos de vida.” (SÃO PAULO, 2019a, p. 24) e 

como podemos proceder diante disso.  

 

P1 Ah conceitos às vezes são bonitos no papel, temos muitas dificuldades e 

pouca ajuda. (informação verbal)  

Pesquisadora: Ajuda de quem, por exemplo?  

P1 Da gestão, das políticas... E da família que está um fracasso no 

acompanhamento das atividades. (informação verbal)  

Pesquisadora: e com toda essa ajuda todos iriam aprender?  

P3 Não (informação verbal)  

P1 ainda não (informação verbal)  

P10 talvez não, mas ajudaria (informação verbal)  

P9 e que bom termos essas mudanças para que possamos ampliar esses 

atendimentos outrora tão escassos e burlados, que possamos aprender mais e 

ser mais abertos aos conhecimentos para atender melhor atender este 

público. (informação verbal)  

 

Diante das falas dos professores podemos perceber que eles compreendem a 

necessidade do uso de diversidade de formas de ensinar, porém, expiram sentimentos de 

solidão em suas salas de aula. Declaram que as famílias não acompanham muito as atividades, 

pois não conseguiram deixar claro se estudantes com DI aprenderiam melhor se estivessem 

cercados de ajuda.  

Romper com alguns paradigmas educacionais e construir ambientes educativos 

favoráveis à diversidade é uma tarefa árdua, mas necessária. O método tradicional é presente 

na maioria das falas sobre quando estudaram.  

Outro assunto na pauta foi relacionado ao conhecimento dos professores sobre o DUA, 

a maioria relatou que conheceu recente o conceito e que ainda não utiliza com frequência, 

pois práticas inovadoras demandam muito tempo de preparação da sala e, tendo em vista que 

cada aula tem somente 50 minutos, preferem planejamentos mais expositivos.  

Alegam que essa retomada também redobrou as exigências burocráticas, é muita coisa 

para dar conta e a rede tem exigido foco na recuperação das aprendizagens.  

Insistimos bastante sobre o fato do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) 

ser abordagem que procura minimizar as barreiras metodológicas de aprendizagem, tornando 

o currículo acessível para todos os estudantes. Porém, o grupo concorda, mas demonstra 

insegurança em reconhecer DUA em suas práticas atuais.  

Alguns professores relataram terem participado de cursos promovidos pela SME e 

pela DRE e ter gostado bastante de se apropriarem desse conteúdo. Elogiaram os cursos 

promovidos, mas encontram muitas dificuldades em colocar em prática o que aprenderam nas 

formações.  
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Referente aos estudantes com deficiência intelectual, a maioria concorda que a prática 

de ensino atual não favorece o entendimento conceitual e, consequentemente, o 

desenvolvimento cognitivo.  

O grupo também expôs dificuldades nos ajustes metodológicos e que normalmente 

diminui as exigências dos objetivos conceituais planejados para esses estudantes com DI, as 

atividades são simplificadas, resultando num currículo de “a parte”, baseado no déficit da 

criança.  

Em momentos como esses, percebemos a importância da formação continuada de 

profissionais da educação, pois podemos notar nos encontros que em discussões como essas, 

nos deparamos com experiências e perspectivas diversas, que proporcionaram importantes 

momentos de reflexão e de aprendizado. As formações podem fornecer ferramentas 

significativas, que contribuem para o desenvolvimento de competências que alimentam o 

currículo pessoal e profissional.  

Considerando as relações entre as dimensões pessoais e profissionais na produção de 

identidade dos professores, Nóvoa (2009, p. 28) defende a necessidade de uma formação 

construída na profissão, isto é, articulada com as dinâmicas da escola e com o cotidiano dos 

professores, atenta a cinco disposições essenciais para a definição desse profissional, são elas: 

o conhecimento, a cultura profissional, o tato pedagógico, o trabalho em equipe e o 

compromisso social.  

No terceiro encontro, com a presença de oito professores, conversamos sobre as 

contribuições da Formação de Professor, principalmente em serviço e a relação com a prática 

pedagógica. Vocês acham que as formações auxiliam na sua prática cotidiana? Como 

poderíamos planejar prevendo a presença do estudante com DI na sala?  

Demonstramos, a seguir, como se expressaram os professores, por meio do recorte de 

um diálogo que se estabeleceu no grupo.  

 

P1 pensar nesses conceitos é refletir como as ideias apresentadas podem 

colaborar para um planejamento que atenda uma sala de aula heterogênea, 

principalmente referente às adaptações. (informação verbal)  

P7 Formação tem de monte, a questão é: a formação é divulgada com 

antecedência? Há espaço para formação em trabalho utilizando estes espaços 

ofertados? Há associação entre a formação e a prática? (informação verbal)  

P2 Formação não garante a prática. (informação verbal)  

P4 é sobre isso ..., refazer as práticas e se predispor a aprender. (informação 

verbal)  

Pesquisadora: Reflita como as ideias apresentadas podem colaborar para um 

planejamento que atenda uma sala de aula heterogênea? E sobre as Práticas.  
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P1 Coordenador pode auxiliar na seleção das atividades que estejam mais 

relacionadas com as dificuldades de aprendizagem dos estudantes com DI 

quanto a aquisição da escrita. (informação verbal)  

P2 muito bom! (informação verbal)  

P2 E formação também, incluindo-se, neste caso, o professor especialista 

Professor de Matemática, PAP, AEE. (informação verbal)  

P3 necessitamos diversificarmos nossas aulas, em atividades significativas a 

realidade deles, ter um novo olhar e uma nova forma de ajustar atividades 

dos alunos deficientes, observando suas características e não a deficiência. 

(informação verbal)  

Pesquisadora e quais materiais poderiam favorecer esses ajustes.  

P6 Acho interessante também discutir e apresentar os diversos materiais que 

podem auxiliar nesta questão. Material dourado e etc. (informação verbal)  

P8 Difícil opinar no ciclo dos outros....kkkk. (informação verbal)  

P2 Atividades como Sim... jogos matemáticos e aplicativos. (informação 

verbal)  

P1 Indicação de site com jogos. (informação verbal)  

P5 Na JEIF discutimos que Na escola já há vários. (informação verbal)  

P3 Os aplicativos, como o P2 falou. (informação verbal)  

P4 Materiais do cotidiano. (informação verbal)  

P1 Depende das especificidades da criança. Tem criança que aprende 

contando objetos. (informação verbal)  

P4 Acredito que a calculadora poderia não contemplar todos os participantes. 

(informação verbal)  

P1 Gincana, Podcast. (informação verbal)  

 

Dois professores problematizam que a escola atual está centralizada numa política 

assistencialista, e que a escola se preocupa com muitas coisas que não são de responsabilidade 

da Educação. Porém essa fala não mobilizou outras discussões.  

Ainda sobre as queixas, em sua maioria os professores concordam que o pós-pandemia 

tem sido muito difícil para Educação. Que os estudantes voltaram muito indisciplinados e os 

estudantes com deficiência muito perdidos, sem rotina, ações que tem demandado 

agressividade, falta de limites, dificultando assim o trabalho docente.  

Os professores apresentam que na formação continuada o coordenador pode auxiliar 

na seleção das atividades que estejam mais relacionadas com as dificuldades de aprendizagem 

dos estudantes com DI, que apresentam dificuldades de escrita, trazem também o interesse em 

discutir e apresentar os materiais diversos que podem auxiliar, a necessidade de diversificação 

dos materiais.  

O uso de materiais concretos, tecnologia, bem como a necessidade de intensificação 

dessas discussões na formação em serviço.  

De acordo com Gatti (1993 apud MAINART; SANTOS, 2010, p. 3):  

 

A incorporação das inovações tecnológicas só tem sentido se contribuir para 

a melhoria da qualidade de ensino. A simples presença de novas tecnologias 
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na escola não é, por si só, garantia de maior qualidade na educação, pois a 

aparente modernidade pode mascarar um ensino tradicional baseado na 

recepção e na memorização de informações.  

 

Quanto à tecnologia, a referida autora aponta o aprimoramento do trabalho 

pedagógico, a qualidade do ensino e o favorecimento visando à aprendizagem de todos os 

estudantes.  

Outro ponto tratado nos encontros pedagógicos foi à elaboração de planos de ensino 

inclusivos, ou seja, um planejamento de aula capaz de responder às necessidades educacionais 

dos estudantes presentes na aula e, mais especificamente, daqueles com DI. Nesse contexto, 

foi solicitado aos professores participantes que elaborassem um plano de ensino, considerando 

um conteúdo de sua disciplina, e a presença de estudantes com DI em sua sala. Dos 16 

participantes da pesquisa, oito professores entregaram o plano de aula, uma das professoras 

entregou dois planos, e um professor preferiu entregar o plano anual.  

Os professores demonstraram concordar que o planejamento de aula é de fundamental 

importância para que se atinja êxito no processo de ensino-aprendizagem. A sua ausência 

pode ter como consequência aulas monótonas e desorganizadas, desencadeando o desinteresse 

dos estudantes pelo conteúdo e tornando as aulas desestimulantes.  

De acordo com Libâneo, (2008, p. 221) “[...] o planejamento escolar é uma tarefa 

docente que inclui tanto a previsão das atividades didáticas em termos de organização e 

coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e adequação no decorrer 

do processo de ensino”.  

Em síntese, segundo o grupo participante, o “Plano de aula” deve ter clareza e 

objetividade, com atualização periódica, conhecimento dos recursos disponíveis da escola; 

noção do conhecimento que os alunos já possuem sobre o conteúdo abordado; articulação 

entre a teoria e a prática; utilização de metodologias diversificadas, inovadoras e que auxiliem 

no processo de ensino-aprendizagem; sistematização das atividades com o tempo; 

flexibilidade frente a situações imprevistas; realização de pesquisas buscando diferentes 

referências; elaboração de aulas de acordo com a realidade sociocultural dos estudantes.  

Referente aos planos de aula, percebemos que os educadores, muitas vezes, passam 

horas fazendo planos de aula para seus estudantes com DI, sendo que necessitam fazer o 

plano para a turma e pensar em objetivos, estratégias ou metodologias que alcancem as 

especificidades de todos os estudantes. Além desse esforço e gasto de energia, gera uma 

insatisfação quando esses planos não resultam em aprendizado concreto.  



114 

 

Para a realização de estratégias pedagógicas inclusivas, discutimos que o ponto de 

partida deve ser o próprio estudante. É preciso empenhar-se em conhecê-lo, suas 

potencialidades e limitações. A partir do seu repertório e dos seus eixos de interesse, torna o 

processo de ensino-aprendizagem muito mais espontâneo, prazeroso e significativo. Vale 

ressaltar a importância de se observar as barreiras existentes e investir na diversificação de 

estratégias pedagógicas.  

Um plano de aula que contemple os estudantes, que tenham estratégias diversas para 

possibilitar em seu contexto todas as formas de compreender, um plano que fomente a 

participação de todos. Que utilize as potencialidades de cada criança a seu próprio favor! E 

que “TODOS” estejam envolvidos como o mesmo saber planejado por um professor que 

conhece sua turma, suas crianças e sabe o que cada um precisa.  

Como apontamos, oito professores entregaram seus Planos de Aulas a partir de um 

roteiro proposto pela pesquisadora, sugerindo que os planos fossem organizados 

considerando-se alguns itens: identificação da disciplina e ano escolar, contextualização, 

objetivos, materiais e recursos, metodologia ou etapas das atividades, avaliação, resultados, 

comentários, competências gerais e referências. Separamos alguns planos para ilustrar o 

trabalho de três dos professores e, inicialmente, apresentamos um quadro sintético sobre os 

componentes que deveriam compor o Plano de Aula (Quadro 7).  

 

Quadro 7 – Síntese de Planos de aulas apresentados pelos professores participantes da 

pesquisa  

Etapas do Plano Plano 1 Plano 2 Plano 3 

Disciplina Ciências História  História 

Duração 5 aulas 10 aulas Anual 

Etapa escolar 8º ano ciclo autoral 7º ano ciclo autoral 7º ano e 8ºano 

Objetivos 

Disponibilizar conteúdo 

para os alunos ou uma 

prática pedagógica que 

objetive a criação de um 

podcast junto com eles 

-Compreender a 

importância das 

especiarias orientais e as 

novas rotas comerciais 

para o fortalecimento 

das cidades e 

surgimento de uma 

burguesia comercial.  

-Compreender as 

dificuldades das viagens 

marítimas no século XV 

e sua importância para o 

intercâmbio cultural;  

Atender às 

necessidades 

educacionais especiais 

do aluno, objetivando 

estabelecer uma relação 

harmônica entre essas 

necessidades e a 

programação curricular. 

Levar o aluno a 

aprender os conteúdos 

curriculares de maneira 

mais ajustada às suas 

condições individuais; 



115 

 

Etapas do Plano Plano 1 Plano 2 Plano 3 

- Analisar as 

consequências dos 

intercâmbios entre os 

povos dos continentes 

europeus, africanos e 

asiáticos e americanos.  

- Compreender as 

grandes navegações 

como um desdobramento 

do surgimento do sistema 

capitalista na Europa. 

Desenvolver a 

capacidade que o aluno 

tem para aprender com 

ações adaptativas; 

Propiciar a 

participação integral 

do aluno em um 

ambiente rico de 
oportunidades com 

resultados favoráveis, 

pois não é necessário 

que todos os alunos 

atinjam o mesmo 

grau de abstração.  
Enfatizar capacidades e 

habilidades básicas de 

atenção, participação e 

adaptabilidade: 
desenvolvimento de 

habilidades sociais, de 

trabalho em equipe, de 

persistência na tarefa 

etc.  
Encorajar, estimular e 

reforçar a comunicação, 

a participação, o 

sucesso, a iniciativa e 

desempenho do aluno; 
Alteração nos métodos 

definidos para o ensino 

dos conteúdos 

curriculares. Selecionar 

um método mais 

acessível para o aluno; 

Atuar para eliminar 

sentimentos de 

inferioridade, menos 

valia e fracasso.  

Materiais e recursos 

Computador ou celular 

e ferramentas para 

edição; Microfone 

Livro didático e 

paradidático 

Lousa 

Tela 

Guache 

Word (digitação de 

textos) 

Mapas 

Vídeos 

Dado 

Livro didático e 

paradidático 

Lousa 

Word (digitação de 

textos) 

Mapas 

Vídeos 

Metodologia 

Definir o objetivo do 

podcast; escolher o 

tema, o formato e os 

participantes; criar um 

1º Leitura compartilhada 

entre os alunos leitores e 

não leitores.  
2ºRoda de conversa.  

Aula invertida; 

Pesquisas; 

Videoaulas de autoria; 

Filmes; 
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Etapas do Plano Plano 1 Plano 2 Plano 3 

roteiro e ensaiar; gravar 

em ambiente silencioso 

e editar. Disponibilizar 

conteúdo para os alunos 

ou uma prática 

pedagógica que objetive 

a criação de um podcast 

junto com eles? Essa 

simples pergunta muda 

completamente a forma 

como o seu podcast 

deve ser pensado e 

planejado. E isso deve 

sempre nortear o seu 

planejamento para o 

podcast. 

3º Produção de texto para 

compor os cartões dos 

jogos de tabuleiro. 

Aula expositiva; 

Atividades presenciais 

e postadas no Google 

sala de aula se houver 

necessidade. Sequência 

didática.  

Avaliação 
Participação dos 

estudantes. 

Avaliação dos dados 

históricos apresentados, 

produção de texto e 

jogabilidade. 
Autoavaliação: após a 

apresentação para a 

turma, cada grupo analisa 

a participação de cada 

membro do grupo 

durante o 

desenvolvimento do 
trabalho atribuindo a nota 

a si mesmo, porém o 

grupo precisa ratificar ou 

retificar esta nota com 

argumentos válidos e 

justificáveis. Exercitar o 

diálogo e promover o 

respeito ao outro. 

Atividades em grupo e 

individual.  

Avaliação mensal e 

bimestral. 

Participação nas 

atividades (processual e 

contínuo) 

Resultados 

Qualidade do texto em 

relação à oralidade, 

opiniões sobre o 

produto final, 

divulgação para outras 

turmas 

-Interação entre todos os 

alunos da turma. 

-Inclusão dos alunos. 

-Respeito às 

individualidades. 

-Valorização das 

competências e 

habilidades que os alunos 

possuem. 

- Aprender enquanto 

brinca. 

Restabelecer os 

vínculos afetivos e 

sociais com os 
educandos; 

Oportunizar momento 

de reconhecimento da 

sala de recursos como 

espaço de acolhimento 

e bem-estar;  
Oportunizar atividades 

e ações pedagógicas 

que contribuam para o 

processo de 

alfabetização dos 

educandos; 

Promover aos 

responsáveis, reflexão 

sobre o repertório 
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Etapas do Plano Plano 1 Plano 2 Plano 3 

antecipatório do 

processo de 

alfabetização;  

Orientar os 

responsáveis sobre 

ações que podem ser 

adotadas em casa, para 

favorecer o 

desenvolvimento da 

autonomia. 

Competências 

Gerais 

(EF35LP07) Planejar, 

com a ajuda do 

professor, o texto que 

será produzido, 

considerando a situação 

comunicativa, os 

interlocutores; a 

finalidade ou o 

propósito; a circulação; 

o suporte; a linguagem, 

organização, estrutura; o 

tema e assunto do texto.  
Processos de variação 

linguística EF35LP02) 

Identificar fatores 

determinantes de 

registro linguístico 

(formal, informal), 

como: contexto, 

ambiente, tema, estado 

emocional do falante, 

grau de intimidade entre 

os falantes. 

-Utilizar diferentes 

linguagens – verbal (oral) 

e visual. 

-Argumentar com base 

em fatos e informações 

de fontes confiáveis. 

-Exercitar a empatia, o 

diálogo, a resolução de 

conflitos e a cooperação. 

-Criar estratégias. 

- Trabalhar inteligência 

emocional: saber ganhar 

ou perder. 

Eliminar conteúdos, 

objetivos e critérios de 

avaliação, definidos 

para o grupo de 

referência do aluno, em 

razão de suas 

deficiências ou 

limitações pessoais. A 

supressão desses 

conteúdos e objetivos 

da programação 

educacional regular não 

deve causar prejuízo 

para a sua escolarização 

e promoção acadêmica. 

Promover o registro 

documental das 

medidas adaptativas 

adotadas, para integrar 

o acervo documental do 

aluno. 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Para a discussão referente às práticas pedagógicas se mostrarem inclusivas, 

apresentamos dois planos e de aula e um plano de ensino, que trabalham metodologias muito 

inovadoras, recursos tecnológicos e metodologias ativas como gamificação, aula invertida, 

audiovisual, saindo um pouco do campo tradicional, muito embora a preocupação reside em 

desenvolver um campo específico destinado aos ajustes curriculares dos estudantes PAEE 

como demonstrado no 3º plano. Algumas pesquisas mostram que essa insegurança dos 

professores em trabalharem o mesmo conteúdo com os estudantes PAEE são descritas por 

eles pelo fato de que não tiveram, durante sua formação, ensino para lidar com deficiências. A 

explicação para tal defasagem é que a educação especial ainda é uma área relativamente 

“recente” e pouco explorada nos cursos de licenciatura. Por isso, os docentes e os governantes 
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precisam entender a importância do professor na educação inclusiva e buscarem alternativas 

para especialização.  

 

Plano 1: Como forma de elucidar as etapas da atividade pedagógica proposta pelo 

autor deste trabalho, foi elaborado um plano de ensino por um professor de Ano ou Ciclo: 8º 

ano ciclo autoral. Disciplina envolvida: Ciências. Duração: 5 aulas (APÊNDICE G). Neste 

plano, são detalhadas as estratégias que foram adotadas pelo professor durante o decorrer das 

aulas, bem como seus objetivos e recursos utilizados.  

 

Figura 2 – Podcast doação de órgãos17  

 

Fonte: (DOAÇÃO..., 2022).  

 

O trabalho com podcast apresentado no plano de aula sugere etapas que possivelmente 

estimulam à curiosidade, criatividade e protagonismo dos estudantes.  

A definição dos campos conceituais se deu por meio da busca de diálogo do 

documento Direitos de Aprendizagem dos Ciclo Autoral (SÃO PAULO, 2018) com as 

discussões trazidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). As competências gerais 

desenvolvidas pela professora privilegiaram a construção da oralidade, o que, possivelmente, 

pode potencializar a participação também daqueles estudantes que, porventura, ainda não 

tenham adquirido a competência da escrita alfabética.  

 

17 O Podcast Doação de Órgãos pode ser conferido em: https://anchor.fm/max-eduardo2/episodes/Doao-de-rgos-

e1j12gn  

https://anchor.fm/max-eduardo2/episodes/Doao-de-rgos-e1j12gn
https://anchor.fm/max-eduardo2/episodes/Doao-de-rgos-e1j12gn
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Nessa perspectiva educacional, as parcerias são essenciais e demandam o trabalho 

colaborativo dos estudantes. As atividades em grupo, organizadas em ambientes favoráveis, 

acolhedores, estimulantes, desafiantes e adequados as necessidades dos estudantes, 

certamente podem estimular mais facilmente a participação de todos.  

O uso da tecnologia e das pesquisas que envolvem diferentes vozes e visões, 

oferecendo várias possibilidades de apropriação, criação, divulgação e sistematização de 

saberes, o corrobora para reforçar os conceitos orientadores de educação integral, equidade e 

educação inclusiva.  

A professora se coloca como mediadora quando propõe que o texto seja Planejado 

com a ajuda do professor.  

Como complemento o professor considera que são ganhos as etapas a seguir:  

 

1. sintetizar o conteúdo aprendido em áudio ajuda os estudantes a elaborar melhor o 

conhecimento, enquanto trabalham na tarefa de traduzi-lo em uma linguagem 

simples e objetiva;  

2. incentivar a atuação em equipe, já que o formato dos podcasts favorece o trabalho 

colaborativo, tanto nas etapas de pesquisa e apresentação, quanto nas de locução e 

veiculação.  

 

A distribuição gratuita e livre também facilita o compartilhamento de conhecimentos e 

troca de ideias e pode funcionar como mecanismo de gestão do conhecimento dentro da 

instituição de ensino ou aberto ao público.  

Em complemento ao plano, é possível descrever de forma sucinta as etapas pelas quais 

a atividade passou, são elas:  

 

• Sensibilização dos estudantes: nesta etapa, que foi realizada durante as primeiras 

duas aulas, o professor trabalhou com os estudantes o que é a mídia podcast e 

como eles podem usufruir desse tipo de mídia para complementar o aprendizado 

de sala de aula. Além disso, foi nesse período que o professor tentou motivar os 

estudantes a produzirem seus podcast;  

• Verbalização e desinibição: nesta etapa, que ocorreu ao longo das aulas que 

antecederam à gravação do podcast, o professor trabalhou com os estudantes a 

verbalização de suas opiniões e a desinibição frente aos colegas. Essa atividade foi 

realizada por meio de sessões que tiveram como base a audição de alguns podcasts 
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ou a leitura de textos. Ao final desta etapa, e antes da seguinte, foi realizado um 

pré-teste, cujo objetivo foi elucidar os conhecimentos prévios existentes na 

estrutura cognitiva dos estudantes que participaram da aula;  

• Elaboração da pesquisa bibliográfica: a elaboração da pauta utilizada para a 

gravação do podcast foi construída com base em uma pesquisa bibliográfica 

realizada pelos estudantes;  

• Produção dos podcasts: após a elaboração da pauta, os estudantes foram 

convidados a gravar seus podcasts. Para tanto, o professor falou da importância do 

uso de celular. Ao final, os estudantes editaram seus podcasts no laboratório de 

informática educativa, adicionando a eles trilha sonora, eliminando possíveis erros 

de gravação e privilegiando os conteúdos que consideraram mais adequados;  

• Avaliação da aprendizagem dos estudantes: de modo a buscar indícios de que a 

aprendizagem foi significativa, o professor solicitou que os grupos elaborassem 

produção textual em forma de fragmentos. O modelo da atividade avaliativa que 

foi aplicada junto aos estudantes. Em complemento a isso, o professor solicitou 

que cada grupo apresentasse seu episódio de podcast e fizesse considerações sobre 

a atividade de forma verbal na frente dos demais colegas. Além disso, o docente 

investigou antes do início da prática pedagógica, o conhecimento dos estudantes 

acerca da mídia.  

 

As metodologias apresentadas pela professora estão claras, traz, conforme já discutido, 

estratégias que favorecem a participação de todos os estudantes, e o fato de a professora 

investigar previamente o conhecimento, possibilita refletir em alguns ajustes para ser 

realizado, tais como a eleição de escriba no grupo e o ensaio para a exposição oral. Estratégias 

que facilitariam a participação dos estudantes com defasagem na escrita, dificuldade de fala 

etc.  

 

Plano 2: apresentado pela professora, trabalha com a “PRÁTICA: Grandes 

Navegações – aula gamificada”, 7º ano ciclo autoral, disciplina envolvida História, com 

duração: 10 aulas (APÊNDICE H). Neste plano são detalhadas as estratégias que foram 

adotadas pelo professor durante o decorrer das aulas, bem como seus objetivos e recursos 

utilizados (Figura 3).  

 

Figura 3 – “As grandes Navegações”  
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Fonte: Stoodi (2021).  

 

A gamificação e os jogos educativos digitais se tornaram tendência educacional, visam 

tornar as aulas mais atraentes e produtivas para os estudantes, trata-se de iniciativa benéfica 

para os estudantes PAEE, conforme explicitado pelas próprias professoras autoras do plano.  

Na construção dos jogos, o fortalecimento da criatividade e atenção são fundamentais 

para a percepção e para a aprendizagem, bem como a socialização, a competição sempre 

ajuda a quebrar a rotina da sala de aula. Outro fator de favorecimento a participação de todos 

os estudantes é que os jogos podem ser ajustados à necessidade individual.  

As professoras pensaram numa atividade colaborativa. Esclareceram que “como os 

conteúdos trabalhos em história são muito distantes, temporalmente, dos estudantes sempre 

buscou meios para aproximar/relacionar os fatos históricos estudados com o cotidiano”. 

(informação verbal)  

As etapas de desenvolvimento favoreceram também a oralidade através das rodas de 

conversas. Explicitam que o trabalho colaborativo entre a professora de História e a 

professora da SRM pode possibilitar muito avanços aos estudantes com DI que ainda não 

estavam alfabetizados.  

Considerando o plano de aula proposto, mas, também, visando ampliar a reflexão, 

trouxemos resumidamente alguns elementos da sua implementação, são eles:  
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• Pesquisa sobre o tema Grande Navegações, leitura compartilhada entre os 

membros do grupo sobre o tema, roda de conversa e produção de texto.  

• Elaboraram o tabuleiro de jogo e decoraram com o imaginário.  

• Os cartões com o contexto histórico das Grandes Navegações.  

 

Segundo as professoras, as competências gerais desenvolvidas são:  

 

• Identificar conexões e interações entre as sociedades do Novo Mundo, da Europa, 

da África e da Ásia no contexto das navegações.  

• Comparar as Navegações no Atlântico e no Pacífico entre os séculos XIV e XVI 

habilidades associadas ao Currículo da Cidade.  

• Identificar os fatores que motivaram a expansão marítimo-comercial da Europa.  

• Destacar a importância das especiarias no mercado europeu.  

 

As professoras utilizaram como metodologia: Leitura de textos, vídeo, produção de 

textos, desenho, criação de jogo de tabuleiro. (Os jogos de tabuleiros utilizados como 

superfícies planas e pré-marcadas como o xadrez, com desenhos ou marcas de acordo com as 

regras envolvidas em cada jogo específico).  

Os dois planos de aula apresentam situações em que os estudantes participam das 

discussões que orientam o que pesquisar, e as professoras apresentaram diversas alternativas 

de fontes possíveis para consulta e coleta de dados, possibilitando na sala de aula as 

descobertas dos diferentes grupos.  

O próximo plano apresentado é “plano de ensino anual”, (APÊNDICE I) o professor 

expõe de forma muito generalista, porém delimitando o espaço de ajustes pedagógicos e 

metodológicos para os estudantes PAEE. Apresenta discussões que não estão muito claras ao 

leitor.  

O professor descreve objetivos como encorajar, estimular e reforçar a comunicação, a 

participação, o sucesso, a iniciativa e desempenho do aluno; Alteração nos métodos definidos 

para o ensino dos conteúdos curriculares. Selecionar um método mais acessível para o aluno, 

porém não explicita como serão realizadas essas iniciativas. Apesar de um planejamento 

inclusivo ser aquele que se mostra flexível, dinâmico, não linear, com estratégias 

diversificadas e baseadas nas habilidades e necessidades de cada um, não há necessidade de 

destacar campo específico para os estudantes PAEE.  
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Os professores envolvidos demonstram preocupação no desenvolvimento de 

planejamentos que sejam capazes de não deixar ninguém para trás, porém esse processo 

precisa acontecer de forma natural e confortável, tanto para o professor quanto para o 

estudante. O trabalho coletivo e diversificado proporciona o aprendizado e a vivência entre os 

grupos de estudantes. Em relação aos estudantes com DI que já são alfabetizados e 

acompanham o ritmo da turma, poucas adaptações são necessárias, dessa forma as avaliações 

devem ocorrer de acordo com os próprios avanços dos estudantes e sem critérios 

comparativos.  

Nos últimos anos tem-se percebido o crescente uso das novas tecnologias em todos os 

âmbitos sociais. Mas, afinal, o que é tecnologia? Segundo Bueno (2006) “[...] é um processo 

contínuo através do qual a humanidade molda, modifica e gera a sua qualidade de vida”. De 

acordo com essa definição, verifica-se, que a tecnologia vai muito além de meros 

equipamentos, ou seja, ela permeia toda a nossa vida.  

É importante destacar que enquanto o uso da tecnologia na educação ainda pode ser 

discutido, o seu uso na educação inclusiva torna-se importante ferramenta, haja vista que 

estudantes precisam desse meio para aprender, mostrar seu potencial, pois as tecnologias além 

de possibilitar aprendizagem significativa aproximam e fortalecem a relação do professor com 

o estudante.  

Possibilitou compreender que a estrutura física e os profissionais em educação 

estavam um pouco preparados, embora, ainda que timidamente, para enfrentar juntos com 

esses estudantes seus obstáculos, dando o suporte necessário, considerando suas diferenças e 

possibilitando a garantia ao direito de igualdade e equidade, todavia […] para incluir todas as 

pessoas, a sociedade deve ser modificada, devendo firmar a convivência no contexto da 

diversidade humana, bem como aceitar e valorizar a contribuição de cada um conforme suas 

condições pessoais (BRASIL, 1998, p. 18).  

Importância de repensar os espaços de aprendizagem nas escolas, só será possível 

através de um trabalho conjunto, coletivo, comprometido, numa visão sistêmica, que permita 

a construção de um processo educacional mais igualitário e democrático, pautado no ideal de 

uma “Escola para Todos”.  

Considerando o exposto, sem dúvida a relevância de destacar a qualificação dos 

profissionais da educação constitui-se em preocupação pertinente na busca de alternativas que 

propiciem o refinamento do trabalho educativo. Não obstante, neste estudo entendemos que a 

qualificação de professores envolve apenas cursos optativos, alheios à prática do professor e a 

dinâmica da sala de aula. Diante disso, a formação em serviço ou formação pode representar 
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uma possibilidade promissora, especialmente para os professores que não têm outras 

oportunidades devido ao acúmulo de funções de formação fora do seu ambiente de trabalho.  

 

7.1.4 Pesquisa documental  

 

Apresentamos os documentos produzidos pela SME-SP. Os documentos analisados 

foram produzidos no período entre 2018 e 2020.  

Justificamos a seleção desse período por corresponder ao período posterior à 

publicação de documentos norteadores para a implementação do Currículo da Cidade de São 

Paulo (SÃO PAULO, 2019a) já comentados anteriormente na Fonte documental (Quadro 8).  

 

Quadro 8 – Descrição dos Documentos produzidos pela Rede Municipal de Educação  

PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS da SME-SP  

Documento 

Ano de 

Publica

ção 

Objetivo 

Coleção de Orientações Didáticas 

do Currículo da Cidade do Ensino 

Fundamental  

2018 

Visam subsidiar o trabalho dos professores e 

coordenadores pedagógicos da Rede, apontando 

alguns indícios didáticos que articulam os objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento às práticas 

possíveis de sala de aula. 

Currículo da Cidade de São Paulo 2019 

O Currículo da Cidade busca alinhar as orientações 

curriculares do município de São Paulo à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), documento 

que define as aprendizagens essenciais a que todos 

os estudantes brasileiros têm direito ao longo da 

Educação Básica. A BNCC estrutura-se com 

foco em conhecimentos, habilidades, atitudes e 

valores para promover o desenvolvimento 

integral dos estudantes e a sua atuação na 

sociedade.  

Orientações Didáticas do 

Currículo da Cidade Projetos de 

Apoio Pedagógico Recuperação de 

Aprendizagens tem o 

compromisso com a aprendizagem 

2020 

O presente material tem por objetivo apoiar tais 

demandas, em articulação constante ao que se propõe 

na formação continuada, e as ações desenvolvidas, 

favorecendo a autonomia didática dos docentes do 

Projeto de Apoio Pedagógico (PAP).  

Fonte: Elaborado pela autora.  
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Os referidos documentos produzidos pela Rede Municipal de Educação de São Paulo 

reafirmam o compromisso da rede em promover a total participação de todos, bem como com 

a garantia do apoio necessário para exercitar os seus direitos e as liberdades fundamentais.  

Para construção dos documentos foram realizados Grupos de Trabalhos (GT) que 

durante o processo colaborativo propuseram ações capazes de contemplar a realidade tão 

diversa dos territórios onde estão alocadas as escolas.  

Considerando que todos os profissionais que atuam nas UE são educadores e 

educadoras, os documentos também são destinados aos auxiliares técnicos de educação, 

agentes educacionais, diretoras, diretores, assistentes de direção, coordenadoras e 

coordenadores pedagógicos, professoras e professores.  

É fundamental que todos os educadores estejam atentos e sejam atuantes na promoção 

do direito à educação de todos.  

Os documentos apresentados estão em consonância com a tríade: Educação Integral, 

Equidade e Educação Inclusiva, e dialogam com os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável, da Agenda 2030, apresentando as pontes existentes. Esses são os princípios que 

norteiam todas as práticas escolares no que diz respeito à formação dos sujeitos em sua 

complexidade, a garantia de que todos são capazes de aprender dadas as condições adequadas 

e a consideração das especificidades de percursos da aprendizagem. A preocupação da rede 

municipal de ensino é que nenhum estudante seja deixado para trás em sua trajetória 

acadêmica.  

Em todos eles estão reafirmados os compromissos assumidos pela rede no que se 

refere à equidade, à inclusão e à integralidade dos sujeitos. E indicam políticas curriculares 

específicas para as populações que têm tido os seus direitos historicamente não atendidos. 

Essa atitude é fundamental para a elaboração e implementação de práticas pedagógicas nas 

UE, visando romper com as discriminações, o racismo, os preconceitos e propiciar para todos 

variados modos de convivência. Prerrogativas fundamentadas na Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008b) e na Portaria nº 

8.764 (SÃO PAULO, 2016a), regulamentada pelo Decreto nº 57.379 (SÃO PAULO, 2016b) 

que “Institui no Sistema Municipal de Ensino a Política Paulistana de Educação Especial, na 

Perspectiva da Educação Inclusiva”.  

Apresentam volumes de “Orientações didáticas do currículo da cidade – Ensino 

Fundamental” (SÃO PAULO, 2018) para os componentes de Arte, Ciências Naturais, 

Educação Física, Geografia, História, Língua Inglesa, Língua Portuguesa, Matemática e 
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Tecnologias para Aprendizagem, Povos Migrantes, Currículo da Cidade Povos Indígenas e 

Orientação Didática recuperação de aprendizagens.  

Além disso, foi elaborada versão específica para atender às demandas do Coordenador 

Pedagógico frente aos desafios de articulação com esses documentos curriculares na escola. 

Assim, as “Orientações Didáticas” (SÃO PAULO, 2019b), constituem-se como mais um 

documento que busca dar suporte às ações de implementação desta Rede Municipal de 

Ensino.  

No início de 2019 foi publicado o “Currículo da Cidade de São Paulo” (SÃO PAULO, 

2019a). Buscando alinhar as orientações curriculares do Município de São Paulo ao processo 

de construção da Base Nacional Comum Curricular (MEC, 2018), documento que define as 

aprendizagens essenciais a que todos os estudantes brasileiros têm direito ao longo da 

Educação Básica. O portal da SME apresenta versão do “Currículo Digital da Cidade de São 

Paulo” disponível on-line para consulta, inspiração e aplicação em sala de aula, 

transformando-se em um material vivo e dinâmico.  

O documento contempla a valorização dos sujeitos e a heterogeneidade, considerando 

a Educação Inclusiva e integral, no qual também estão pautadas as discussões nessa 

dissertação.  

Pensar na proposta de um currículo inclusivo é, sem dúvida, um movimento que 

demanda a contribuição de todos os partícipes de uma Rede tão grande como a destacada 

como objeto de estudo neste trabalho.  

A qualidade dessa ação está na valorização da heterogeneidade dos sujeitos que estão 

matriculados nas unidades escolares da Prefeitura de São Paulo. Visam também a participação 

dos educadores representantes de uma concepção de educação que rompe com as barreiras 

que impedem os estudantes estigmatizados pela sociedade, por sua diferença, de ter a 

oportunidade de estar em uma escola que prima pela qualidade da educação.  

“Orientações Didáticas do Currículo da Cidade Projeto de Apoio Pedagógico 

Recuperação de Aprendizagens” (SÃO PAULO, 2019c), outro documento importante da 

SME, tem o compromisso com a aprendizagem firmado no “Currículo da Cidade para o 

Ensino Fundamental”. Nele se prevê que bebês, crianças, adolescentes e adultos “[...] são 

sujeitos de direito” que devem opinar e participar das escolhas, capazes de influir nas suas 

trajetórias individuais e coletivas. Para tanto, políticas públicas precisam “olhar” para aqueles 

que necessitam de tempos e condições distintas para construir os conhecimentos escolares.  

Diante da vasta bibliografia exposta, podemos notar a preocupação da Secretaria 

Municipal de Educação de São Paulo com as aprendizagens dos estudantes nela matriculados, 
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porém nos traz reflexões de como toda essa literatura tem chegado aos professores e, de fato, 

contribuído com suas ações na sala de aula. Será que todos esses princípios vêm sendo de fato 

praticados dentro das escolas da rede?  

E porque será então que, diante de tantas preocupações, ainda podemos encontrar 

tantas angústias e dificuldades no dia a dia do professor?  

Podemos perceber na fala de alguns professores participantes da pesquisa que as 

formações continuadas dentro da escola discutem os documentos elencados e procuram 

adequar as realidades trazidas nos seus territórios, porém, ainda esbarram em atitudes do seu 

corpo docente em transpor a teoria para sua prática.  

 

7.1.5 PROPOSTA DE PRODUTO EDUCACIONAL  

 

Na ocasião do término do estudo, para contribuir com a constituição de espaços 

inclusivos, foi idealizado, elaborado e será divulgado um “Caderno Digital”, que poderá ser 

acessado on-line, não apenas pelos professores participantes da pesquisa, mas por todos os 

professores que atuam na Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo.  

O “Caderno Digital” será apresentado em ambiente on-line com utilização da 

linguagem hipertextual na sua organização. Nele serão apresentadas as práticas pedagógicas 

identificadas como inclusivas e propostas de ações de natureza pedagógica que possam ser 

concretizadas nas escolas da rede municipal de ensino e que permitam o desenvolvimento de 

novas práticas didáticas com perspectiva inclusiva.  
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Figura 4 – Capa do Caderno Compartilhando Práticas Pedagógicas Inclusivas  

 

Fonte: (SOUZA, 202218).  

 

18 A proposta do Caderno de Práticas pode ser visualizada em: 

https://online.fliphtml5.com/lcszx/vels/?16608352241722  

https://online.fliphtml5.com/lcszx/vels/?16608352241722
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Salientamos que oito professores que responderam o questionário enviaram o seu 

planejamento de uma prática desenvolvida em sala de aula, e que consideraram a participação 

de todos os estudantes. Entre os planos enviados, um dos professores preferiu enviar o plano 

anual que foi desenvolvido neste ano corrente, no qual destaca como serão as abordagens para 

contemplar a participação dos estudantes com deficiência intelectual.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A formação de professores, em especial os percursos formativos continuados e em 

serviço, é tema que constantemente tem ocupado espaço significativo na produção científica, 

além de bastante discutido por pesquisadores atualmente pela importância da temática para a 

Educação. Há de se considerar que a formação é reconhecida como um dos pontos 

fundamentais na constituição de novos espaços escolares quando se almeja uma educação de 

qualidade para todos.  

Quando se trata de formação em serviço na PMSP, ficou claro que essas acontecem 

nos horários coletivos dos professores das escolas municipais da Prefeitura de São Paulo, 

através do Projeto Especial de Ação (PEA), que se constitui o principal instrumento de 

formação em serviço, porém, pode ser desenvolvido de maneira diversa da que fora 

concebido.  

As portarias sobre os PEA são publicadas periodicamente, de maneira a possibilitar o 

desenvolvimento dos projetos de forma coerente com a realidade atual.  

Percebemos nas respostas ao questionário que os professores reconhecem a 

importância dos estudos durante as Jornadas Especial de Formação, uma vez que nesse espaço 

são discutidos temas que vão ao encontro à resolução de desafios do cotidiano da sala de aula, 

considerando-se que a JEIF é realizada por eles próprios, juntamente com os coordenadores 

pedagógicos, no início do ano, mediante a elaboração da proposta de formação continuada do 

“Projeto Especial de Ação”. É o grupo que escolhe os temas, elenca as referências que 

poderão ser estudadas ao longo do ano letivo, com o objetivo de socializar as experiências, 

aproximando uma prática reflexiva do que almeja no contexto da realidade de cada um dos 

territórios educacionais paulistanos, bem como os anseios de efetivação do currículo a partir 

do PPP de cada unidade. Este é um aspecto importante a se considerar: a formação continuada 

no espaço onde a ação educativa se desenvolve, a partir de dificuldades encontradas e 

apresentando sugestões ao trabalho pedagógico, promove a percepção da relação intrínseca 

entre o conhecimento teórico e a prática, bem como a retroalimentação entre estes.  

Concluímos, também, que a RME-SP traz em seu acervo atual discussões de temas 

muito pertinentes para a promoção de práticas para a diversidade, porém, ainda esbarram em 

questões saudosistas dos professores em relação ao modo em que foram ensinados, e esses 

discursos acabam por contaminar os professores que ingressaram há pouco tempo na rede. Por 

essa razão, o trabalho do CP se torna imprescindível para a constituição de estudos realizados 

pelo grupo.  
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Os documentos da RME-SP têm apresentado, de forma espiral, discussões que buscam 

atender temas emergentes, tais como a integralidade do sujeito e a educação inclusiva como 

articuladora das diversas experiências educativas que os estudantes podem viver dentro e fora 

dela, a partir de intencionalidade clara que favorece as aprendizagens importantes para o seu 

desenvolvimento integral. Para a educação integral é fundamental que a questão da 

multidimensionalidade19 dos sujeitos esteja contemplada em todos os aspectos do processo de 

ensino aprendizagem, garantindo interações e estratégias que assegurem o desenvolvimento 

não apenas intelectual, mas também social, emocional, físico e cultural.  

Portanto, é nesse contexto que, a partir de 2015, inicia-se a elaboração de uma Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), a qual norteará a educação brasileira em todas as áreas 

do conhecimento, de forma ampla, mas respeitando as diversidades e a cultura local. Nesse 

sentido, o município de São Paulo apresentou, em dezembro de 2017, um Currículo para toda 

a Rede Municipal de Ensino.  

São Paulo sempre se fez presente na Educação brasileira, contribuindo de forma 

determinante para a construção de um ensino que garantisse o acesso e a aprendizagem de 

todos. Entretanto, tal qual o próprio país, apesar de documentos, decretos e leis, um currículo 

que contemplasse todas as escolas da rede, foi, durante muito tempo, apenas uma meta. 

Apesar disso, sempre houve grande esforço por parte de seus educadores para a 

universalização e a democratização do ensino.  

O Currículo da Cidade, disponível no portal da SME, proposto para o ensino 

fundamental e elaborado por área de conhecimento, para cada componente curricular, 

apresenta as diretrizes para a implementação do novo currículo da cidade. Esse documento, 

organizado em duas partes, apresenta na Parte 1 – Introdutória – conceitos e concepções que 

norteiam e perpassam sua construção. Já a Parte 2, organizada por componente curricular, 

discorre sobre sua organização curricular por ciclos, de acordo com os objetivos da rede 

municipal e em consonância com a fundamentação teórica desenvolvida na introdução. Sobre 

sua finalidade, encontramos: O Currículo da Cidade foi construído para todos os estudantes da 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo, inclusive os que necessitam de atendimento 

educacional especializado – aqueles que têm algum tipo de deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. Aplica-se, também, a crianças e 

adolescentes de diferentes origens étnico-raciais, além de imigrantes e refugiados de vários 

 

19 Cf. (BASÍLIO, 2016).  
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países. Portanto, o documento tem como base três conceitos orientadores: Educação Integral, 

Equidade e Educação Inclusiva.  

A palavra currículo é muito familiar a todos nós que trabalhamos nas escolas e nos 

sistemas educacionais. Devido à familiaridade com o termo, às vezes deixamos de refletir 

com cuidado sobre o seu sentido. Diferentes entendimentos frequentemente parecem 

denominar o que entendemos por currículo: os conteúdos a serem ensinados e aprendidos; as 

experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos estudantes; os planos 

pedagógicos elaborados por professores, escolas e sistemas educacionais; os objetivos a serem 

alcançados por meio do processo de ensino; os processos de avaliação que terminam por 

influir nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização. 

Dessa forma, as reflexões e discussões sobre currículo não podem deixar de recorrer aos 

documentos oficiais de RME, nos quais se encontram os subsídios e sugestões sistematizadas 

para o trabalho pedagógico escolar.  

Quanto às concepções e conceitos, verificamos que: na perspectiva de um Currículo 

Integrador, a criança não deixa de brincar, nem se divide em corpo e mente ao ingressar no 

Ensino Fundamental. Ao contrário, ela continua a ser compreendida em sua integralidade e 

tendo oportunidades de avançar em suas aprendizagens sem abandonar a infância (SÃO 

PAULO, 2015, p. 8). O currículo do Ensino Fundamental considera a organização dos 

tempos, espaços e materiais que contemplem as vivências das crianças no seu cotidiano, a 

importância do brincar e a integração de saberes de diferentes Componentes Curriculares, em 

permanente diálogo. Além disso, retoma os pressupostos de outro documento da própria rede 

municipal – “O Currículo Integrador da Infância Paulistana” (2015). O documento ainda faz 

referência aos Direitos de Aprendizagem de todos os estudantes: o direito à educação implica 

a garantia das condições e oportunidades necessárias para que os estudantes tenham acesso a 

uma formação indispensável para a sua realização pessoal, formação para a vida produtiva e 

pleno exercício da cidadania. Assim sendo, o Currículo da Cidade define Matriz de Saberes, 

com a qual as Áreas do Conhecimento devem se comprometer em cada ciclo do Ensino 

Fundamental.  

Para garantia desses direitos, o documento fundamenta-se em marcos legais, 

convenções, planos, conferências e documentos relevantes, indo além dos componentes 

curriculares. Outra inovação que se observa no documento refere-se à Matriz de Saberes, que 

tem por propósito: formar cidadãos éticos, responsáveis e solidários que fortaleçam uma 

sociedade mais inclusiva, democrática, próspera e sustentável. Ademais, orienta o que 
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crianças, adolescentes e jovens devem aprender e desenvolver ao longo dos seus anos de 

escolaridade.  

Em síntese, o documento – “Currículo da Cidade de São Paulo”, do qual destacamos 

alguns tópicos, evidencia a preocupação da rede municipal de educação com uma educação de 

qualidade e que garanta o aprendizado de todos seus estudantes. Para sua implantação e 

viabilização, além dos aspectos já destacados, merecem ênfase ainda a elaboração e/ou 

revisão dos Projetos Político Pedagógicos, a formação de professores, os materiais didáticos e 

o processo avaliativo.  

Destaque-se, ainda, que apesar dos professores perceberem a presença excessiva de 

leituras de documentos construídos pela rede, a relação desses documentos com a prática 

ainda é bem pequena durante as formações.  

Ocorre que, em alguns momentos, essas ações formativas ficam desvirtuadas e as 

discussões sobre a prática docente se transformaram em dificuldades que se arrastam ao longo 

de anos, tais como a indisciplina de estudantes, a não participação das famílias, despreparo de 

professores para a intervenção pedagógica junto aos estudantes PAEE e a busca incessante de 

justificar as condições deles por meio de laudos e diagnósticos médicos. Quando, de fato, 

deveria existir diálogo sobre todos os estudantes, sobre as situações e as intervenções 

plausíveis por parte dos professores.  

A SME também oferece cursos optativos, mas sob a alegação de ser fora do horário de 

trabalho, alguns professores alegam dificuldade em participar dessas formações, notamos por 

meio dos registros documentais, que muitos professores se inscrevem nos cursos, porém, não 

concluem, inviabilizando, muitas vezes, oportunidade de vários outros que gostariam de 

participar e não foram contemplados.  

Percebemos a necessidade iminente de discussões e reflexões que apresentem 

apontamentos ou direcionadores na tentativa de desenvolver propostas educacionais 

inclusivas principalmente no Ensino Fundamental.  

A formação continuada é um desafio para a melhoria da qualidade da educação. 

Defendemos na presente dissertação que é necessário e urgente, em qualquer área de atuação, 

refletir sobre novas formas de exercer os saberes necessários para a prática profissional. Para 

isso procuramos analisar a formação continuada de professores a partir do paradigma do 

professor reflexivo, indicando de que forma tal paradigma pode se mostrar promissor para 

pensar os desafios da formação docente continuada corroborando com a teoria apresentada.  

Quanto foi esclarecido que a as práticas inclusivas são aquelas que devem contemplar 

a todos, muitos partiram do princípio de que nem sempre vamos atingir todo mundo. E que 
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muitas são as dificuldades dos professores dentro das salas de aula. Alguns declaram que é 

uma profissão muito solitária. Outros ainda disseram que a escola atual está centralizada 

numa política assistencialista, e que a escola se preocupa com muitas coisas que não são de 

responsabilidade da educação.  

Para compreender a prática pedagógica inclusiva, Ferreira (FERREIRA, M., 2003) 

afirma que é vital mergulhar no interior do cotidiano escolar para contemplar e interagir com 

todos e, assim, apreender os componentes subjetivos de suas relações e comportamentos.  

Concluímos que nas escolas municipais pesquisadas as práticas pedagógicas não são 

fixas, são moldadas de acordo com os estudantes. Contudo, os professores ainda apresentam 

dificuldades de organizar situações de ensino aprendizagem que possam atender, 

satisfatoriamente, às necessidades educacionais de todos os estudantes, inclusive daqueles 

com necessidades especiais.  

Nas formações de professores deve ser discutida a temática de ajustes no currículo 

para todo e qualquer estudante que dela necessite, não somente estudantes com DI.  

Na perspectiva de escolarização, os professores devem estar preparados para lidar com 

a diversidade, inclusive e especialmente com a diversidade dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais, que apresentam algumas peculiaridades. A diversidade não pode ser 

utilizada como justificativa para a exclusão dos estudantes PAEE do processo de 

escolarização.  

Os documentos da RME-SP têm apresentado intencionalidade de sistematização de 

práticas nas escolas e apoiam essas iniciativas através da figura central da formação 

continuada dentro das unidades escolares que é o Coordenador Pedagógico, muito embora não 

seja o único.  

Apesar dos avanços, existem críticas ao currículo e a sua abrangência considerando a 

individualidade dos estudantes.  

De acordo com o “Guia Formação Cidadã 2018”, material produzido por um curso 

oferecido pelo sindicato:  

 

Nos argumentos dos grandes grupos econômicos, pode-se observar uma 

tendência para que a educação pública tenha enfoque na produtividade e no 

controle. Especialistas da educação alertam que o desejo de reduzir a 

educação à lógica competitiva, focada somente em resultados, pode acabar 

se sobrepondo a elementos essenciais dos processos de aprendizagem. [...] 

Tais debates nos remetem às discussões anteriores sobre as teorias de 

currículo, segundo as quais aprendemos que todo currículo requer a 

escolha/seleção de alguns conteúdos/conhecimentos, mas também exclusão 

e/ou menos ênfase de outros. Assim, a construção do currículo e sua 
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delimitação é também um jogo e disputa de poder, pois o currículo se torna 

expressão e ferramenta de uma determinada concepção de educação, de 

escola, em suma, de sociedade. (RICCI; OIKO; MADUREIRA; SILVA, 

2018)  

 

Nesse contexto, haja vista que as escolas são ambientes fundamentais para o 

desenvolvimento do senso crítico dos estudantes, além do aprimoramento das técnicas 

utilizadas pelos professores, responsáveis por orientar crianças, adolescentes e jovens na 

busca pelo conhecimento. Porém, atrair e despertar o gosto pelo aprendizado vem se tornando 

tarefa cada vez mais difícil atualmente considerando a diversidade.  

Sendo assim, a ideia é que esses profissionais aprimorem não apenas seu 

conhecimento formal, mas, também, as competências que facilitam o aprendizado e inspiram 

todos os estudantes, como didática, empatia e colaboração. Assim, os desafios enfrentados no 

programa de formação continuada oferecido aos professores pela SME geram estímulo e 

induzem a uma perspectiva inovadora de capacitação, que poderá se traduzir em breve, na 

excelência de práticas pedagógicas no âmbito da SME, incluindo aquelas direcionadas aos 

estudantes com deficiências.  
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ANEXO A – PROJETO DE PESQUISA COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM 

PESQUISA – CONEP  
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ANEXO B – PARECER CIRCUNSTANCIADO CEP DA PLATAFORMA BRASIL 

VERSÃO: 1  
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ANEXO C – PARECER CIRCUNSTANCIADO CEP DA PLATAFORMA BRASIL  
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ANEXO D – PARECER CIRCUNSTANCIADO CEP DA PLATAFORMA BRASIL 

VERSÃO: 2  
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ANEXO E – CARTA RESPOSTA DE PENDÊNCIAS 
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ANEXO F – SOLICITAÇÃO DE PESQUISA À DIRETORIA DE ENSINO  
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